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NOSSA CAPA: O C-47 n." 2026 do CAN 

Nesta hora, quando sentimos que se aproxima a ocasião de o C-47 deixar o serviço ativo da FAB, a 
REVISTA DE AERONA UTICA . rende homenagem a ês se extraordinário avião que tem a seu crédito uma 
fôlha interminável de relevantes serviços prestados às nossas Fôrças Armadas e ao nosso País. Estendemos, 
com justiça, a nossa admiração às valorosas equipagens e aos incansáveis especialistas da manutenção 
que, à custa de tanto devotamento, conservaram o C-47 cruzando sobranceiro os caminhos do espaço. 

NOTA DA REDAÇAO : Os artigos assinados são ciá re.sp onsabilidade dos seus autores, não r efletindo, necessària­

mente, a opinião da Revista ou do Clube de Aeronáutica. 
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MILITARIZAÇAO PA FÔRÇA 
BRASfLEIRA 

AÉREA 

O nôvo Chefe do Estado­
-Maior da Aeronáutica no seu 
discurso de posse considerou, 
entre outros assuntos, o da mi­
litarização da Fôrça Aérea Bra­
sileira. Publicamos neste núme­
ro, aliás, a referida oração do 
Major-Brigadeiro Grün Moss, 
dado que muitos camaradas não 
tiveram a oportunidade de ou­
vi-la. Trata-se de uma peça que 
merece a atenção dos compo­
nentes da Aeronáutica, sobre­
tudo de seus elementos mais 
graduados, sôbre os quais re­
caem as responsabilidades de 
comando e liderança. 

Não vamos aqui tec.er. comen­
tários sôbre os conceitos emiti- · 
dos pelo ilustre Chefe do Esta­
do-Maior da Aeronáutica, pois 
temos conhecimento amplo das 
nossas limitações. Além disso, o 
discurso em causa está vazado 
em têrmos suficientemente ex­
plícitos que dispensam interpre­
tações. O nosso propósito é apro­
veitar a oportunidade para di­
zer tambem o que pensamos sô­
bre a militarização da Fôrça 
Aérea Brasileira. Naturalmente 
poderá causar espanto ao -leitor 
que ainda haja providências a 
tomar no sentido de ser dada 
uma feição militar mais com­
pleta à F AB. O fato, porém, é 

F ~ AI, que a nossa orça erea, como 
acontece com o Exército e a Ma­
rinha, busca incessantemente a 
eficiência operativa e esta se 
fundamenta sobretudo na orga­
nização e no preparo .militar. 
Temos bem presente, por outro 
lado, que tudo isso tem origem 
numa doutrina atualizada, cujas 
regras práticas, normas e pro­
cessos estabelecem as bases pa-
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ra o emprêgo, bem como orien­
tam a organização e o preparo 
das Fôrças Armadas. Sendo, 
pois, a doutrina a peça-matriz 
da eficiência operativa, é muito 
natural que a tenhamos na de­
vida conta, na hora em que se 
dedica tôda atenção à militari­
zação da Fôrça Aérea Brasilei­
ra, vale dizer à sua preparação 
militar para o emprêgo. 

No que diz respeito à doutri­
na, temos o dever de salientar 
que o. Estado-Maior da Aero-

doutrina principal e mais am­
pla, concernente ao emprêgo 
combinado das Fôrças Armadas, 
o esfôrço tentativa de cada Fôr­
ça Singular pode não ser reali­
zado na direção mais adequada . . 
Até hoje, pelo menos, temos ob­
servado que cada uma das nos­
sas Fôrças Armadas tem pro­
curado solucionar seus proble­
mas de organização e preparo, 
para emprêgo segundo seus pró­
prios pontos de vista e doutri­
nas particulares, muitas vêzes 
divorciados de certos fatôres de 

náutica andou sempre muito influência e até mesmo de ele­
bem avisado a respeito da sua mentos básicos inerentes ao nos­
,importância prioritária. Haja so País, resultando, na prática, 
visto qw=', mesmo à falta de ele- numa série de atritos e mal-en­
mentos básicos cuja elaboração _ tendidos que, em última análi­
compete a escalão combinado se, só prejudicam a efiCiência 
de nível superior, o EMAER da nossa máquina militar. 

propiciou à F"AB os principais 
documentos doutrinários, inclu­
sive regulamentos e manuais de 
que carecia para o cumprimen­
to de sua missão. Tendo em con­
ta, porém, que a doutrina tem 
de ser revista periodicamente 
para atualizá-la ou mesmo re­
formulá-la em face das altera­
ções havidas nos fatôres de in­
fluência e nos seus elementos 

-básicos, voltamos ao nosso pon­
to de vista, já manifestado aliás 
nesta página anteriormente, de 
que é preciso sem mais t ar­
dança resolver essa tarefa es­
sencial. 

Justo, portanto, é que renove­
mos a nossa opinião a respeito 
da necessidade premente de re­
formulação da Doutrina Militar 
Brasileira, da qual derivam as 
doutrinas particulares, do Exér­
cito, da M1:1rinha e da Aeronáu­
tica. Sem a reformulação da 

Enquanto, porém, se aguar­
dam as providências que com- . 
petem aos escalões superiores, 
nos quais atualmente só temos 
motivos para dar o mais amplo 
crédito, há tarefas da maior im­
portância que podem ser leva­
das a têrmo na Fôrça Aérea 
Brasileira. A êsse respeito e n o 
tocante à militarização, o discur­
so do Major-Brigadeiro Grün 
Moss, nôvo Chefe do EMAER, 
t raça o roteiro que naturalmen­
te vai sér seguido. 

Aventuramo-nos ainda a dizer 
que a militarização da Fôrça 
Aérea Brasileira, em todos os 
seus pormenores, inclusive n o 
aspecto marcial de seus compo­
nentes e no aprimor amento das 
virtudes militares, deve consti­
t uir um objetivo buscado à cus­
ta de qualquer sacrifício. Trata­
se mesmo de uma quest ão de so­
brevivência. 

Maj B1~ig R/ R RAPHAEL LEOCÃDIO DOS SANT,OS 
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Discurso proferido pelo Cel Oswaldo de Araújo 
Souza, na Escola Supedor de Guerra, no dia 

22-10-64. 

Venho hoje, por delegação de S. Exa. o Sr. 
Comandante da Escola Superior de Guerra, tra­
zer em seu nome e no de todos nós- civis, mili­
tares da · Marinha e do Exército - que aqui tra­
balhamos corri os olhos postos na Segurança Na­
cional, um abraço fraternal a nossos irmãos de 
armas da gloriosa Fôrça Aérea Brasileira, por 
mais um Dia do Aviador que transcorrerá ama­
nhã, 23 de outubro. 

Escolhendo como sua data magna aquela q4e 
celebra o feito imortal de Alberto Santos Du­
mont, ao dominar o vôo do mais pesado que o ar, 
quis com isso nossa Fôrça Aérea reivindicar pa­
ra si a legenda de pioneirismo e arrôjo de seu· 
patrono. Arrôjo e pioneirismo que se tornaram 
uma constante dos aviadores militares brasilei­
ros, desde os dias heróicos da criação de nossa 
Arma Aérea, no fim do primeiro quartel dêste 
século. Do Galeão ou dos Afonsos, foram todos 
êles arrojados pioneiros que se. lançavam contra 
o desafio de nossos céus, nem sempre azuis, a de­
vassar os segredos de rotas que servissem de pon­
tes do vasto arquipélago que era nossa Pátria. 
Balizadas embora por corpos de muitos dêsses 
heróis, uma a uma foram elas sendo perlustradas; 
a ligar entre si as cidades do litoral, a manter q 
contacto com as vilas e pov~ados do interior. 

Tanto cresceram e se agigantaram nessa ta­
refa imensa, que já transcendiam das corporações 
que lhes deram vida. Não que se descurassem da 
finalidade bélica de sehs engenhos, que repre­
sentam para nós, da terra ou do mar, os melho­
res olhos, a projeção, no espaço, de nossas von­
t ades e de nossos fogos. Mas aquelas jovens 
águias, ainda que nascidas no bucolismo da bai­
xada dos Afonsos, ou ao acalanto murmurado das . 
mansas águas do Gale.~o, haviam aprendido .a 
amar os espaços sem fim; libertas dos horizontes 
confinados do comum dos homens, ansiavam por 
asas mais potentes, por pousos mais longínquos, 
que lhes permitissem cruzar e recruzar nosso vas­
to País num nôvo surto de bandeirantismo unifi­
cador. Não compreendiam a timidez do passo de · 
seus irmãos da superfície; nem podiam ser en­
tendidos, em seus sonhos grandiosos, por quem 
tinha de pulverizar um orçamento militar, já de 

si parco, por tôda uma gama de instalações e 
serviços a manter, equipamentos e suprimentos 
a adquirir. 

Mas, impunha-se aproveitar aquela ânsia de 
infinito, aquela vocação de grandeza. E assim, a 
20 de janeiro de 1941, nascia a mais jovem de nos­
sas Fôrças - a Fôrça Aérea Brasileira - fusão 
de dois pugilos de bravos - as A viações Militar 
e Naval - que iria prosseguir, nos céus da Pá­
tria, as jornadas gloriosas de seus precursores e 
criar, por seu turno, novos motivos de orgulho 
para todos nós. 

Provada nas patrulhas do Atlântico, contra 
as matilhas de submarinos nazistas; e co;mo inte­
grante das FÔrças Aéreas Aliadas nos céus da 
Itália, aos heróis da paz juntou a. F AB Q tributo 
de sangue de seus guerreiros. Jovem como é, a 
Fôrça Aérea Brasileira já é adulta: !)abe o que 
quer, e porque o quer, E nós já aprendemos a 
compreender-lhe as necessidades e os anseios. 

Suas bases e campos de pouso se interiorizam, 
no mesmo pioneirismo dos primeiros anos, dei­
xando à A viação Civil a tarefa de manter em 
tráfego as rotas desbravadas. O ronco dos velhos 
aviões vai aos poucos (infelizmente muito aos 
poucos) sendo trocado pelo silvo das turbinas. 
E se ainda não nos podemos orgulhar de ver a 
estrêla auriverde imposta às . asas prateadas dos 
mais modernos aviões de combate, resta-nos a 
certeza de que, quando issó, fôr possível~ pulsos 
firmes e vontades ardentes de nossos irmãos qa 
FAB não faltarão para manejá-los. Adestrados, él. 
despeito da pobreza de seus meios, nas melhores ­
técnicas, confiamos nêles, na Paz como nél, Guer­
ra, para levar-nos aos mais recônditos rincões 
de nosso território como para nps emprestar o 
apoio de suas :máquinas de guerra .nas mais difí­
ceis condições de combate .. 

É por isso que esta :Escola, berço e arauto do 
espírito de integração que, para felicidade nos­
sa, râpidamente vai tomando corpo em nossas 
Fôrças Armadas, saúda a Fôrça Aérea Brasileira, 
rememora seus feitos gloriosos .e Jhe _augura .Um 
futuro ainda mais grandioso. Pouco nos importa 
a côr. de nossos uniformes - somos todos, apenas, 
Soldados do Brasil. · · • 
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~ana1em ~e funuu ~e · Miniuro ~a luonántiu 
Cercado pelo respeito e pela 

admiração de tôda a Aeronáu­
tica Bras ileira, o Major-Briga­
deiro Nelson Frei;re Lavenere 
Wanderley passou ·as funções 
ministeriais ao · Major-Briga- · 
deiro Márcio de Souza e Mello. 
Os acontecimentos que levaram 
o ex-Minisü:o a formular o seu 
pedido inevogável de exonera­
são -fe>Tam ansiosamente acom­
panhados pela Fôrça Aérea Br~­
sileira que se manteve discipli­
nada e c-.')esa, com o pensamento 
voltado para o cumprimento do 
dever . 

Na solenidade de passagem 
de funções, o Major-Brigadeiro 
Wanderley pronunciou o seguin­
te discurso: "Ao passar as fun­
ções de Ministro da Aeronáutica, 
desejo, inicialmente, expressar 
o meu agradeciment-o a todos os 
diretores-gerais, comandos de . 
Zonas Aéreas, comandos aéreos 
e a todos os demais que, direta 
ou indiretamente, cooperaram 
com a minha administração, 
que tornaram possível o que 
foi realizado ao corrente ano. 

Os ·Majores-Brigadeiros · WANDERI.:EY e· MÁRCIO · cmnpi·iméntam-se' quando · 
da passagem- do cargo de Ministro d a Aeronáutica 
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Agradeço particularmente ao 
Estado-Maior da Aeronáutica e 
ao seu chefe, Exmo. Sr. Ten­
-Brig Henrique Fleiuss, pelo 
muito que realizaram em tra­
balhos de planejamento, em es­
tud·')S e na coordenação dos as­
suntos relacionados com a Fôrça 
Aérea Brasileira. 

Passo o Ministério da Aero­
náutica às mãos honradas e dig­
nas do Exmo. Sr. Major-Briga­
deiro Márcio de Souza e Mello, 
apresentando ·os meus melhores 
votos para que, com suas reco­
nhecidas qualidades de lideran­
ça, com sua capacidade profis­
sional e com o seu elevado senso 
de patriotismo, ·conduza com fir ­
meza as atividades da F AB, au­
x iliando o Exmo. Sr. Presidente 
da República na solução dos de­
licados problemas pendentes. 

Somos testemunhas, há mais 
de 20 anos, do espírito de abne­
gação do pessoai que constituiu 
a F AB, do seu patriotismo e do 
seu elevado espírito de coope­
ração, com as demais Fôrças 
Armadas e com tôdas as enti­
dades federais, estaduais, muni­
cipais e particulares, que te­
nham qualquer parcela na obra 
gigantesca do desenvolvimento 
do Brasil. 

Por isso, temos fé que, sejam 
quais forem as dificuldades, a 
F AB prosseguirá coesa de en­
contro ao seu destino glorioso, 
honrando as . tradições ,dq , pas­
sado e marchando para um de­
senvolvimento adequado, con­
sentâneo com o progresso do 
Brasil". 

O nôvo Ministro da Aeronáu­
tica , Major-Brigadeiro Márcio 
de Souza e Mello, ao assumir 
o delicado pôsto, usou da pala­
vra dizendo o seguinte: "Apre­
sentamos a bdos, de início, os 
agradecimen tos muito sinceros 
pelo comparecimento a esta so­
lenidade, gentileza que nos pe­
nhora e enaltece. Vemos com 
justa alegria e"vivo desvaneci­
mento a presença de todos e 
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dela ganhamos estímulo para a 
árdua tarefa que n0s foi impos­
ta. · Nesse particular saliento 
aqui a solidariedade que me 
vêm trazer os senhores Minis­
t ros da Marinha e da Guerra, 
numa demonstração eloqüente 
de confraternização das Fôrças 
Armadas. 

Sr. Major-Brigadeiro Nelson 
Freire Lavenere Wanderley: 
Reconhecemos redobrada res­
p 0nsabilidade do cargo de Mi­
nistro da Aeronáutica por o 
a tingirmos depois de . exalçado 
pela inteligência, pela cultura 
e pela serenidade de V. Ex:, 
que soube imprimir às suas de­
cisões as características invul­
gares do seu patriotismo, da 
sua dedicação e do seu discerni­
mento. 

· Envaidece-m e, TJ.t;:.vamente, a 
Fôrça Aérea Brasileira em pro­
clamar a parcela vultosa de 
serviços relevantes àe que já 
lhe é devedora a nossa Pátria. 

P.essoalmente, n/t nossa pri­
. me ira ação corno 1VJ.üüstro dét 

Aeronáutica, afianç<:mos a V. 
Ex.' que os agradecimentos e 
louvores externados pelo Senhor 
Presidente da República concre­
tizam o pensamento d·')minante 
na coletividade a que V. Ex." 
vem apresentando o brilho e o 

· relêvo que caracterizam, sem 
solução de continuidade, sua 
excepcional carreira militar. 

Senhores: 

Alçados ao desempenho des­
tas altas·funções, aqui chegamos 
na convicçã·0 inabalável de que 
o fazemos no estrito cumpri­
mento de uma decisão do Ex­
celentíssimo Senhor Marechal 
Castelo Branco e no imperativo 
intransferível de assegurar con­
tinuidade e fidelidade aos ideais 
cristãos e patrióticos da rev·0lu­
ção Í1acional, para cujo êxi.to 
empenhamos tudo de quanto 

·pudermos dar. 

Hoje, ao assumirmos o pôsto 
ql!e no;; foi atribuído pel·0 emi­
nente Chefe · da Revolução de 
.31 de março, a todos -assegura­
mos que ·no respectivo de sem-
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penho poremos tôdas as nossas 
energias e tôdas as .;~ôrças que 
nos animam. 

As expenencias adquiridas 
em já longa vida pr-0fissional, 
na ascensão hierárquica, na 
multiplicidade de funções, nos 
cursos regulamentares, permiti­
ram-nos o conhecimento direto 
da quase totalidade dos proble­
mas profissionais e fundamenta­
ram a convicção de nos empe­
nharmos em ampla ref.ormula­
ção de conceitos e na imposição 
de adequada reestruturação pes­
soal e administrativa. 

Todos os problemas a serem 
resolvidos serão devidamente 
equacionados, e, dentro da -ori­
entação do preclaro Comandan­
te-em-Chefe das Fôrças Arma­
das e dos recursos obtidos, bus­
caremos assegurar as condições 
indispensáveis a dotar a Fôrça 
Aérea Brasileira dos m eios ca­
pazes a bem cumprir, com efi­
ciência crescente, à missão que 
lhe cabe. Meus dignos compa­
nheiros da Fôrça Aérea Brasi­

-leira não desconhecem as condi-
ções excepcionais em que che­
gamos a êste cargo, dando 
predominância ao nosso desejo 
incoercível de preservar a uni­
dade que devemos manter, de 
modo que o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca possa permanecer dirigindo 
o País livre da ação demolidora 
dos inimigos, os'tensivos ou em­
buçados, da Revolução de 31 de 
març·::> e que são os mesmos 
nefastos e contumazes inimigos 
do Brasil. 

A aceitação do alto cargo em 
que estamos investidos decor­
reu, predominantemente, da 
confiança absoluta que nos ins-

. pira o ínclito militar Marechal 
Castelo Branc-::>, Presidente da 
República. 

Não desconhecemos e não 
subestimamos as dificuldades 
múltiplas que acompanham o 

· ex~rcício das atividades de Go­
vêrn,ó, maxime na situação atu- ' 
al do País, atingido pr·::>funda­
mente pela incapacidade moral 

- 5 -

e política dos detentores do 
poder varridos pelo ímpeto sa­
neador da Revolução de 31 de 
março. 

A Aeronáutica, duramente 
atingida pela premeditada ori­
entação para o caos, para a in­
disciplina, para o desaparelha­
mento em pessoal e em material, 
necessita de crescente esfôrço 
conjugado de todos os seus 
integrantes, militares e civis 
que souberam manter e que se 
mantêm fiéis à mística do cum­
primento do dever e do amor 
ao Brasil, que almejamos grande 
e respeitável n-o conceito das 
nações livres e soberanas. 

Esta tarefa não é obra de um 
grupo, mas incumbência in­
transferível de todos, pelo tra­
balho, pela solidariedade, pela 
fraternal conjugação de ação e 
de pensamento dos que, verda­
deiramente, amam ao Brasil e 
servem à Aeronáutica. 

Esta co-operação indispensá­
vel não nos faltará e como acre­
ditamos na afirmação do vene­
rando Padre Antônio Vieíra : "o 
melhor modo de pedir é agra­
decer", renovamos e reiteramos, 
a tod·os, o nosso melhor muito 
o brigado,;. · 

ALGUNS DADOS SôBRE O 
NôVO MINISTRO 

O Major-Brigadeiro MÁRCIO 
DE SOUZA E MELLO, atual 
Ministro da Aeronáutica, é filho 
do Contra-Almirante Francisco 
Agostinho de Souza e Mello e 
de D. Maria odos Anjos Malhei~ 
ros de MeUo, natural do Estado 
de Santa Catarina, ali nascendo 
em 26 de maio de 1906. 

Ingressou na vida militar .a .3 
de março de 1925, quando se 
matriculou na Escola Militar cle 

. Realengo, sendo declarado As~ 
pirante a Oficial :em . 20 de ja­
neiro de 1928, como integrante 
da primeira turma de cadetes 
da Arma de A viação . do Exér-

• cito. A 16 de a:gôsto do mes.mó 
. ano foi promovido ao pôs.to de 
2. 0 Tenente ·e ao de 1. 0 Tenente 
em 14 de agôsto de 1930.1Nesse 

. . . . 
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ano foi nomeado para exercer 
as funções de Secretário da Es­
cola de Aviação Militar. Em 9 
de janeir-o de 1931, pelo Aviso 
n. 0 21 do Sr. Ministro da Guerra, 
foi pôsto à disposição do Minis­
tério das Relações Exteriores, a 
fim de ficar adido à Esquadri­
lha Italiana em sua permanên­
cia no País. No dia 13 do mesmo 
mê~, foi tornado público que 
partira para a cidade de Vitó­
ria c-omo componente da esqua­
drilha brasileira de aviões Potez 
T O E, incumbida de escoltar 
até o Rio de Janeiro a Esqua­
drilha Italiana do Comando do 
General Italo Balbo. Em 1933, 
por decreto assinado a 16 de 
junho, foi promovid·o a Capitão. 
Deixou então as funções de Se­
cretário do Grupo Misto de 
Aviões, que exercia desde 24 de 
outubro de 1931, passando a 
Adjunto da 2.' Divisão da Dire­
toria de A viação Militar. Em 
1935, foi Chefe da 3: Divisão 
do Departamento Militar da Es­
cola de A viação Mil i ta r e Ins­
trutor de Tiro e Bombardeio, 
passando a Instrutor-Chefe do 
citado Departamento no período 
de maio de 1936 a març-o de 
1938. Nesse último ano, por de­
creto de 7 de setembro foi pro­
movido a Major e, em dezembro, 
diplomou-se no Curso de Aper­
feiçoamento de Oficiais de Avia­
çã·o. Voltou ao Campo dos Afon­
sos em 1939 P:ara exercer as 
funções de Chefe interino da 1: 
Divisão do Estado-Maior da Es­
cola de A viação Militar (corres- . 
pondente à direção do ensino). 
Desenvolveu também, nesse pe­
ríodo, grande atividade no Cor­
rei-o Aéreo N acionai, coincidin­
do ser então o pilôto que maior 
número de viagens ,realizou na 
rota Rio-Assunção .. J';ro ano ime­
diato foi matriculado no Curso 
de Preparação da Esc-ola de Es­
tado-Maior do Exército, em cujo 
Estabelecimento lhe foi encon-
. trar a criação do · Ministérío da 
Aeronáutica, levada a efeito em 
20 de janei~o de 1941. Transfe­
rindo-se para a nova Corpora­
ção, .. foi promovido a·o pôs to 
de Tenente-Coronel-Aviador no 
mês de dezembro, atuando em 
tal ocasião como adjunto no 
Serviço de Bases e Rotas Aé­
n~as. Por decreto de 14 de feve-

REVISTA DE AERONÁUTICA 

reiro de 1942, foi-lhe concedida 
licença para exercer atividades 
técnicas na aviàção civil; retor­
nando às atividades militares 
dois anos após, conforme de­
creto nesse sentido de 15 de ja­
neiro de 1944. No dia 24 do 
mesmo mês foi nomeado Co­
mandante da Base Aérea de 
Santos. 

Em outubro de 1944 ·foi man­
dado freqüentar cursos milita­
res nos Estados Unidos, onde se 
diplomou na Command and Ge­
neral Staff School, de Fort 
Leavenworth, Kansas, e na 
Army Air Forces School of 
Applical Tacties, de Orlando, 
Flórida. Regressando ao Brasil, 
foi classificado como Chefe da 
Seção do Estado-Maior da 4." 
Zona Aérea, cargo que assumiu 
em maio de 1945, para, em abril 
de 1946, efetuar matrícula no 
Curso de-Estádo-Mai-or da Aero­
náutica e em fevereiro de 1947 
ser nomeado seu Instrutor­
Chefe. Sua promoção ao pôsto 
de Coronel-Aviador deu-se nes­
se interregno (novembro de 
1946). Após ~- transformaçã-o do 
Curso de Estado-Maior da Ae­
ronáutica em Escola de Coman­
do e Estado-Maior da Aeronáu­
tica (5 de abril de 1948), foi de­
signado Subdiretor de Ensino, 
cumulativamente com as fun­
ções de Chefe do Estado-Mai·Jr 
do Comando, cabendo assinalar 
também que nesse mesmo ano 
concluiu com aproveitamento o 
Curso Especial de Informações, 
realizado no referid·-J Estabele­
cimento. Durante o período de 

- janeiro de 1949 a abril de 1951 
e todo o ano de 1952 foi Chefe 
de Secão do Estado-Maior da 
Aeronãutica. 

Diplomou-se em 1953 no CSG 
da Escola Superior de Guerra. 
Em 1954, foi Subinspetor, ser­
vindo na Inspetoria até o mês 
de julho, quando passou a de­
sempenhar, por necessidade do 
serviço, as funções de Sub­
chefe de Aeronáutica do Estado­
-Maior das Fôrças Armadas. Já 
em outubro, entretanto, foi cha­
mado a exercer o cargo de Che­
fe do Gabinete do Ministro· da 
Aeronáutica. Novembro de 1955 
encontrou-o como 1.0 Subchefe 
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do Estado-Maior da Aer-onáu­
tica, do gu~l foi exo~erado a 
pedido em junho !de 1 956. Por 
decreto de 7 de março de 1 957, 
foi nomeado Comandante da 
Escola de Comando e Estado­
-Maior da Aeronáutica, _pôsto 
em que permaneceu somente 
até 13 de agôsto do mesmo ano, 
como conseqüência dos aconte­
cimentos que tornaram contur­
bada tôda essa fase da vida do 
Ministéri·o da Aeronáutica e que ­
resultaram das alterações de or­
dem política ocorridas no País 
em novembro de 1955. Em mar­
ço de 1 958, foi nomeado Assis­
tente do Comando da Escola 
Superior de Guerra e ali desig­
nado, cumulativamente, Diretor 
d·o Curso de Estado-Maior e 
Comando das Fôrças Armadas, 
funções essas que também de­
sempenhou no transcorrer do 
ano letivo de 1 959. Durante o 
Govêrno Kubitschek sofreu sete 
preterições de caráter político. 
Por fôrça do decreto de 3 · de 
fevereiro de 1 961, iniciou~ no 
dia 10, o exercício do Comando 
da 3.' Zona Aérea. Sua promo­
ção a Major-Brigadeiro verifi­
cou-se em 22 de abril de 1 961. 
Em 20 de setembro de 1 961 foi 
exonerado do Comando da 3.' 
Zona Aérea por não ser da con­
fiança do senhor João Goulart, 
a cujo govêrno se negou a dar 
qualquer colaboração, acorren­
do a sucessivas licenças-prê­
mios. Participante da Revolução 
de março, no dia 2 de abril as­
sumiu o Comando da 4.' Zona 
Aérea, cargo no qual o foi bus­
car agora o Presidente Castelo 
Branco. 

OS VO.TOS DESTA REVISTA 

Esta REVISTA, na esperança 
de traduzir com fiçlelidade o 
pensamento da Família Aero­
náutica, manifesta o desejo de 
que o ·nosso País, sob o govêrno 
honrado, patr_iótic-o e esclare­
cido do Marechal Castelo Bran­
co, encontre brevemente a solu­
ção de seus angustiantes pro­
blemas, entre os quais ainda 

. constatamos que alguns conti-
nuam pendentes no âmbito das 
próprias Fôrças Armadas. Estas, 

(Conclui na pá g. 69 ) 
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Realizou-se no Estado-Maior 
da Aeronáutica a cerimônia da 
passagem de funções do Ten 
Brig Henrique Fleiuss para o 
Major-Mrigadeiro GABRIEL 
GR üN MOSS, nomeado 
nôvo Chefe do EMAER. 

O ato foi presidido pelo Mi­
nistro da Aeronáutica, Major­
-Brigadeiro Márcio de Souza e 
Mello, e contou com a presença 
do Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas, Gen Ex Pery 
Constant Bevilaqua, do Coman­
dante do I Exército, Gen Ex 
Otacílio Terra: Ururahi, de Ofi­
ciais-Generais do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutíca, de 
expressivo número de Oficiais 
da FAB, de diversas autorida­
des civis dos governos federal e 
estadual jornalistas, bem como 
familiares ·· e pessoas das rela­
ções do antigo e do nôvo Chefe 
do EMAER. 

Após a leitura do Boletim, o 
Ten Brig Henrique Fleiuss pro­
nunciou o seguinte discurso: 

"Ao deixar as funções de Che­
fe do Estado-Maior da Aeronáu­
tica, agradeço, ae"Js meus compa­
nheiros Comandantes de Gran­
des Unidades, Diretores e Che­
fes de Organizações, o concurso 
de sua proficiente e cordial co-
laboração. 

Dada essa circunstância, a 
Chefia do Estado-Maior da Ae­
ronáutica não teve maiores di­
ficuldades em coordenar/ esfor­
ços, grupar e selecionar ativida­
des e exercer a atribuição do 
executivo do Ministro da Aero­
náutica em relação à Fôrça 
Aérea. 

É o Estado-Maior da Aero­
náutica, · Exmo. Senhor Major­
-Brigadeiro Gabriel Moss, ser­
vido por militares capazes e fun­
cionários eficientes. 

Os oficiajs, de todos os graus, 
exerceram ' seus encargos com 
competência:, .zêlo, dedicação - e 
honestidade. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Tarefas, as mais variadas e 
complexas, que não serão aqui 
enumeradas, foram atendidas 
com o sentido de fôrça aérea, 
com o pensamento de fôrça ar­
mada e com amor ao Brasil. 

Os trabalhos em curso deixa­
dos pelo nosso ilustre anteces­
sor, o Exmo. Senhor Tenente­
-Brigadeiro Francisco Corrêa de 
Mello, tiveram prosseguimento 
e assim, sem solução de conti­
nuidade, buscamos para o esca­
lão superior o equacionamento e 
a solução dos problemas sele­
cionados por nítida prioridade. 

Passado o período de averi­
guações impôsto pela revolu­
ção, a nossa atenção se voltou 
para a instrução e o enquadra­
mento militar. A excelência dos 
resultados que pessoalmente 
constatamos nas Unidades das 
Bases Aéreas de Natal e Forta­
leza e que, de forma geral, se 

. repete pelas demais Unidades 
da F AB, é a afirmação ·de alto 
padrão profissional. 

Procuramos, de nossa parte, 
pela dedicação, exemplo, traba­
lho e coerência e com a ajuda 
do brilho e competência dos 
nossos auxiliares, ampliar as 
condições de ânimo e de aplica­
ção profissional para os que in­
tegram a FôrÇa Aérea Brasi­
leira. 

o -Plano de Ação elaborado 
pelo Estado-Maior da Aeronáu­
tica e aprovado pelo Excelen­
tíssimo Senhor Ministro situa 
os principais itens de atividade 
da Aeronáutica e estabelece os 
seus programas de implemen­
tação. 

V. Exa., Senhor Chefe do Es­
tado-Maior, encontrará cuidado­
so elenco de providências que, 
evidentemente, terão que ser 
atualizadas em decorrência dos 
fatôres que nelas se refletem. 

O problema do material de 
vôo, colocado como o foi em 
têrmos reais e, a nosso ver, exe­
qüíveis, visando a incorporar no­
vos padrões tecnológicos, opera-
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cionais e de segurança, abre, 
com a feição admitida ou com 
as alterações julgadas oportu­
nas, perspectivas promissoras às 
unidades _ de transporte e às de 
combate. Os trabalhos a res­
peito, já enviados ao Excelen­
tíssimo Senhor Ministro, visua­
lizam, ainda, as condições de 
exeqüibilidade para implanta­
ção de uma indústria de fabri­
cação de aviões. 

A competência de V. Exa., 
meu sucessor, no exercício da 
Chefia do Estado-Maior da Ae­
ronáutica, corrigirá as falhas do 
planejamento que elaboramos e 
justificará, à luz de bons argu­
mentos, perante os nossos Che­
fes, a necessidade de aperfei­
çoar, pela substituição, ao me­
nos em parte, o instrumento de 
trabalho dos nossos aviadores e 
técnicos. 

Nas questões de pessoal, ensi­
no e instrução, há estudos que 
se desenvolvem nesta Casa, ten­
dentes a fundamentar a necessi­
dade de maior compatibilídade 
entre o que se deve fazer, isto 
é - as missões - e o que se 
dispõe, em pessoal, para tal fim. 

No campo da instrução, dois 
empreendimentos merecem ser 
ressaltados: o desenvolvimento 
de um curso de guerra revolu­
cionária que abrangeu tôda a 
Fôrça Aérea e alguns passos pru­
dentes e firmes na seara espa­
cial, através da efetiva colabo­
ração de nossa parte em proje­
tos de lançamento de mísseis. -
Gradativamente, assim, toma­
remos posição nessa entidade 
única - ar ·e espaço - campo 
único sem barreiras e sem limi­
tes ( Gen White) . 

Relativamente ao ensino, · a 
idéia dominante é ajustar a for­
mação dos quadros, principal­
mente os de oficiais, à reali­
dade de sua verdadeira e atual 
missão. 

Parece que os conceitos que 
animam o nosso desenvolvimen­
to de nação livre e democrática, 

' . 
tanto no campo social corno no 
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econômico, sugerem um estílo 
de formaÇão mais abertci à iden­
tificação e · compreensão dos 
problemas nacionais. 

Não é prudente, é nosso pen­
samento, deixar de reclamar a 
atenção de nossos oficiais para' 
os anseios legítimos da Nação, 
fundamentados na . índole e vo­
cação de nossa gente, que ama 
a liberdade, que crê nos direi­
tos fundàmentais do homem, que 
informa a sua consciência em 
ordem jurídica respeitável e 
respeitadora ·e que inspira suas 
ações e atitudes em harmonia 
com . o sentimento cristão que, 
desde o início modela a alma 
nacional. ' 

Através dessa formação mais 
em dia com as nossas necessida­
des e problemas, admitimos me­
lhores perspectivas para a lide­
rança, d que é fundamental para 
um organismo militar. 

Se assim fôr, outras Oportu­
nidades surgirão no campo das 
unidades de- eombate, no setor 
do transporte, incluindo maiores 
ligações com as nossas frontei­
ras, nos serviços de busca e sal~ 
vamento, nas missões de huma­
nidade e, o que é altamente im­
portante, á presença mais efe­
tiva da Fôrça Aérea no forta­
lecimento dos vínculos de inte­
gração de nossa Pátria. 

.Êsse o trabalho que a nossa 
F AB já pratica, esquecendo-se 
de si para só se lembrar · do 
Brasil e dos brasileiros. Substi­
tuí;me nas funções o Maj Brig 
Gabriel Moss, meu prezâ do ca~ 
marada e amigo, o que é; por si 
só, uma certeza para ·um Esta­
do-Maior mais ilustre. Os atri­
butos morais, intelectuais e pro­
fissionais de .·meu SiucessQr_,,,;va­
lem por garimba na formula­
ção das decisões. oporh,mas, sé­
rias e fundamentadas. Seria 
uma falta, quando me despeço, 
esquecer de citar o ilustre Ofi­
cial da Fôrça Aérea dos Esta­
dos Unidos ~ o General J ohn 
Bell, nosso conselheiro -e dedi­
cado .amigo. Aos meus auxilia­
res, àqueles que me deviam su­
bordinação e à Aeronáutica em 
geral, pois tôda ela é vinculada 
?-O Estado-Maior, ·as minhas des­
pedidas _ que se verifiéam, por 
çoinc_idência, nas proximidades 

do Natal; despedidas fraternas 
e que traduzem em si agradeci- _ 
mento pela cooperação que me 
deram. No último boletim · de 
nossa responsabilidade consig­
namos elogios àqueles que o 
mereceram; são referências que 
fogem da rotina porque expres­
sam a sinceridade de nosso jul­
gamento. Desejo a V. Exa. Maj 
Brig Gabriel Grün Moss os 
maiores sucessos nas novas fun­
çõés. V. Exa., pelo seu passado 
que inclui êste momento, tem 
direito, por todos os títulos, a 
tanto. Agradeço ao Maj Brig 
Nelson Freire Lavenere, ex-Mi­
nistro da Aeronáutica, a confi­
ança com que me distinguiu e 
renovo-lhe a minha admiração 
e o meu -aprêço. Foi dos Chefes 
mais ilustres que tive: sereno, 
culto, honrado, corajoso e per­
feito na arte de transmitir aos 
seus subordinados e auxiliares 
-'- confiança, fé e devotamento 
à corporação e aos seus ideais. 

No fim de minha carreira e 
com a experiência de tantos anos 
de serviço, ocorre-me exaltar o 
culto do dever, o dever militar, 
o deyer cívico, o dever do sen­
timento, o dever da coerência 
das convicções, o dever de cons­
ciência, o dever para com a 
Fôrça Aérea, o dever para com 
a Pátria ~ enfim, sempre o 
Dever." 

. ' 
A seguir; o Major-Brigadeiro 

GRüN MOSS, nôvo Chefe do 
EMAER, pronunciou o seu dis­
curso, do seguinte teor : 

"EndereÇamos a · Vossa Exce­
lência, Senhor Tenente-Briga­
deiro HENRIQUE FLEIUSS, 

· as nossas primeiras palavras, 
levando-lhe, com sinceros agra­
decimentos, a reiteração do nos­
so aprêço e da nossa admi-
ração. · 

Por certo, porém, não a}:Jenas 
aprêço e admiração: desde os 
albores da nossa vida .militar 
tigam-nos laços de amizade•, so­
lidificada através do nosso con­
vívio crescente nas sucessivas 
fu-nções que temos desempenha­
do na ascensão hierárquicá. 

Quase sempre tem · havido 
u~a çoincidência perfeita de 
objetivos e de procedimento. 
As eventuais divergências em 
gué, por vêzes, nos temos encon-
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trado ~ fruto da interpr etação 
individual de prob,lemas contro­
versos ~ não têni sido senão 
ângulos diversos ao encarar uma 
só finalidade: a solu ção mais 
adequada ao progresso ou à 
atuação da Fôrça Aérea Brasi­
leira, a fim de cumprir a altíssi­
ma missão de assegurar as fran­
quias democráticas impostergá­

. v eis nas nações civilizadas. 

A ação de Vossa Excelência 
nunca fugiu a uma constante · 
operosidade, a um permanente 
empenho em colocar sua lúcida 
inteligência e excepcional cul­
tura a serviço das tarefas rele­
vantes que acertadamente tem 
desempenhado. 

Uma vez mais assim procedeu 
Vossa Excelência nesta sua pas­
sagem pela Chefia do Estado­
-Maior da Aeronáutica, que fica 
assinalada pelo êxito alcançado, 
graças ao descortínio e sereni­
dade com que Vossa Excelência 
desveladamente agiu. 

Por tudo .isso, Excelentíssi­
mo Senhor Tenente-Brigadeiro 
HENRIQUE FLEIUSS, ao agra., 
decê-las, asseguramos empenhar 
tôdas as nossas energias e o li­
mite de nossa capacidade para 
manter esta função ao nível a 
que Vossa Excelência a alçou. 

Senhores : 

Aqui estamos indissoluvel~ 
mente identificados e totalmen­
te solidários com a posição as­
sumida pelo eminente Ministro 
da Aeronáutica, Major-Briga­
deiro·· MARCIO DE SOUZA E 
MELLO. 

, É por isto que, ao agr adecer­
-lhe de público a nossa · escolha, 
nos permitimos fazer nossas as 
suas própr-ias expressões -ao as­
sumir o Ministério : 

"Meus dignos companheiros 
da Fôrça Aérea Brasileira não 
desconhecem as condições ex­
cepcionais em que chegamos 
a êste cargo, dando predomi­
nância ao nosso desejo inco­
ercível de preservar a unida-. 
de que devemos manter, de 
modo que o Excelentíssimo' 
Senhor Presidente . da Repú­
blica possa permanecer diri­
gindo o País livre da ação de-' 
molidora dos inimigos, osten~ 
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sivos ou embuçados, da Revo­
lução de 31 de março e que 
são os mesmos nefastos e con­
t umazes inimigos do Brasil." 

Distinguidos pela aceitação 
de nosso nome pelo preclaro Se­
nhor Presidente da República 
para ·as funções de que ora nos 
encontramos investidos, apre­
sentamos a Sua Excelência nos­
sos agradecimentos e, concomi­
tantemente, reiteramos-lhe o 
empenho com que nos esforça­
r emos, mesmo arrostando a in­
justiça da incompreensão, a que 
o consciente sacrifício a que 
todos nos impusemos, assegure 
clima e tempo para a decisão a 
ser proferida pelo ilustre Se­
nhor Marechal C A S T E L O 
BRANCO. 

Não nos parece necessário pro­
longar estas considerações, am­
parando-nos no . raciocínio lúci­
do de PASCAL, quando afirmou 
que "o homem se convence, em 
geral, melhor com os argumen­
tos que ê-le mesmo encontra, do 
que com os que ocorrem ao es­
pírito dos outros." 

Cada um, portanto, encontre 
na própria nobreza de caráter 
e no próprio dever de patriota 
as razões da própria convicção. 

Nossa formação profissio.nal, 
a responsabilidade dos cargos já 
exercidos e a exegese exata dos 
princípios de Estado-Maior im­
põem-nos afirmar o empenho a 
que nos devotaremos para evi­
t ar descontinuidade de ação. 

Com êsse objetivo fundamep.­
t al, reconhecemos a necessidade 
da manutenção e aprimoramen­
to do plano de ação vigente. 

É indispensável que J polí­
t ica aeronáutica brasileira as­
segure tôdas as condições im­
prescindíveis ao atendimento 
das legítimas aspirações nacio­
nais e à efetivação dos inalie­
náveis compromissos interna­
cionais. 

Desejamos assinalar parecer­
-nos urgente p'roceder à milita­
rização da Fôiça Aérea Brasi­
leira, mesmo ,correndo risco de 
sermos acoimàdos de incidência 
em redungãncia-'ou de persegui­
ção ao óbvio. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Em verdade, julgamos que 
essa militarizacão deve atingir 
do homem ao ,material. Inten­
sificação da instrução militar 
individual, dotação efetiva de 
material bélico - da munição 
portátil à pesada - e aviões de 
guerra permanentemente atua­
lizados, utilizáveis e disponíveis. 

Para nós, êsse o objetivo pre­
ferencial, primordial, predomi­
nante e que permitirá assegu­
rar, caso alcançado, aos jovens 
integrantes de hoje da nossa 
Fôrça Aérea, a concretização do 
que embalou e incentivou a 
nossa ultrapassada mocidade. 

A palavra CONJUNTURA 
perdeu grandeza, aviltou-se e 
banalizou-se pelo emprêgo in­
discriminado, o que não impede 
julgarmos traduzir, com vera­
cidade, o que desejamos que ela 
signifique . . 

Permitam-nos afirmar, por­
tanto, que a atual conjuntura 
nacional nas ·implicações reais 
que abrange em todos os cam­
pos de ação, mormente no eco­
nômico, condiciona e impõe que, 
sem sacrifício de nenhum fator 

· e<;sencial, o correntemente dito 
poder militar brasileiro adapte­
-se ou modifique-se, a fim de 
assegurar que eventual decisão 
armada possa ser apoiada na 
mobilização total dos recursos 
nacionais. Vale dizer que as 
Fôrças Armadas devem apres­
tar~se para aquela eventualida­
de, sem ultrapassar os recursos 
financeiros limitados pela an­
gústia da presente fase inflacio­
nária. 

Essas devem ter sido algumas 
das razões de recente pronun­
ciamento do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República 
ao concitar "todos os militares 
para o advento inadiável da in­
tegração das Fôrças Armadas". 

Por igual, essas <:.onsiderações 
acrescidas à evolução inevitável 
dos problemàs "nacionais, em nós 
próprios atuaram, abrindo no­
vas perspectivas e mostrando 
novos aspectos que, talvez, im­
pliquem renovação de conceitos 
anteriormente esposados. 

A Fôrça Aérea Brasileira, pà­
rece-nos, não deve fugir ao apê-
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lo de Sua Excelência à nossa 
compreensão e à nossa colabo­
ração. 

Êste é, sem dúvida, um dos 
problemas a ser an alisado, de 
imediato, com a serenidade e 
a profundidade indispensáveis, 
pelo Conselho Superior da Ae­
ronáutica. 

Estamos convictos de que po­
derá ser apresentada ao Exce­
lentíssimo Senhor Marechal 
CASTELO BRANCO a maior 
soma possível de elementos que 
lhe proporcionem estabelecer a 
solução oportuna e adequada. 

Desejamos dirigir nossas pa­
lavras finais a todos os brilhan­
tes companheiros . que integram 
os quadros da MaÍ'inha e do 
Exército. 

Os oficiais que constituímos, 
em 1941, os quadros iniciais da 
Fôrça Aérea Brasileira, trouxe­
mos conosco as arraigadas con­
vicções . do nosso . patriotismo, 
hauridas nas matrizes tradicio­
nais e legendárias da Armada 
e do Exército. 

Todos nos mantivemos Héis 
aos ensinamentos basilares da 
nossa formação: a Fôrça Aérea 
Brasileira cresceu e expandiu-se 
sob a égide dos mesmos princí­
pios de amor à Pátria· e de exa­
ção no cumprimento do dever. 

Nada mais lógico, portanto, 
do que endereçarmos aos her­
deiros de TAMANDARÉ e de 
CAXIAS ·a expressão da confi­
ança com que encaramos o fu­
turo do Brasil que repousa, es­
sencialmente, na nossa união, 
na nossa recíproca lealdade e 
na sintonia da nossa ação. 

Seja a nossa derradeira frase 
a que leve, a todos os que nos 
sensibilizaram aqui compare­
recendo, nosso cordial agrade­
cimento." 

Por último, fêz uso da pala­
vra o Ministro da Aeronáutica, 
Major-Brigadeiro Márcio de 
Souza e Mello, que disse o se­
guinte: 

"Senhores : Cumprindo um 
dever de justiça, externo, nesta 
oportunidade, o reconhecimen­
to da Fôrca Aérea aos relevan­
tes serviç~s prestados, não só a 

(Conclui na '}Jág. 18) 
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A OUEST AO D .:OS 
DO CAMPO DE 

TERRENOS 
MARTE 

. No dia 4 de agôsto de 1961, 
o Presidenté Jânio Quadros 
aprovou a relação de nomes 
para constituírem a Comissão 
para ·o exame dos terrenos do 
Campo de Marte, proposta na 
Exposição de M o t i v o s PR­
-23 813-61, N.0 42, da Casa Civil 
da Presidência da República. 

Essa Comissão ficou assim 
constituída: 

Presidente: Dr. Adhemar Pe­
reira Salgado - Engenheiro 
do Ministério · da Fazenda. 

Membros: Maj Brig Nelson 
Freire· Lavenere Wanderlev 
- Representante do Ministé­
TÍ() da Aeronáutica; 

Dr. Fábio Bonifácio Olindn 
Andrade - Representante do 
Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores; 

Cel Av Gilberto de Aquino -­
Representante da Diretoria de 
Aeronáutica Civil; 

Bel. Odilon Bueno - Repre­
sentante do Govêrno do Es-· 
tado de São Paulo; 

· Dr. J. B. Viana de Moraes -­
Representante da Prefeitura 
Municipal de São Paulo; 

Vereador Valéria i Giuli 
Representante da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

O representante do Ministé­
rio da Aeronáutica, Maj Brig 
Nelson Freire Lavenere Wan­
derley, preparou o seguinte 
Par e c e r, encerrando . ponto 
de vista do Ministério da Ae­
ronáutica e que contém os ele­
mentos em que se baseia o di­
reito . de propriedade da União 
Federal sôbre os terrenos do 
Campo de Marte: 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Maj Brig NELSON FREIRE LA VENERE WANDERLEY 

O PONTO DE -ViSTA DA 
UNIÃO FEDERAL E 

DO lVHNISTÉRIO 
DA AERONAUTICA 

1. O ponto de vista da UNIÃO 
FEDERAL, na questão ·dos 

terrenos do CAMPO DE MAR­
TE, é de que as referidas terras 
pertencem, e sempre pertence­
ram, desde 1761, à UNIÃO FE­
DERAL. 

2. O ponto de vista do MINIS·-
TÉRIO DA AERONAUTI­

CA, como não podia . deixar de 
ser, coincide com o da UNIÃO 
FEDERAL. 

ÉPOCA EM QUE SE FIRMOU 
O PONTO DE VISTA 

DA UNIAO FEDERAL 

1. O ponto de vista da UNIÃO 
FEDERAL, com referência 

aos terrenos do CAMPO DE 
MARTE, firmou-se recentemen-­
te, quando a UNIÃO FEDERAL 
teve necessidade de defender-se 
da ação judicial, movida pe­
la PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PAULO, em novem­
bro de 1958, para entrar na pos­
se dos terrenos do CAMPO DE 
MARTE. 

2. Os técnicos da PROCURA-
DORIA DA FAZENDA NA­

CIONAL. em São .Paulo, do 
ARQUIVO NACIONAL, do Rio 
de Janeiro, e da DIRETORIA 
DE ENGENHARIA DO MINIS­
TÉRIO DA AERONAUTICA, 
após exaustivas pesquisas, loca­
lizaram uma farta documenta­
ção que comprova, com se­
gurança, que os terrenos do 
CAMPO DE MARTE sempre 
pertenceram à UNIÃO FE­
DERAL. 

COlVIO FOI APRESENTADA 
A ARGUMENTAÇÃO 

DA UNIÃO FEDERAL 

1. A argumentação da UNIÃO 
FEDERAL foi apresentada 
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por intermédio da PROCURA­
DORIA-GERAL DA REPúBLI­
CA, em São Paulo, que, em . 
março de 1959, contestou a ação 
judicial proposta pela PREFEI­
TURA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO e que, durante o anda­
mento do processo judicial, em 
novembro de 1959, teve opor­
tunidade de juntar ao mesmo 
nova documentação. 

2. Esta volumosa documenta-
cão contém dezenas de foto­

cópi~s de documentos existentes 
no ARQUIVO NACIONAL e 
numerosas certidões passadas 
pelo mesmo órgão Federal, dos 
respectivos textos. Ela constituí 
uma comprovação irrefutável 
do direito de propriedade da 
UNIÃO FEDERAL sôbre os 
terrenos do CAMPO DE MAR­
TE. 

3. A referida documentação 
ocupa mais de 160 fôlhas do 

processo judicial em questão. 
exatamente das fôlhas 56 a fl7 
do 1. 0 volume, e das fôlhas 104 
a 261 do 2.0 volume. 

4. Entre os documentos acima 
referidos, constantes da ar­

gumentação apresentada pela 
UNIÃO FEDERAL. destaca-se 
o ESTUDO DOMINIAL DA 
"FAZENDA SANT'ANA". or­
ganizado em 1960 pela PRO­
CURADDRIA DA FAZENDA 
NACIONAL EM SÃO PAULO. -

A FAZENDA SANT'ANA era 
a propriedade dos Padres J e­
suítas que abrangia as terras do 
CAMPO DE MARTE. 

5. O processo que a PREFEI·-
TURA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO move contra a 
UNIÃO FEDERAL, sôbre a pos­
se dos terrenos do CAMPO DE 
MARTE, está em andamento na 
1." VARA DOS FEITOS DA 
FAZENDA NACIONAL, em 
São Paulo. 
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O DIREITO 
DE PROPRIEDADE DOS 
TERRENOS DO CAMPO . 

DE MARTE NO TEMPO 
DOS JESUíTAS 

1. As terras hoje intituladas 
CAMPO DE MARTE cons·· 

ti tu em uma várzea, na margem 
norte do rio Tietê, que integra·· 
va uma propriedade dos Padres 
da Companhia de Jesus (Jesuí­
tas) denominada FAZENDA 
SANT'ANA. 

2. A FAZENDA SANT'ANA 
era composta de diverso ::; 

sítios e chácaras adquiridas pe­
los Padres Jesuítas em diversas 
épocas. 

Sua formação cor11eçou em r-; 
de fevereiro de 1623, com a doa­
ção aos Jesuítas, por Francisco 
de Rosário, de uma chácara na 
região de Sant' Ana. 

3. Em 1665 e 1673, a F AZEN-­
DA SANT' ANA foi amplia­

da mediante a aquisição de 
novas terras. 

Em 6 de fevereiro de 1675, o 
Reitor ·do Colégio dos Jesuítas, 
que ocupava a F A Z E N D A 
SANT'ANA, para ficar de pos­
se de um documento compro­
vante do direíto de propriedade 
dos Jesuítas, solicitou a expe­
dição de uma CARTA DE SES­
MARIA das terras em questão, 
já por êles ocupadas há mais 
de cinqüenta anos, descreveu:.. 
do-as da seguinte maneira: . 

"Os ditos alagadissos seu~> 
pequenos matos ou capois 
que tem de . testada do ditlo 
sitio ate o ditto rio A~hembi 
e pelo ditto rio mais abaixo 
toda a terra que fica entre o 
caminho aterrado novo que 
agora fizerão que começa jun­
to da ponte do di tto rio a te 
outro caminho aterrado anti­
go, que nelle se servirão ·an­
tigamente os quais caminhos 
se chamão dos Pires hum, dos 
Camargos outro." 

A localização desta SESMA­
RIA é clara e fácil de ser iden­
tificada mediante o estudo do'.> 
documentos da época e das 
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certidões apresentadas J? e. l a 
UNIÃO FEDERAL .:, em JUlZO. 

Trata-;::e da várzea na margem 
norte do rio Tietê (Anhembi) 
entre as duas estradas antigas 
que hoje se transformaram na 
rua Voluntários da Pátria (ca­
minho dos Pires) e na rua 
Casa Verde (caminho dos Ca­
rnargos) . A SESMARIA solici­
tada pelo Reitor do Colégio de 
Sant' Ana foi concedida e re­
gistrada, a 18 de fevereiro de 
1675 no Livro de Tombo das 
Sesmarias. 

1:!:. Posteriormente, as proprie­
dades dos Jesuítas na região 

de SANT'ANA foram acresci­
das com novas aquisições: 

a- a do Sítio Ibiturua, situado 
na margem norte do rio 
Tietê, vizinho à FAZENDA 
SANT'ANA e limitado pelo 
Aterrado Real (continua -­
ção da rua Casa Verde) e 
o rio Cabuçu; · 

b- a doação feita pelo Capitão 
Francisco Dias Velho, ao3 
Padres J esuífás em 19 de 
dezembro de 1674, de· uma 
SESMARIA de sua proprie­
dade, na margem norte do 
rio Tietê, limitada pelá 
~tual caminho do Bairro do 
Limão e . abrangendo ás 
várzeas da Casa Verde e do 
Limão, confinante com o 
Sítio Ibiturua; 

c- a doação feita, por Matteus 
Pacheco de Lima, aos Pa-

_dres Jesuítas em 29 de maio 
de 1680, do seu sítio deno-­

·minado Manaqui (chamado 
atualmente Mandaqui) nos 
contrafortes da Serra da 
Can tareira, ao norte do 
Bairro de Sant'Ana. 

5. Comprova-se assim que, att' 
a expropriação das proprie­

dades dos Jesuítas em 1671, a 
êles pertenciam as terras do 
atual CAMPO DE MARTE, que 
constituíam uma pequena par­
cela das extensas propriedades 
que possuíam na região de 
SANT'ANA.· 

G. A localização atual da SES­
MARIA DA F A Z E N DA 
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SANT'ANA, pertencente aos Je­
suítas desde 1675, é a seguinte: 

"confina ao norte com a rua 
Dr. Cezar, aberta ao longo dos 
valos da antiga FAZENDA. 
SANT'ANA, pertencentes a 
João da Silva Machado; com 
o sítio J equeira o qual per­
tencia a Francisco Antonio 
Baruel e que, em 1890, foi 
amigavelmente dividido entrl:ô 
Vitor Notmann, Cícero Bas­
tos e Joaquim Eugênio de Li­
ma; com o sítio Morinhos, 
pertencente ao Mosteiro de 
São Bento; com o sítio de An­
tônio José, vendido em 1 de 
fevereiro de 181!5, por José 
Francisco de Almeida a Ger­
trudes Maria Baruel; e, final­
mente, com o sítio Casa Ver­
de até a rua Casa Verde, an­
tigo Aterrado Real, por essa 
até o rio Tietê e por êste aci­
ma, até a Ponte Grande e des­
ta, pela rua Voluntários da 
Pátria, até a rua Dr. Cezar. " 

O DIREITO DE 
PROPRIEDADE DOS 

TERRENOS DO CAMPO DE 
MARTE, APóS A EXPULSÃO 

DOS JESUíTAS E ATÉ 
A PROCLAMAÇÃO 

DA REPúBLICA 

1. Em 1759 foram expulsos os 
Jesuítas do Reino de Portu-­

gal e de suas Colônias. 

2. O Alvará Real ·de 25 de fe­
vereiro de 1761 determinou 

que: 

"dados os bens .. . em fundos 
de terras e casas ... como bens 
vacantes, sejam incorporados 
no meu Fisco e Camara Real 
e lançados nos livros de Pro~ 
prios de Minha Real Fazen­
da." 

3. Em 12 de julho de 1766, foi 
feito o primeiro arrolamen­

to dos bens reais da FAZENDA 
SANT'ANA. 

4. . Em 1769, .J -771, 1783, 1789 c; 
1827, em novos inventários 

feitos, dos bens ·da Coroa, 
consta sempre a FAZENDA 
SANT'ANA. 
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5. ·Em -1819, alguns "cercados" 
foram cedidos a colonos 

portuguêses ilhéus, em terras 
outrora pertencentes aos J esuí­
tas, nas regiões de Barro Bran­
co e Mandaqui; com à declara­
ão expressa de que·: 

"este terreno concede Sua Ma­
gestade . . . para cultivarem; 
quando assim não o· pratiquem 
largarão_ as terras ao mesmo 
Augusto Senhor: portanto não 
as poderão vender, escambar, 
empenhar, nem alienar em 
parte, por qualquer titulo que 
seja, pois no caso de não cul ­
tivarem hão de voltar inteiras 
ao dominio de Sua Magesta­
de .. . " 

Isso mostra o interêsse da Co­
roa em manter, para si, a pro­
priedade das terras, na região 
de Sant'Ana,. outrora pertencen­
tes aos Jesuítas. 

6. Em 28 de junpo de 1877, o 
Govêrno •Imperial fundou, 

no próprio nacional em questão, 
o NúCLEO COLONIAL SANT' 
ANA, com 811367 braças qua­
dradas, abrangendo terras da 
FAZENDA SANT'ANA. 

O DIREITO DE 
PROPRiEDADE DOS 

TERRENOS DO CAMPO DE 
MARTE APóS 

A PROCLAMAÇÃO DA 
REPúBLICA 

1. Vimos, anteriormente; que 
os terrenos do CAMPO DE 

MARTE, como parte integrante 
da FAZENDA SANT'ANA, per-­
tenceram aos J esuíltas desde 
1675_ e que, em 1761, passaram 
a pertencer aos bens d~ Coroa. 
Nesta situação dominial, foi 
encontrá-los a Proclamação da 
República. 

2. Não havendo após esta da-
ta, lei alguma federal ou ato 

algum da administração fede­
ral. passando para o domínio do 
Estado ou Município as terras 
e próprios nacionais em ques­
tão, ou . alguma lei especial de: 
sincorpo_rando êstes bens para 
classificá-los na categoria de 
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terras devolutas, é evidente que 
as terras da FAZENDA DE 
SANT' ANA e, erri'conseqüência, 
as terras do CAMPO DE MAR­
TE continuam pertencendo ao . 
domínio da UNIÃO FEDERAL, 
nos têrmos do Decreto-Lei 9 766, 
de 5 de setembro de 1946, que 
reafirma: 

"Art 1.0
- Incluem~se entre 

os bens imóveis da UNIÃO: 
•• • ••••••••• o •••••••• o •• o •• -•• 

j) os que foram do domí­
nio da Coroa." 

"Art 200 - Os bens imó­
veis da União, seja qual fôr 
a sua natureza, não são su­
jeitos a usocapião." 

O VETO DO PRESIDENTE 
PRUDENTE DE MORAES 

EM 1895 

1. A Constituição Federal de 
24 de fevereiro de 1891, no 

seu artigo 64 e parágrafo único, 
transferiu para os Estados as 
terras devolutas dentro do seu 
território e os próprios nacio­
nais que não fôssem necessá­
rios ao serviço da UNIÃO. 

2. O Projeto de Lei n. 0 57, 
de 1895, que devia regula­

mentar os citados dispositivos 
constitucionais, incluiu como 
terras devolutas, nos têrmos do 
parágrafo único do artigo 64, 
todos os próprios nacionais. 

3. O Projeto de Lei n .0 57 foi 
vetado pelo Presidente da 

República, Dr. Prudente de Mo­
raes, com a argumentação de 
que: 

"tôdas as terras devolutas são 
públicas, mas nem tôdas as 
terras públicas são devolutas. 
Com a denominação genérica 
de terras públicas compreen­
dem-se: 

_a) tôdas as que são aplica­
das ao uso público; 

b) as reservadas; 

c) as inc01·poradas . aos pró­
prios nacionais; 
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d) as devolutas . 

São terras devolutas as que 
não se acham aplicadas a al­
gum uso público, nem reser­
vadas para o serviço público, 
nem incorporadas. 

Como não existe lei espe­
cial desincorporàndo êstes 
bens (os próprios nacionais 
existentes nos Estados) para 
êste fim especial de serem 
devolutas ou serem concedi­
das ao Estado, não é possível 
incluí-las na categoria de ter­
ras devolutas." 

4. O veto do Presidente Pru-
dente de Moraes foi mantido 

pelo Congresso Nacional, por 
uma votação de 129 votos con­
tra 12, e firmou a legislação sô­
bre o assunto. 

5. Sem um ato expresso do 
Govêrno da UNIÃO, os pró.:. 

prios nacionais que a ela per­
tenciam continuam a constituir 
o domínio da UNIÃO. Os Es­
tados receberam, por fôrça do 
estabelecido na Constituição 
Federal de 1891, apenas as ter ­
ras devolutas; as terras do 
CAMPO DE MARTE não eram 
devolutas porque integravam 
um próprio nacional; pertencen­
te à UNIÃO, denominado FA-, 
ZENDA SANT'ANA. 

6. Quando o Govêrno do Esta-
do de São Paulo baixou a 

Lei Estadual n. 0 16, de 13 de 
novembro de 1891, concedeu aos 
Municípios que possuíam mais 
de 2 000 habitantes, as terras 
devolut!,!S compreendidas num 
círculo · -de 6 quilômetros de 
raio, tendo como centro a pra­
ça principal da localidade; no 
caso da cidade de São· Paulo, 
tal prescrição não pode abran­
p·er as terras do CAMPO DE 
MARTE. por nunca terem sido, 
desde 1675, devolutas. 

7. As terras do chamado CAM-
PO DE MARTE foram in­

corporadas, em 1761, aos bens 
da Coroa e dêles nunca foram 
desincorporadas; com a Procla­
mação _da República, passaram 
a constituir bens . da UNIÃO 
FEDERAL e dêstes, também, 
nunca foram desincorporadas. -
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SILVIO CONSTANTINO DE CARVALHO- Cel Av Eng 

O presente trabalho foi apresentado na ECEMA\'R como tema da 

instrução de exposição oral, uma das disciplinas do currícu~o 

do Curso de Estado-Maior, em qi_e se acha matri:culado o autor. 

Coube-nos a tarefa de encer­
rar a série de palestras que foi 
programada pela ECEMAR sô­
bre assuntos ~ referentes à Ps:.­
ctilogia e · à Sociologia. 

É com grande~ satisfação que 
o fazemos ~ e ·a consideramos 
grandemente facilitada, depois 

. de ·enriquecida por essas mag~ 
níficas ·exposições em que nos 
foram dados os conceitos e as 
definições ~ de Sociologia, os 
seus fundadores e respectivas 
teorias, as Escolas ~ Sociológicas 
e os seus métodos. 

O . nosso . tema é: A Socio­
logia no Brasil. 

Seguiremos, · ~ no desenvolvi­
·mento dos nossos trabalhos um 
sÜmário simple~s, porque, ~lém · 
daiNTRODUÇÃO e da CON­
CLUSÃO a que chegaremos no 

·final, teremos a considerar prà­
tíCamente um item, · ou seja, as 
F ASES ~ da Soeiólogia no Era-

. sil, · procurando caracterizá-las 
·analisando ràpidamente as teo~ 
:rias sociológicas . e os seus se­
-gúidores . e fazendo alguns co­
mentários, também ligeiros, sõ­
bre sociólogos brasileiros e suas 
obras. 

Assim, vejamos quais são essas 
fases: 

Na histÓria da socioibgia no 
Brasil podemos distinguir 3 fa­
ses: 

1.' fase: da METADE do SÉ­
CULO XIX a 1928 (anterior ao 
ensino e à pesquisa) · 

· 2.• f~se: de 1928 a 1936 (ca­
racterizada pela introdução do 
ensino dessa matéria nas esco­
l~s do País) 

3! fase: de 1936 em diante 
(com a associação . do ensino e 
da pesquisá · nas atividades uni­
versitárias). 
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No nosso País, sàmente por 
volta da 2.' metade do século 
XIX é que surgem, a longos in­
tervalos, estudo3 e trabalhos · 
em que, na interpretação da 
história geral e literária, come­
çam a notar-se idéias e tendên­
cias sociológicas, naturalmente 
acusando uma penetração maior 
ou menor do espírito ·e das cor­
rentes dominantes na Europa, 
principalmente na França. 

A primeira fase é a mais di­
latada de tôd;:,::; , "'an cterizada 
pelo aspecto . teórico no estudo 
da matéria e pela .preocupação 
em estabelecer umà teoria ge­
ral do sociaL O conjunto das 
obras e atividades, convenún­
do todo êle a caracterizar a -E:o­
ciologia como ciência f eita e 
acabada, insuladR em teorias 
acolhi d as como definitivas, 
quando a verdade é que, em to­
do êsse período, elà estava ain­
da constituindo-se e lutava por 
se impor como ciência autôno­
ma, com seu objeto e seus mé­
todos próprios. 

As influências que parecem 
preponqerar são: o positivism;J 
(A. Comte e Littré), o evolü­
cionismo, de Spencer (de Greef, 
Gumplovicz), segundo o qual 
se · nortearam alguns autores 
brasileiros e a escola antropoló-

. gica italiana (com Sighele, Ros­
si, Ferri) e as teorias antrono­
geográficas, de que Ratzel 'foi 
um dos seus precursores. 

·Nao pretendemos entrar em 
maiores detalhes sôbre os pen­
samentos de cada um dêsses 
autores, tidos como fundadores 
da Sociologia, uma vez que já 
foram sobejamente analisados 
pelos oradores que nos precé­
deram. 

Diríamos apenas que é inegá­
vel que a Sociologia, como ci-
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ência, foi fundada por Augusto 
Comte. Foi êle que· batizou a 
ciência do social· com o nome 
de Sociologia: · Dizia que essa 
denominação, equivalente a "fí~ 
sica social", designa-com · um só 
nome a parte _complementar da 
filosofia natural, ·que se refere 
ao estudo positivo das leis fun:. 
damentais dos fenômenos -so~ 
ciais. Considerou-a cori10 a mais 
complexa das Ciências, ·colocan­
do-a em último ' ltigar na suà 
classificação, estàbele!2ida eÚl 
função da "complexidade cres­
cente", como ainda ' a admitiu 
abrangendó · _ós resúltàdos das 
demais: Tod-avia, apesar de que­
rer fundár Uma ciência positi­
va. do social, Com te incluiu nelà 
idéias metafísicas, com~, por 
exemplo, do progrésso. A - So­
ciologia, para êl~, fornecend~ 
uma visão . de conjúnto, integral, 
da realidade· social,· cónsta de 
uma "estática social", teoria ge­
ral da ordem espontânea das 
sociedades humanas, e de uma 
"dinâill:ica $Ocia_l", teoria gen;il 
do progresso natural da huma­
nidade. No seu entender, o pro­
gres$0 soG.ial é governado_ pel;:~ 
"lei dos três estados" (não_ de­
vendo ser confundida essa lei 
com o "socialismo cristão" 
idealizado ·por Saint-pimon): 
Assim, a humanidade passou 
por três épocas, a saber: teo­
lógica, metafísica e positiva. 

De acôrdo com a lei ·dos três 
estados, . no "estado teológico" 
domina a crença na origem so­
brenatural do direito, das so­
ciedades e . das instituições so-

-ciais. É a época dos sacerdotes 
e dos militares. · No "estado me­
tafísico" domina a crença no 
contrato social, no direito na­
tural absoluto e na soberania 
popular. É a "época jurídica''. 
Finalmente, no "estadG positi-

NOVEMBRO - DEZEMBRO -:- J~,6'i! 



vo" a ciência substitui a razão, 
a . natureza e as fôrças misterio­
sas, na explicação do direito e 
da organizàção social. O papel 
fundamental nessa época é de­
-sempenhado pelo intelectual, 
principalmente pelo sociólogo. 

Spencer também cogitou da 
dinâmica social. Para êle, a evo­
lução parte do inorgânico para 
o orgânico, atingindo finalmen­
te o super-orgânico. Assim, a 
evolução social é um asp~cto da 
evolução geral, independente, 
portanto, da vontade humana, 
havendo duas fases: a militar e 
a industrial. 

Na "fase militar", temos o 
absolutismo político, a ausência 
das liberdades e a centraliza­
ção. As mulheres não têm di­
reito nenhum e a poligamia é 
trazida pela guerra. Na socie­
dade industrial, diminuindo a 
incidência das guerras, a poli­
gamia é substituída pela mono­
gamia, a mulher melhora sua 
posição social, a livre iniciativa 
e a livre emprês<:t substituem o 
trabalho compulsório. Nessa so­
ciedade, a evolução caracteriza­
se pelo aumento crescente da 
liberdade de todos, e, quanto 
mais liberdade houver, segundo 
Spencer, mais evoluída é a so­
ciedade. 

A escola antropogeográfica de 
Ratzel e de Ritter sustenta que 
a organização social e as insti­
tuições sociais dependem de 
condições geográficas, tais co­
mo o clima, o solo, o mar e os 
rios. 

Essas são, portanto, as idéias 
principais das teorias que pre­
dominaram nesse i pe:ríodo, e, 
dentro dessas correntes de pen­
samento e das várias direções 
para onde se encaminharam, 
vejamos as contribuições nos 
meios culturais do nosso País. 

Seria por demais longo enu­
merar todos os autores e suas 
obras; cit aremos alguns daque­
les que se distinguiram pelos 
seus estudos e pesquisas socio­
lógicas. Assim temos: F. A. 
Brandão Júnior que, sob a ins­
piração positivista, escreveu ~·A 

· Escravatura no Brasil" ; Silvio 
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Romero, que p:t;ocura interpre­
tar a História do Brasil, a Lite­
ratura e o Direito, segundo o 
evolucionismo spenceriano, e 
manifesta em sua obra "En­
saios de Sociologia e Literatu­
ra" conhecimentos das idéias e 
dos .~?Modos de Fr. Le Play, que 
aplicou em estudos que não 
chegou a publicar, "O BRA­
SIL SOCIAL" (1908) ; a Silvio · 
Romero deve-se ainda, além de 
seus trabalhos, o início, por lon­
go tempo sem seguidores, da 
pesquisa organizada e cientifi­
camente elaborada de folclore, 
sôbre o que nos deixou dois es­
tudos fundamentais: Alberto 
Sales, também inspirado por 
Spencer, apresenta pontos de 
vista sociológicos, em "Ciências 
Políticas"; Fausto Barreto, com 
seus ensaios de tendências hae­
ckelianas; os estudos bio-sociais 
de Lívio de Castro (A Mulher 
e a Sociologia) e Paulo Egídio, 
com quem, no Brasil e antes de 
1900, surge a primeira análise 
de idéias durkheimianas, apli­
cando à Sociologia Jurídica os 
pontos de vista da divisão do 
trabalho de Emílo Durkheim. 

Outros nomes poderiam ser 
citados, mas, a primeira grande 
obra, embora mais literária do 
que sociológica, escrita sob a 
inspiração bio-sociológica e an­
tropogeográfica e apoiada sô­
bre larga: base de conhecimen­
tos e observações científicas, nos 
é dada por Euclides da Cunha. 
Em "Os Sertões", analisa o cho­
que das culturas no interior da 
Bahia, elaborando os seus es­
tudos sôbre problemas étnicos 
no Brasil, em época em que os 
conceitos de cultura e raça não 
estavam perfeitamente desem­
baraçados um do outro. Atri­
buiu ao meio um papel de con­
dicionador das manifestações 
culturais do homem, ree:onhe­
cendo a heterogeneidade social 
do País, em decorrênci.:l de sua 
diversidade geográfica e, nesse 
sentido, Euclides é um dos fun­
da.dores de nossa .Sociologia Re-

. giónal. · Por outro lado, Guer­
reiro Ramos o considera vítima 
da antropologia racista de seu 
tempo, que viu a nossa forma­
ção à luz da teoria da luta de 
raças de Gumplovicz. 
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É, no entanto, com Oliveira 
Vianna, em "Populações Meri­
dionais do Brasil" e " Evolução 
do Povo Brasileiro" e, mais tar­
de, com Gilberto Freire, em 
" Casa Grande e Se n z a 1 a" 
(1933), que tiveram início real­
mente, de forma brilhante e 
fecunda, os modernos estudos 
de Sociologia no Brasil. Gilber­
to Freire, cuja fama atravessou 
as fronteiras do Brasil, teve 
essa sua obra traduzida para o · 
espanhol, inglês e francês , le­
cionou Sociologia, de 1935 a 1937, 
na Universidade do Distrito Fe­
deral, foi convidado para lecio­
nar nas Universidades de Har­
ward, Yale, Berlim, pronunciou 
várias conferências no estran­
geiro, em universidades euro­
péias e americanas, como Sor­
bonne, Stanford, Colúmbia, Mi­
chigan, Coimbra e Madrid. 

Para Gilberto Freire, a Socio­
logia deve destacar no fato so­
cial . a "sociabilidade", enten­
dendo por sociabilidade a con­
. dição do indivíduo (biológico) 
desenvolvido, dentro da organi­
zação social e da cultura; deve 
amda destacar também o "pro­
cesso" ou "forma" de interação, 
mercê do qual o indivíduo per­
de, de início, a pureza indivi­
dual, para tornar-se, através de 
funções, homem social ou "so­
cius". Demonstra a necessidade 
da Sociologic. Geral para a com­
preensão dos fatos sociais espe­
CiaiS. Con•:luindo - Gilberto 
Freire considera a Sociologia 
uma ciência anfíbia, isto é, em 
parte natural, em parte cultu­
ral, e esclarece que deye ser 
considerada ciência anfíbia, por 
conveniência metodológica. 

A maior parte, senão a totali­
dade dos escritores que se uti­
lizaram de pontos de vista so­
ciológicos, nessa pnmeira fase , 
eram autodidatas, eruditos ou 
_diletantes que, de modo geral, 
tinham como fontes inspirado­
ras as obras que lhes caíam às 
mãos, e por isso cediam a in­
fluências variáveis. Mas, pelo 
· interêsse manifestado por soció­
logos estrangeiros, sendo os pr i­
meiros a trazerem fsuas idéu'l -:; 
par a o nosso connecimento, m 

· pdo ·valor intrínseco e verda · 
deiro de seus trabalhos, com.J 
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nó caso~; desses que. foram cita­
dqs, sã,p . 6§,~ precursores ou pio- . 
neiros 'da rlovà ciência no Bra-
sil. . · >~ · 

A êsse período sucedeu, com 
grande atraso em relação a qua­
se todos ·· os "países da América 
Latina, o "da introdução do en­
sino d~( Sociologia'\ quando fo­
ram criadas,. no Colégio Pe­
dro II; ·a .' primeira cadeira :de 
Sociologia, ' que estêve a cargo 
de Delgado_ de Carvalho, e, mais 
duas, na Escola Normal do Dis­
trito Federal ··e de Recife. Em 
1933 é fundado~ em S. Paulo o 
Instituto de Educação e, neste, 
a cadeira. de Sociologia Geral e 
EducacionaL Fernando de Aze­
vedo introduziu no Código ·de 
Educação cadeiras de So_ciolo­
gia, especialmente de Educação, 
em tôdas as Escolas N orinais do 
Estado de .S. Paulo. 

Aqui, cabe notar uma peculia­
ridade da introdução da Socio­
logia no ensino brasileiro. 

"Nos países hispano-america­
nos, o ensino dessa matéria co .. 
meçou, em geral, nas faculda­
des de Dreito, enquanto que no 
Brasil foi pelo Colégio Pedro II 
e Escolas Normais, somente pe­
netrando no ensino superior em 
1933". É certo que o ensino da 
Sociologia, entregue, no princí­
pio, a professôres em geral im­
provisados e autodidatas, e, por­
tanto, a divagações mais ou me- . 
nos literárias, sôbre doutrinas 
duvidosas ou já ultrapassadas, 
se ressentiu profundamente, por 
largo tempo, da falta de espe­
calistas devidamente prepar-a­
dos para êsse magistério. Não 
fôssem, de um lado, a fundação 
da Escola de Sociologia e · Po­
lítica e a criação das Faculda­
des de Filosofia no Rio e em 
S. Paulo e, de outro, o concurso 
das missões de professôres es­
trangeiros, êle se teria arrisca­
do a comprometer-se gravemen­
te quanto à ~sua ;c;oÍidez, eficiên- .· 
cia e orientação. 

O fato'· mais característico, 
talvez, na história do ensino da 
Sociologia no Brasil, é o impul­
so recebido por essas missões de 
professôres estrangeiros, norte­
-americanos e franceses, como 
Horace Davis, Donald, Piersol?-, 
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G. Gurvitch, · P .. Arbousse, Ja­
ques Lambert; "além dos visitan­
tes, como R~dcliff Brown, que 
ministraram cursos especiais. 
Essa colaboração c q n c o r r eu 
grandementé para a elevação do 
nível do ensino, dando-lhe logo 
caráter científico e abrindo pers­
pectivas em várias direÇões, com 
predominância norte-americana 
e sob o influxo principal da es­
cola durkheimiana, já existen­
te entre nós, embora retificada 
em certos pontos e grandemente 
completada em outros, pelas 
contribuições de.,correntes mo­
dernas de pensamento, da Ale­
manha, Inglaterra e dos Estàdos 
Unidos. 

Inaugurou-se, então, um pe­
ríodo de efervescência e ativi­
dade intelectual, realmente fe­
cundo para os estudos sociológi­
cos no País. Fundaram-se socie­
dades, clubes, surgiu a revista 
"A Sociologia", única no gênero 
a circular no País até alguns 
anos atrás. Criaram-se suces­
sivamente outras cadeiras de So­
ciologia nas Universidades do 
Rio, S. Paulo e vários outros 
Estados, tanto nas ;oficiais como 

. nas particulares e, entre estas, 
nas Escolas das duas Universi­
dades Católicas do Rio e de S. 
Paulo. Instituíram-se bôlsas de 
estudos, e muitos estudantes já 
puderam fazer cursos de aper­
feiçoamento e de especialização 
no estrangeiro, particularmente 
na França, Inglaterra e nos 
Estados Unidos. Em 1936, Gil­
berto Freire publica "Sobrados 
e Mocambos", e, logo após, o 
"Nordeste", continuando suas 
análises sôbre a formação e a 
evolução da sociedade patriar­
cal brasileira. Como colaborado­
res dessa época temos, ainda, 
Fernando de Azevedo, C. Del­
gado d e Carvalho, Carneiro 
Leão, Alceu Amoroso Lima, A. 
Costa Pinto e muitos outros. 

Frutos daquela colaboração 
e dessas atividades que se de­
senvolveram; em vários pontos 
do País, e fizeram de S. Paulo 
.o principal centro de estudos e 
investigações sociológicas, é a 
associação do ensino e da pes­
quisa, isto é, a terceira fase da 
história dos estudos sociológicos 
no Brasil. 
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Essa_ associação se fêz len­
ta e sômente depois de sua acei­
tação em quase todos os países 
da América Espanhola; no en­
tanto, foi no Brasil, em Recife 
e. no Rio de Janeiro, com Gil­
herto Freire, A. Costa Pinto e 
A. Guerreiro Ramos e especial­
mente em S. Paulo, onde já exis­
te um excelente grupo de pes­
quisadores, que tomaram maior 
impulso os trabalhos de investi­
gação cieritífíca no campo da So­
ciologia e da Antropologia Cul­
tural. 

•' 

A colaboração estrangeira, 
os cursos intensivos de Ciências 
Sociais, as atividades científicas 
de professôres, à extensão do 
regime de tempo integral às ca­
deiras de Sociologia, tudo isso, 
alargando o campo de investi­
gações e congregando os que tra­
bálham, tem contribuído para 
essa íntima e proveitosa associa­
ção. 

Uma sociedade cientifJca, 
com suas reuniões p'J;!riódicas 
e sua revista, seria a base para 
melhor compreensão dos prob~e­
mas comuns; daí o impulso que 
adquiriu a Sociedade Brasileira 
de Sociologia em que, em 1950, 
se transformou a Sociedade de 
Sociologia de S. Paulo, fundada 
em 1S35. Essa sociedade, de âm­
bito nacional, com sede em S. 
Paulo e finalidades estritamen­
te científicas, ramificou-se pelo 
País, onde já conta mais de cento 
e cinqüenta (150) associados e 
cinco seções, em plena atividade. 
É filiada à Associação Latino­
-Americana, com sede em Bue­
nos Aires, e à "Internacional 
Sociologl.cal Association", em 
Oslo, Noruega. Em 1954 promo­
veu o 1.° Congresso Brasileiro de 
Sociologia que, de acôrdo com 
os seus Estudos, devem' repetir­
-se çle 3 em 3 anos. 

Desta forma, , esperamos ter 
-~ dado uma pálida idéia de como 

? Sociologia surgiu no País e da 
sua evolução até os nossos dias. 
Se levarmos em conta que esta­
mos na infância da nossa His­
tória, como bem assinalou ·Oli­
v,eira Vianna, enquanto povos 
como o inglês, o francês e o por-

(Gonclui na~pág. 20) 
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Seu nome é Ernani Siqueira: Juiz de Paz em ·cabedelo-

Quem mora em Cabedelo, 
na Paraíba, sabe que pode 
<.:_ontar com Ernani Siqueira. 
Ele é o Superintendente do 
Depósito da Esso naquela im­
portante cidade - um dos 
postos avançados do progres­
so, na batalha diária de su­
prir de produtos de petróleo 
uma vasta região do Paí~ . 

Participando ativamente na: 
vida de sua cidade, _Siqueira 
é homem de grande reputa­
ção. Por isso, em 1958, foi ­
nomeado pelo Governador do 
Estado, Juiz de Paz suplente. 
Nesta função tudo o que até 
hoje ganhou, tem destinado 
ao Centro Social de Cabedelo. 

Casando ou dirigindo as ope­
rações no terminal de Cabé­
delo, Ernani marca com se­
riedade seu trabalho (há mais 
de · 2.300 dias não ocorrem 
acidentes no Armazém, o que 
já lhe valeu um primeiro lu­
gar no "li Concurso de Efi­
ciência Operacional" e um 
diploma do Departamento_Nà~­
cional do Trabalho)_ 

Há I 7 anos Ernani Siqueira 
. está satisfeito conosco. E n6s· 
também com êle, porque Er­
nani, do mesmo modo que 
milhares de outros nossos fun- -
'cío·nários, está - iótegrado no 
nosso desejo comum de bem 
servir _à coletividade. 

s 
, A . . - ' -~ , 

·A ESSO E ISSO ... GENTE COMO VOCE TRABALHANDO PARA SERVI-LO 
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GANHA 

PRÊMIO L.IT ERÁRIO 

·oFICIAL DA FAB 

Reportagem de G. M. CARVALHO 

· Oficial Médico da F AB ganha prêmio escrevendo sôbre 
- o Serviço de Saúde do Exército 

A Academia Brasileira de não só o Serviço de Saúde como 

Medicina Militar, associando-se · tôda a Fôrça Aérea Brasileira. 

às comemorações pelo trans-

curso do Centenário da Guerra 

do Paraguai (1865 - 1870), ins­

tituiu o prêmio General Dr . 

João Severiano da Fonseca 

De sua autoria, tivemos a sa­

tisfação de publicar os seguin-

tes trabalhos : 

1 - A Fôrça Aérea Brasilei-

Cap Mlld Dr. R oberto C. da 
M otta Teixeira 

· (medalha e diploma), conferi­

dó ao melhor trabalho inédito 

sôbre "Aspectos históricos da 

Medicina Militar na Guerra da 

Tríplice Aliança", tema ainda 

não ·estudado pelos historiado­

res. · Çoncorreram, sob pseudô­

nimo, vários oficiais-médicos do 

.Exército e um da FAB, -como 

se constatou após a identifica­

ção dos trabalhos. 

ra e a Convenção Internacional . daçã') ao capítulo dos incapaci­

de Genebra - Revista de Aer tàdos, estendsndo a todos os mi­

- Maio - Junho - 1961. litares reformados por motivo 

O trabalho do Cap Med' da 

Aer Dr. Roberto C. da Motta 

Teixeira, do Serviço de Saúde 

do COMTA, foi o prerrAado, re­

cebendo a medalha e diploma 

correspondentes, em Sessão-So­

lene da Academia de Medicina 

Militar, em 8-12-64. 

2 - Equipamento de Sobre­

vivência para Equipes Aeroter­

restres de Salvamento - Re­

vista de Aer - . Nov - Dez -

1962. 

3 - Colête de Sobrevivên­

cia - Revista de Aer •-'- Maio 

- Junho - 1963. 

- Designado; em dezembro de 

1963, pelo então Comandante 

da Escola de Aeronáutica, Brig 

do Ar Raymundo Pires, para 

integrar a Comissão daquela 

Escola encarregada de apresen­

tar sugestões ao Estado-Maior 

da Aeronáutica, para estudo das 
Seu trabalho deverá ser pu- · modificações a serem introdu­

blicado, em livro, pela Bibliote- údas no Código de Vencimeri­

,éa do Exército, em 1965. tos e Vantagens dos Militares, o 

· ' A Revista . de Aeronáutica Dr. Roberto sugeriu, baseado 

.congra~ulá-se com o Dr. Rober- em argumentação concreta e 

to pelo feito, que engrandece precisa, que fôsse dada nova re-
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-de saúde, não po_dendo prover 

os meios de subsistência, total e 
' . 

permanentemente inválidos pa-

ra qualquer trabalho, as vanta· 

· gens totais que antes só eram 

atribuídas aos incapacitados por 

acidente ou doença decorrente 

do Serviço. A sugestão foi acei· 

ta pelo EM Aer, aprovada pe­

las Casas do Congresso Federal 

e sancionada em Lei pelo Exmo. 

Sr. Preside.nte da República, na 

letra "d" do Art. 146 do Nôvo 

Código de Vencimentos dos Mi­

litar es, de 30 de abril de 1964. 

Uma sugestão 'nascida na Fôr­

: ;a Aérea Brasileira veio, pois, 

mínorar de muito as privações 

·de centenas de inválidos do 
Exército, da Marinha, . das .Fôr­

ç ~ s Auxiliares e da própria Ae­

-ronáutica, que está, assim, de 

:parabéns. 
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Oracão a Santos· Du.mont 
' 

Oração proferida peio Major-Bri­
gadeiro Eng OSWALDO BALLOUS­
SIER, no dia 19 de outubro de 1964, 
no túmulo de SANTOS DUMONT. 

.. Entre os sentimentos que 
mais enobrecem os povos, está 
o. do reconhecimento aos seus 
h~róis, a0s seus homens ilustres, 
notadamente àqueles cujos fei­
tos marcam momentos decisivos 
e ~ gloriosõs da humanidade. 

Não vivehios, mais, a época 
das catedrais nem das cruzadas. 
O materialismo no qual nos 
afundamos se espessa e se aden­
sa gradativa· e inexoràvelmente 
cada ano. que passa. Lançada à 
procura do confôrto, imagem 
enganadora da felicidade, a hu­
manidade perdeu de vista fina­
lidades mais essenciais. Sem 
mesmo aperceber-se, ela obtu­
"t'a, uma após outra, com suas 
próprias mãos, tôdas as saídas 
que ' levam à luz, ela fecha-se 
numa casamata obscura, de on­
de, talvez bem cedo, o espírito 
não terá mais uma só fissura pa­
r:a chegar à claridade. 

E, contudo, houve um tempo 
em que o artesão da Idade Mé­
dia aceitava, feliz, a contingên­
cia de passar trinta anos de sua 
existência talhando, -com o bu­
ril, uma única rosácea de pe­
dra destinada ao vitral da No..: 
tre-Dame. Mal nutrido, mais 
mal aloja do ainda, êle vivia 
com os pés ·na miséria, I mas com 
a fronte na claridade do céu. 
Pobre no corpo desnudo, mas 
com a alma rica, êle era, sem 
dúvida, mais feliz que o homem 
de hoje, cheio de bens materiais, 
mas de alma vazia. 

Contudo, um velho e nato ins­
tinto subsiste, ainda. Todo pei­
to tem necessidade de respirar, 
todo coração tem necessidade de 
):)ater. Privada . do ideal espiri­
tual, por aquêles que conduzem 
seu destino, a humanidade civi­
lizada do século XX, minada 
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pela nostalgia .. do entusiasmo, 
yolta-se .para empreendimentos 
menores. Não constrói mais ca­
tedrais, mas estádios de 200 000 
pessoas. 

Mas isso naó lhe basta, não a 
satisfaz. . A multidão tem sêde 
de místicas, de místicas quais- · 
quer que sejam. Tem necessida­
de de . aclamar alguém, alguma 
coisa, de gritar sua admiração, 
seu temor e seu fervor, sobre­
tudo se ela . alia, à . ação, aquilo 
que .ela nunca deixou de com­
preender e amar: a nobreza e a 
coragem. 

Por isso, estamos nós aqui, ho­
je, diante dêste éreo monumen­
to, para _prestar nosso preito de 
reconhecimento e de saudade a 
úm dos maiores brasileiros, a 
um dos maiores homens do 
mundo civilizado. 

Eis porque muito se desvane­
cem os" brasileiros, à frente da 
FAB, da AERONAUTICA, em 
homenagear, durante a Semana 
da Asa, há vários anos instituí­
da, o pioneiro genial e audaz 
que abriu espaços intérminos 
áos intérminos anseios de pro­
gresso é civilizaÇão do gênero 
lúimano. 

· SANTOS DUMONT, com seu 
gênio inventivo, com sua imagi­
nação que só nela própria tinha 
limites, pois nada · estranho a 
obstaculizava, deu asas ao ho­
mem, libertou de seu meio ter­
:reno, · dando-lhe nova dimensão, 
aquêle que durante milênios, 
agrilhoado à gravidade terres­
tre, olhava para o céu e o dese­
java como ideal inatingível. 

Sim, senhores. Foi isso que 
êsse mineiro de P ALMIRA, pe­
queno no físico mas grande na 
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alma e no ideal, usando seu gê­
nio criador, deu à humanidade, 
tornando-se o PAI DA A VIA­
ÇAO. 

É importante ressaltar que, 
geralmente, os inventos · partem · 
deidéias utilitárias. O avião, po­
rém, fugiu à r egra hist órica, 
pois, _ pela beleza incomparável 
ae sua finalidade ascencional, 
nasceu no coração de SANTOS 
DUMONT. 

- A grande conquista foi antes 
sentimento, porque foi, preci­
puamente, temeridade, perseve­
rança, idealismo, sonho de gran­
deza e de domínio. 

As· excursões do espírito hu­
mano, em todos os meandros da 
natureza,. nunca prescindiram 
de inspirações afetivas para se 
fornarem · úteis à humanidade . 
Nenhuma, porém, exigiu mais 
desprendimento, mais coragem, 
mais .. afetividade, mais coração 
que a penetração do Homem no 
espaço aéreo. 

Não fo(fácil, a SANTOS DU­
lV[ONT, chegar à realização de 
sua grande obra. Sofreu várias 
decepções e muitos · acidentes, 
que levaram a Princesa Isabel, 
numa homenagem aliada a um 
gesto de solidariedade, que só o 
instinto maternal nato sabe ter, 
a mandar-lhe uma medalha, 
com a seguinte carta, de 1 de 
agôsto de 1903: 

"Senhor Santos Dumont 

Envio-lhe uma medalha de 
São Bento, que protege con­
tra acidentes. Aceite-a e traga-a 
na sua corrente de relógio, na 
sua carteir a ou prêsa a seu pes­
coÇo. Ofereço-lhe, pensando na 
sua bondosa mãe, pedindo a 
Deus que o socorra sempre e 
lhe permita trabalhar para a 
glória de nossa pátria. 

Isabel, .Condêssa d'Eu" 

Dos vôos de SANTOS DU­
MONT aos nossos dias, quanta 
transformação ocorreu! Quem, 
em seu laicismo tecnológico, 
vendo passar os modernos CA­
RA VELLES, VC-10, . BOEING 
707, DC-8, CORONADOS, pode~ 
rá associá-los à frágil e delica­
da DEMOISELLE, de bambu? 
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Mas ê s s e aperfeiçoamento 
ex1gm um ônus extremamente 
pesado em vidas humanas. A 
transposição do muro do som, 
para que se descobrisse se a Na­
tureza não havia deixado ou­
tros obstáculos do outro lado, 
cobrou · - como triste e lú­
gubre tarifa - vidas precio­
sas de preciosos pilotos de en­
~aio. Só na base americana de 
EDW ARDS, sessenta e dois pi­
lotos de ensaio morreram em 
nove meses. Mas êles não pa­
r·am, nãó pararão porque, como 
<lisse o grande pilôto de ensaio 
francês, ROZANOFF, "haverá, 
sempre, homens -para procurar 
ir mais longe na conquista do 
céu". 

Mas por que o av1ao propor­
ciona êsse desprendimento? Por 
que não é_ fácil renunciar à hon­
ra de morrer pela Aviação? 

Porque o avião é diferente. 
Porque o avião é um ideal. Por­
que o avião vai, cada vez mais 
alto, mais veloz, subindo na 
limpidez azul do céu, procuran­
do · buscar o horizonte do ideal 
supremo. Porque o avião tem 
alma. O avião tem coração. Tem 
teu c o r a·ç ã o, SANTOS DU­
MONT, órgão da Fé, órgão da 
Esperança, órgão do Ideal. 

, Mas o destino, numa ironia 
amarga, havia-te armado duas 
armadilhas trágicas que o fa­
riam cerrar-se de tristeza, em 
teu regresso à Pátria. 

Na manhã de 3 -de dezembro 
de 1928, o Cap Arcona, no qual 
regressavas da EUROPA, en­
trava a barra da GUANABA­
RA. Uma comissão de intelec­
tuais· de escol ia preptar-te uma 
homenagem. A bordo de um 
hidroavião, que fôra batizado 
"SANTOS DUMONT", planeja­
ram sobrevoar o navio e lan­
çár, por meio de pára-quedas, 
Sl}a mensagem de boas-vindas, a 
primeira saudação de tua gente. 
Sobrevém o acidente. Ém ma­
nobra infeliz, numa curva sô­
hre- a 'praia de BOTAFOGO, o 
avião se engaja até chocar-se 
contra a s u p e dí c i e da baía 
e desaparece, arrebatando, da 
vanguarda cia inteléctualidade 
brasileira, figuras como as de 
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TOBIAS MOSCOSO, AMAURI 
DE MEDEIROS, FERDINAN­
DO LABORIAU, FREDERICO 
DE OLIVEIRA COUTINHO, 
AMOROSO COSTA e PAULO 
DE CASTRO MAIA. 

Mais tarde, já aqui radicado, 
vês o avião empregado em luta 
entre irmãos. 

O grande e ardoroso coração 
que tanto vibrou às sugestões 
dos espaços amplos e ensolara­
dos de sua terra; que tanto 
àmou a humanidade nos seus 
anseios de ascensão; que tanto 
se comoveu aos êxitos de teu 
trabalho genial - contraiu-se 
de dor, estremeceu de arrepen­
<limento, tremeu de culpabilida­

"de e, por . fim, exauriu-se para 
sempre, na sua capacidade de 
r es i st ê n c i a ao traumatismo 
cruel. 

Nunca será demais exaltar a 
tua vida, levando-a, principal­
mente, às escolas, em compên­
dios que apresentem, com fide­
lidade, os exemplos edificantes 
<,le tua prodig!psa obstinação. 

Quando a ciência aplicada ao 
trabalho marca, decidida e de­
cisivamente, a vida humana, 
rasgando-lhe magníficos hori­
zontes, projetem-:se, nos recin­
tos escolares, em ·todos os currí­
culos, as liç.ões objetivas e lu­
minosas que se contêm em tua · 
biografia. 

· · Idealizado pelo universalismo 
do 'espírito francês, o monu-

. mento que ora aqui nos reúne 
representa a glorificação de um 
homem livre que fêz do estudo, 
da pertinácia e do arrôjo com­
panheiros inseparáveis de sua 
genialidade pioneira, cujo es­
plendor cresce à medida que os 
povos progridem. 

· SANTOS DUMONT! Presta­
mos-te, hoje, mais êste carinho­
so preito de saudade e de reco­
nhecimento. Ontem, a Pátria 
era, ainda, pequena para a tua 
Glória. Fôste, lá fora, em bus­
ca de outras fontes, onde pudes­
ses realizár tua grande obra, 
enalterendo tua Pátria que nun-
ca esqueceste. · 
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Ela cresceu. Cresce e cresce­
rá mais ainda. E para que não 
sejas esquecido, quando, se­
guindo êsse determinismo que 
ninguém mudará, nem mesmo 
essa avalanche maldita que 
quase dominou o País procuran­
do levar a Nação para desígnios 
sombrios, ela fôr grande, aí en­
tão, talvez, grande demais para 
só a tua glória, porque não po­
des ser, não deves ser e não se­
rás esquecido, viremos sempre, 
todo ano, nós e aquêles que to­
marem nossos lugares, mostrar­
-te como te somos gratos, como 
te manteremos sempre vivo é 

presente e que para a AERO­
NÁUTICA, para o BRASIL, és 
imortal como a Idéia, és perene 
como a Eternidade. 

SOCIOLOGIA ... 

(Conclusão da pá g. 15) 

tuguês historiam sua vida por 
um período milenar, verificamos 
que · temos procurado alcançar 
um nível alto e que, para um 
pouco mais de um quarto de sé­
culo, tem havido uma fôrça de 
expànsão elogiável. Enquanto na 
pátria de Augusto Comte só há, 
atualmente, quatro cadeiras de 
Sociologia, duas das quais na 
Sorbonne, na Inglaterra não há 
mais que sete ou oito sociólogos 
profissionais, e, no Brasil, che­
gamos a um estágio em que a 
f?ociologia passa a ser adotada 
em todos os currículos de Fa­
culdade · de Filosofia, sem pos­
suirmos, se n ã o muito escas­
samente, tradição de pensamento 
sociológico. 

BIBLIOGRAFIA: 

Princípios de Sociologia -
Fernando de Azevedo 

Introdução à Sociologia 
Paulo D:ourado de Gusmão 

Introdução Crítica à Sociolo­
gia Brasileira - Guerreiro Ra­
mos 
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O Major Seversky e o Poder Aéreo 
GERALDO LABARTHE LEBRE - Cel Av 

Os quatro grandes Pioneiros 
do Poder Aéreo foram: Douhet, 
Trenchard, Mitchell e Sever­
sky Alexander P. De Seversky, 
americano naturalizado, publi­
cou em 1942 o livro "VITóRIA 
PELO PODER AÉREO" (Vic­
tory Throught Air Power), que 
foi traduzido para várias lín­
guas, inclusive para o portu­
guês, e chegou a ter mais de 
500 000 exemplares vendidos. 

Êste livro deu origem a um 
desenho animado feito por W alt 
Disney, com a finalidade de 
ilustrar a opinião pública nor­
te-americana sôbre o assunto. 
Na Conferência de Quebec, em 
Í943, Sir Winston Churchill pe­
diu que o filme fôsse exibido 
aos conferencistas. O Presiden­
te Roosevelt assistiu à exibição. 

Após esta importante confe­
rência, o Estado-Maior Conjun­
to começou a conceder ao Po­
der Aéreo as prioridades e a li­
berdade de ação necessárias pa­
ra a obtenção do domínio do ar, 
antes de ser realizada a invasão 
âa Europa. 

Desde que a guerra tivera iní­
cio na Europa, em 1939, e se 
começara a vislumbrar que a 
participação dos Estados Unidos 
seria inevitável, Seversky em­
penhara-se a fundo na tarefa de 
esclarecer a opinião pública nor­
te-americana sôbre a missão 
tundamental que o Poder Aé­
reo teria numa guerra moderna. 
A "Vitória pelo Poder A~reo" e 
o desenho animado correspon­
dente desempenharam influên­
cia notável nas autoridades e na 
opinião pública de uma Nação 
que não estava devidamente 
preparada para lutar no ar e, 
6 que é mais importante, ven­
cer uma guerra em que o êhl­
prêgo adequado do Poder Aéreo 
seria indispensável. 

· Os aviões, armas e táticas 
que apareciam no filme, como 
ficção, converteram-se em reali­
dade antes do término do con­
flito . 
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Já em 1940, Seversky rece­
bera do Presidente Roosevelt o 
"Troféu Internacional Harmon", 
que é concedido cada ano pela 
Liga Internacional dos A via do­
res ao aviador que mais se des­
taque mundialmente. 

Em março de 1945, o Secretá­
rio da Guerra Patterson desig­
nou o Major De Seversky como 
seu assessor especial. Nesta qua­
lidade êle realizou uma inspe­
ção nos teatros de operações da 
Europa e do Pacífico. No ano 
seguinte assistiu às provas rea­
lizadas em Bikini com a bomba 
atômica, a fim de apresentar um 
relatório sôbre o emprêgo do 
poder aéreo e dos efeitos do 
bombardeio com o nôvo explo­
sivo. 

A 18 de dezembro de 1946 é 
conferida a "Medalha do Méri­
to" a Seversky pelo Presidente 

· Harry S. Truman. A citação 
correspondente merece · trans­
crição: 

"A Alexander P . De Sever­
sky, pelo desempenho de servi­
ços revelantes aos Estados Uni­
dos. O Senhor De Seversky, na 
sua qualidade de Assessor Es­
pecial do Secretário da Guerra, 
prestou serviços como conse­
lheiro de aeronáutica, contri­
buindo para forjar uma corren­
te de opinião favorável graças 
a seus trabalhos publicados en­
tre setembro de 1939 e setem­
bro de 1940. Neste período, pon­
do em jôgo seus conhecimentos 
em matéria de aeronáut ica, seu 
sagaz espírito analítico e suas 
destacadas qualidades de obser­
vador, prestou inestimável co­
laboração ao Secretár io da Guer­
ra no que se refere à condução 
da guerra aérea. Esforçou-se 
do mesmo modo em promover 
um movimento de opinião em 
tôrno da necessidade de orga­
nizar uma poderosa arma aérea, 
o que contribuiu ponderàvel:­
mente para a vitória final. Os 
conhecimentos aeronáuticos do 
senhor De Seversky, seu espí-
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rito inquebrantável e a tenaci­
dade em sustentar suas concep­
ções constituíram um fator de 
grande importância na vitorio­
sa conduta da guerra." 

Em 1947, Seversky recebe pela 
segunda vez o "Troféu Interna­
cional Harmon" que lhe é, des­
ta vez, entregue na Casa Bran­
ca pelo Presidente Truman. No 
respectivo diploma, lê-se a se­
guinte citação: 

"Pela sua relevante contribui­
ção à vitória norte-americana 
como advogado do Poder Aéreo 
Estratégico e por seus denoda­
dos esforços em suscitar o apoio 
da opinião pública, com a fina­
lidade de conseguir a organiza­
ção de uma moderna e apropria­
da Fôrça Aérea. A visão estra­
tégica do senhor De Sevérsky, 
somada à sua capacidade téc­
nica em matéria de aeronáutica, 
fizeram-no um esforçado mis­
sionário da causa do Poder Aé­
reo, permitindo-lhe levar à prá­
tica suas concepções r eferentes 
ao desenho, fabricação e testes 
do material de vôo. Como con­
seqüência de suas experiências 
pessoais na J:;>rimeira Guerra 
Mundial, previu, múito antes da: 
Segunda, o imperativo tático 
de se contar com aviões de com­
bate com grande raio de ação. 
Não somente sustentou êsse pon­
to de vista, como também se em­
penhou em convertê-lo em uma 
realidade. Mediante árduas ten­
tativas e estabelecendo mais de 
um "record" de longa distân­
cia, demonstrou a validade do 
princípio da aviação de escolta, 
arriscando inúmeras vêzes sua 
própria vida ao u ltrapassar o 
próprio · cumprimento do dever. 

A êle se deve ter o nosso país 
se encontrado moralmente pre­
parado para aplicar o mencio­
nado princípio contra o inimigo 
num momento decisivo da luta 
armada, obtendo, dêste modo, a 
supremacia no ar, que nos con­
duziu à vitória." 
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Em 1950, Seversky publicou 
o livro "PODER AÉREO: CHA­
VE PARA A SOBREVIVÊN­
CIA" (Air Power: Key To Sur­
vival), editado por Simon and 
Schuster, Nova York, que foi 
traduzido para o espanhol e pu­
blicado pela Editôra Guillermo 
Kraft Limitada, de Buenos 
Aires. 

Por ocasião da Conferência 
do Grupo da Califórnia da As­
sociação da Fôrça Aérea, reali­
zada em Riverside, Califórnia, 
a 12 de novembro de 1955, Se­
versky pronunciou um discurso 
que foi publicado pela Revista 
"Forces Aériennes Françaises", 
no seu . número 121, sendo o tí­
tulo original: "PENSAMENTO 
OBSOLETO, MAIOR PERIGO 
QUE AVIAO OBSOLETO." 

Outro artigo do Major Se­
versky, intitulado "PODE ;R 
A É R E O" e destinado a apa­
recer na Enciclopédia dos Po­
vos Americanos, foi publicado 
pela REVISTA DE AERONAU­
::r'ICA no seu exemplar de ja­
neiro-fevereiro de 1961. 

· · .. Em 1962, Seversky publicou 
nôvo livro: "AMERICA: TOO 
YOUNG TO DIE !",edição Mac­
fadden Book, Nova York. 

. Na introdução dêste livro, são 
inumeradas algumas das predi­
.ções de ·Seversky: 

Em 1938, o Alto Comando 
Americano . d e c I a r o u que os 
aviões de bombardeio voariam 
tão alto e . tão velozmente que 
não poderiam nu,nca ser inter­
ceptados por aviões ini:qligos. O 
Major Seversky estava conven- · 
cido e declarou publicamente 
que o eficiente bombardeio aé­
reo diurno seria ilrlpossível sem 
escolta de caças. As pesadas 
perdas dos ataques sem escolta 
vieram confirmar posteriormen­
te a opinião do autor do livro. 

A 13 de julho de 1939, entre­
vistado no seu regresso da Eu­
ropa, predisse que Hitler inicia­
ria a guerra em setembro da­
quele ano. 

Ainda em 1939, declarou que 
os aviões iriam atingir a velo­
cidade de 500 milhas por hora, 
o que causou reação nos meios 
industriais. Em 1943, êle iria 
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afirmar que os aviões iriam voar 
mais rápido que o som. 

A 1 de junho de 1940, em ou­
tra entrevista à imprensa, afi­
ançou: "Não poderá haver ime­
diata invasão da Inglaterra por­
que, enquanto a Alemanha man­
tém ·superioridade aérea sôbre 
a Escandinávia, ela não a obte­
ve sôbre a Inglaterra. Defen­
sivamente, a Inglaterra é bas­
tante superior. Seu Sptifire, 
que voei no último verão, é um 
avião superior a qualquer outro 
dos que a Alemanha possui em 
grande número. Por conseguin­
te, nenhuma invasão da Ingla­
terra será possível até que a 
superioridade aérea sôbre a In­
glaterra seja alcançada." 

Sôbre o arsenal de armas atô­
micas, êle declarou: "não é a 
quantidade de bombas atômicas 
que conta, mas o meio superior 
de lançá-las." 

. A 28 de fevereiro de 1947, es­
creveu: "Os americanos que jul­
gam que os Estados Unidos 
manterão a liderança militar 
neste mundo atribulado fica­
·riam abalados na sua presun­
ção mediante uma análise dos 
orçamentos militares dos Esta­
dos Unidos e da Rússia." No 
início da década de 60, o pode­
rio soviético em aviões tripula­
dos e em mísseis balísticos cho­
cou os americanos, levando-os à 
ação que. Seversky recomendara 
ümà década antes. 

Num artigo publicado em 
~'This Week", em 18 de setem­
bro de 1955, fêz a seguinte de­
claração: "A distribuição de 
mais verbas para a Fôrça Aé­
rea não resolverá, por si só, o 
problema. Tôda a filosofia mi­
litar deve ser mudada, ou nós 
deixaremos de ficar na vanguar­
da do resto do mundo, não so­
mente em mísseis balísticos in­
tercontinentais, como também 
nos projetos de satélites artifi­
ciais tripulados por homens." O 
posterior lançamento do Sput­
nik veio comprovar sua tese e 
despertou os brios dos norte­
:-americanos que novamente vi­
eram ocupar a primazia na con-
quista espacial. · 

O conhecimento dos princi­
pais livros e artigos escritos por 
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Seversky e da sua fama univer­
sal, cabalmente comprovada pe­
las citações de seus títulos ho­
noríficos, deve ser completado 
com a leitura dos principais as­
petas de sua vida, totalmente 
dedicada à A viação. · 

Nasceu Alexander P. De Se­
versky em Tiflis, na Rússia, a 
7 de junho de 1894. Recebeu 
em 1914 o diploma de Oficial 
na Academia Naval Imperial. 
Como aviador naval, perdeu a 
perna direita num combate aé­
reo com os alemães em julho de 
1915. Apesar disto, voltou ao 
serviço ativo no ano seguinte, 
sendo designado Chefe da .Avia­
ção Naval de Combate no Mar 
Báltico. Realizou então 57 mis­
sões, tendo derrubado 13 aviões 
inimigos. 

·Por sua ação como comba­
tente e por suas contribuições 
táticas e técnicas ao progresso 
da aviação, Seversky fêz-se me­
recedor de tôdas as condecora­
ções que a Rússia conferia a 
seus militares que se destaca­
vam em campanha. 

O Contra-almirante Doudo­
roff, seu superior imediato na­
quela ocasião, declarou que êle 
era tido como "um dos mais ca­
pazes pilotos e oficiais da uni­
dade, por sua valentia pessoal, 
espírito militar e capacidade in­
ventiva." 

Depois da revolução russa, 
Seversky foi enviado aos Esta­
dos Unidos pelo Govêrno Pro­
visprio como membro da mis­
são nával de seu país,. chegan­
do aos Estados Unidos em prin­
cípios de 1918. 

Quando os bolchevistas se 
apoder'aram do govêrno na Rús­
sia,· Seversky ofereceu seus ser­
viços ao Govêrno norte-ameri­
cano como aviador militar. O 
Departamento da Guerra resol­
veu aproveitar de um modo 
mais conveniente seus conheci­
mentos e experiência em maté­
ria de produção aeronáutica, 
designando-o engenheiro asses­
sor e pilôto de provas. 

Em 1921, na sua função de 
engenheiro assessor do Depar­
tamento da Guerra, colaborou 
de perto com outro Pioneiro do 
Poder Aéreo, William E. (Billy) 
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Mitchell, oficial do Exército 
norte-americano, aviador, nas 
transcendentais ex p e r i ê n­
c i as que haviam de provar a 
superioridade do avião sôbre o 
encouraçado. 

Por solicitação de Billy Mit­
chell, Seversky começou a de­
senvolver seus desenhos do pri­
meiro visor de bombardeio sin­
cronizado e foi designado para 
a Divisão de Material do Corpo 
Aéreo do Exército. A patente 
do visor de Seversky, comple­
tado em 1923 e classificado como 
"o melhor do mundo" pelo Ge­
neral Mason Patrick, então 
Chefe do Corpo Aéreo, foi ad­
quirida pelos governos britânico 
e norte-americano. 

Em 1927, pouco depois de se 
ter naturalizado como cidadão 
norte-americano, foi-lhe confe­
rida a patente de Major no qua­
dro de Especialistas da Reserva, 
no Corpo Aéreo do Exército dos 
Estados Unidos. 

Quatro anos mais tarde fun­
dou a "Seversky Aircraft Cor­
poration", que depois passou a 
ser chamada "Republic Avia­
tion", em Farmindale, Nova 
York, tornando-se Presidente e 
Chefe de Projetos desta em­
prêsa. Permaneceu na Compa­
nhia até 1940. Durante êste pe­
ríodo, êle projetou e construiu 
o avião anfíbio mais veloz do 
mundo, com muitas caracterís­
ticas que constituíam verdadei­
ras novidades. De tôdas elas a 
mais notável era um trem de 
aterragem anfíbio, até então 
desconhecido, e o "flap", qu~ 
hoje faz parte dos aviões mo­
dernos. 

Pilotando êste avião, êle esta­
beleceu um "record" de veloci­
dade para aviões anfíbios. 

Igualmente projetou e cons­
truiu o primeiro monoplano in­
teiramente de metal para a 
aviação militar norte-americana, 
assim como o primeiro avião de 
caça monoplace todo metálico. 
Os aviões de Seversky venceram 
a "Competição de 2 000 milhas 
Bendix" por três anos conse­
cutivos. 

Em 1938, projetou e construiu 
o primeiro motor resfriado a ar 
para caça com "turbo-super-
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charger" para vôo a grande alti­
tude. A versão modificada dês­
te avião para prodli'Ção em sé­
rie tornou-se famosa em com­
bate: o P 47, "Thunderbolt". 
Êste avião, que hoje embeleza 
os pátios de nossas Bases Aé­
reas, é particularmente impor­
tante para os brasileiros por ter 
equipado o 1.0 Grupo de Caça, 
que deixou nos céus da Itália 
páginas de coragem e patrio­
tismo. 

Enquanto trabalhava no avião 
que daria origem ao P 47, Se­
versky concebia e realizava na 
prática uma série de inventos 
relacionados com diversos as­
petos da aeronáutica e armas 
da aviação. 

Assim, na lista dos inventos 
patenteados por êle, encon­
tram-se: patente básica para 
reabastecimento em vôo, avião 
de caça totalmente de metal, 
avião de caça totalmente de me­
tal biplace para combate e pa­
ra instrução, dispositivo para 
recolhimento do trem de ater­
ragem eletricamente, cadeira 
de pilôto ejetável, .. esquis para 
avião e muitos outros. 

Apesar de seu elevado car­
go na emprêsa comercial, o Ma­
jor Seversky fazia questão de 
testar pessoalmente todos os 
aviões projetados por êle. Para 
demonstrar o raio de ação e a 
velocidade de seus aviões de 
combate, bateu numerosos "re­
cords" de velocidade. 

Em 1937 estabeleceu nôvo "re­
cord" de velocidade entre Nova 
York-e Havana, entre Havana e 
Nova York e entre Nova York 
e Washington. Em 1938 que­
brou o "record" transcontinen­
tal de Nova York a Los Angeles 
em 10 horas e 3 minutos. Em 
1939 estabeleceu um "record" de 
45 minutos entre Londres e Pa­
ris e outro e)1tre Paris e Co­
penhague. 

O Major Seversky possui mais 
de 12 ()00 horas de vôo, muitas 
das quais realizadas em árduos 
vôos de prova testando novos 
modelos. Talvez ninguém como 
êle tenha voado em tão diver­
sos tipos de aviões, em todo o 
mundo, desde os primeiros aero­
planos até os últimos jatos. 
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O ilustre Pioneiro é, com fre­
qüência, convidado a pronunciar 
conferências em institutos mi­
litares de ensino, tanto nos Es­
tados Unidos como em outros 
países. 

Sua tese relacionada com o 
Poder Aéreo é objeto de estu­
dos analíticos nas instituições 
militares de ensino e a exposi­
ção de seus pontos de vista tem 
recebido entusiástica acolhida 
na "Air University" em Mont­
gomery, no "Armed Forces Staff 
College" em N orfolk, na "Stra­
tegic Intelligence School" em 
Washington, no "National De­
fense College" no Canadá e no 
"Royal Canadian Air Staff Col­
ll:ige". · 

No decorrer de uma viagem 
por diversos países da América 
Latina, foi convidado a pronun­
ciar conferências nos altos cír­
culos militares e diplomátiCos 
do Chile, Argentina e Uruguai. 

Seversky é freqüentemente 
convidado para realizar confe­
rências em muitos estabeleci­
mentos militares europeus, in­
clusive o "Royal Air Staff Col­
lege" da Grã-Bretanha. 

Em novembro de 1960 Se­
versky estêve em v i s i t a ao 
Brasil. 

É interessante registrar a alu­
são feita ao Pioneiro do Poder 
Aéreo inglês Lord Trénchard, 
Marechal da RAF, no livro "Air 
Power: Key To Survival", por 
Seversky: 

"Não faz muito tempo, o Ma­
rechal-do-Ar .Trenchard, insig­
ne Chefe · da A viação Militar 
Britânica, expressou seu desejo 
de que eu escrevesse um livro 
de características exclusivamen­
te técnicas, destinado a especia­
listas, aviadores e militares de 
profissão, recapitulando os prin­
cípios estratégicos esboçados no 
primeiro livro. Fiz presente ao 
Marechal que êsse havia sido, 
com efeito, meu propósito ini­
cial. Porém tão premente fo­
ram as circunstâncias e tão pe­
remptória a exigência de sus­
citar o interêsse de todos e ilus­
trar a opinião pública que tive 

t 
(Conclui na pãg. 62) 
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A lnformatão A~ronáutira no .:[om~uta~or 
Major-Brigadeiro Eng JOÃQ MENDES DA SILVA 

Foi necessário que houvesse 
um presidente militar com o 
curso da Escola Superior de 
Guerra para que se desse im­
portância ao Serviço N acionai 
de Informações. 

Até agora, tôdas as tentati­
vas para a criação do SNI ha­
viam sido frustradas, porque é 
quase total o desconhecimento 
que se tem da Informação, e, 
quando no Congresso, onde há 
muitos parlamentares já diplo­
mados pela Escola Superior de 
Guerra, o assunto era conside­
rado, êsses congressistas, que já 
conhecem o assunto, não eram 
em número suficiente para que 
a criação . do SNI pudesse ser 
aprovada. Há um projeto en­
viado há muitos anos para o 
Congresso e que jamais passou 
da primeira das · Comissões. 

O desconhecimento do con­
junto de elementos que com­
põem a Segurança Nacional e 
da importância, para ela, da In­
formação (em tôdas as modali­
dades), por parte de certas per­
sonalidades e da Imprensa, fêz­
-lhes pensar que a criação do 
Serviço Nacional de Informa­
ções proporcionaria ao govêrrio 
um DIP, ou órgão similar à 
Agência N acionai. 

Entretanto, alguns ministé­
rios, além dos militares e do das 
Relações Exteriores, aéostuma­
dos ao trato da Informação, ti­
nham seus serviços especiais­
para tratar de assunto tão im­
portante e já haviam, nos fins 
da década dos 50, 1criado Servi­
ços de Informações, sem a am­
plitude desejável, pela falta de 
recursos. Agora isso não será 
mais assim e a Informação terá, 
em tôda parte, o tratame.nto que 
merece. 

Para a Aeronáutica_, a Infor­
mação é assunto de importância 
fundamental. Ela o tem sido 
para todo mundo, desde que: 

"Deus falou para Moisés 
dizendo: ordena a teus ho­
mens que busquem a Terra 
de Canaã, por mim dada aos 
filhos de Israel. Moisés 
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· mandou seus soldados para 
espiarem a terra de Canaã, 
dizendo-lhes: Sigam para o 
sul e pelas montanhas ... 
observem a terra, como ela 
é, seu povo, se forte, se 
fraco, se pouco, se muito 
numeroso" ... 

Buscavam-se, então, algumas 
Informações que não eram das 
primeiras já produzidas na 
Terra. 

A citação é do livro de Roger 
Hilsman "Strategic Intelligence 
and National Decisions". 

Na Escola Superior de Guerra 
já funcionou um Curso de In­
formações, em 1958 e 1959. 

Para que se possa ter uma 
idéia de corno se processa a or­
ganização da Informação, exa­
minemos como a mesma se apre­
senta no Campo Científico. 

As Informações Científicas são 
aquelas obtidas na coleta e no 
processamento dos informes e 
dados relativos à pesquisa e ao 
desenvolvimento da ciência sob 
todos os aspectos. 

No fator científico de Infor­
mação estão incluídos todos os 
informes ·e dados sôbre o estado 
das investigações científicas ·já 
concluídas, em curso e progra­
madas, bem como os que se re­
firam à . possibilidade de exe­
cução de tais possibilidades, 
tendo em vista a fôrça-de-tra­
balho, o equipamento e as ins­
talações existentes para tal. 

Os informes sôbre as ciências 
físicas estão sendo acumulados 
com uma tal rapidez que, não 
raro, é difícil a um observador 
ficar a par· do que se passa no 
seu próprio campo de interêsse. 
Em rimitos caws, cientistas per­
dem-se na apreciação de um fe­
nômeno, por haverem perdido 
um elo de ligação na cadeia de 
raciocínio e explicação, por ha­
ver êle sido perdido em algum 
documento obscuro. A História 
está cheia de exemplos, nos 
quais houvesse o elo perdido ou 
passado desapercebido e se te­
ria podido reconstituir uma teo­
ria criadora. 
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Ism revela que há uma neces· 
sidade absoluta de melhores mé~ 
todos para a busca, coleta e dis­
tribuição de informes cientí­
ficos. 

A êsse respeito, o Dr. Van­
nevar Bush escreveu: "Há um 
contínuo fluxo de pesquisas e 
infelizmente nós não podemos 
acompanhar, com a rapidez ne­
ce:;;sária, a avaliação e aprecia­
ção dos resultados dessas pes­
quisas. O analista sucumbe sob 
o volume dêsses resultados, 
apresentados por milhares de 
pesqui~adores, perdendo, por 
falta de tempo, a oportunidade 
de aplicá-los." · 

Daí as dificuldades de tôda 
sorte quando se trata de infor­
·mes científicos. 

A pesquisa científica tem im­
portância considerável, parti­
cularmente quanto à Segurança 
Nacional. Muitas são as finali­
dades das Informações Científi­
cas, mas elas podem ser enqua­
dradas nos seguintes grupos de 
considerações: 

a) ter o conhecimento exato 
e definitivo das possibilidades 
científicas, dos grupos de na~ 
ções que se oponham, potencial­
mente, ao Brasil e seus aliados, 
e dos grupos de nações aliadas, 
_permitindo, assim, a compara-' 
ção dos fatos e informes básiços, 
as conclusões e a difusão das 
conclusões; 

b) permitir a formulação de 
uma estratégia defensiva e no~ 
vas táticas de emprêgo de equi­
pamento, a fim de minimizar a 
eficiência dos engenhos utiliza­
dos ou que venham a ser postos 
em ação pelo inimigo; 

c) opermitir a concepção e o 
aperfeiçoamento de meios de­
fensivos adequados, e de tôda 
sorte; 

d) manter em estado de evo­
lução constante as pesquisas 
científicas, procurando sempre 
estar à frente do inimigo e uti­
lizando, destarte, só o que se faz 
necessário, . a fim de evitar sa­
crifícios inúteis em outros seto­
res do plano estratégico. 

É verdade que só nos últimos 
anos se deu o valor exato ao in­
forme científico, pois, até mesmo 
~a última Guerra, êle só tinha 
v~lor quando se traduzia dire~ 
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tamente 
guerra. 

em um engenho de 

A coleta de informes nos dois 
aspectos, busca e encaminha­
mento, tem de ser orientada em 
todos os campos de atividades, 
isto é, geográfico, econômico, 
psico-social, político e militar, 
pois ela deve cobrir: 

1) Recursos naturais: - Os 
informes devem conter dados 
sôbre estudos, exploração e 
pro:pecção de minerais estraté­
gicos ou não, tais como o tório, 
o berilo, o urânio, as terras ra­
ras, o rádio, o lítio, o hélio, a 
água pesada, os isótopos, bem 
como o ferro, o carvão, o alumí­
nio, o magnésio, o titânio, o cro­
mo, o molibdênio, o tungstênio, 
a cerâmica, a borracha, o cobre, 
o zinco, o chumbo, o estanho, o 
petróleo, o álcool, o toluol, etc. 

Ésses informes devem conter, 
também, dados sôbre · a produ­
ção de recursos que estão ten-. 
do ampla exploração e pros­
peração. · · 

2) Pesquisas ~ôbre produtos 
artificiais. Ésses são os produtos 
criados nas fábricas e de que 
não dispõe, sob a forma de re­
curso natural,.ou tem de quali-· 
dade inferior sendo. muito anti~ 
econômica a produção natural, o 
país onde tem lugar a busca. 

Verificada a importância da 
ciência quando ''a .:guerra pas­
sou a ser assunto por demais im­
portante para ser deixado ex­
clusivamente aos generais", 
tem ela fornecido, constante­
mente, através da pesquisa nem 
sempre sistemática, engenhos 
sôbre os quais não se pensava 
há alguns anos atrás. 

4) Como é natural, a evolu­
ção da ciência não tem sido o 
privilégio de um só país. Des­
tarte, faz-se necessário ouvir-se 
a opinião de cientistas de outros 
países, prática que tem sido rea­
lizada por todos os países do 
mundo que desejam ver evoluí­
da a ciência nacional. 

Verificar se esta é a prática 
adotada pelo País, qual o valor 
dos contratos de serviços, onde 
e~tão localizados os cientistas 
estrangeiros, como vivem, o que 
fazem, quais as instalações à 
sua disposição, quais os do­
cumentos que dão a publicida., 
de e o valor científico dos 
mesmos. 

5) Quantos são os cientistas 
nacionais e suas . especializações; 
se têm curso no · estrangeiro, 
quais seus conceitos -nas escolas 
onde cursaram; se mantêm ou 
não a especialização abraçada; 
quais as instalações à sua dis­
posição e seu padrão de vida, se 
têm institutos ·científicos e se 
publicam obras científicas e va­
lor das mesmas. Fluxo normal 
de cientistas nacionais para 
cursos no estrangeiro e sua co­
operação na ciência alienígena. 

Ésses recursos artificiais, cria­
dos em fábricas, podem ser de 
produção corrente ou de emer­
gência. Durante a II Grande 
Guerra, fêz-se um usei intensivo 
de produtos artificiais e hoje, 
passado o conflito, continua· a 
competição do "rayon" com a 
seda natural, · da borracha 'sin- 6) Assun-tos em que mais se 
tética com a natural e outros distinguem os cientistas, sua di­
produtos. vulgação e mérito científico. 

3) o modo como 0 povêrno --Avanço ou retôrno nacional, 
prestigia, auxilia, subvenciona e dêsses assuntos em relação à 
participa de qualquer modo na ciência universal. Assuntos que 
evolução da ciência, teórica ou normalmente são de especula­
aplicada, no País e fora dêle, e ção puramente nacional, mas 
os acordos, convenções e outros que podem ter repercussão uni­
diplomas legais referentes a versal. 
quaisquer programas científicos. 7) .Estado. do estudo cientí-
0 modo como se realizam -êsses fico em relação à ciência atual 
auxílios, se em espécie, se em e atitude do Govêrno ·em rela­
dinheiro, sob a forma de bôlsas ção ao mesmo. Existência de 
de estudo, sob a ;forll),a de ex-~~ . pentros de pesquisas científicas 
ditos orçamentários ou espe- ' ~ de laboratórios de tôda sorte, 
ciais, destinados ·a organizaçõe~ ~m proveito da ci~ncia pura e 
oficiais que, por sua vez; ós adt., ~plicada. Subvenção e auxílios 
antam a organiz?çõ~s privadaê P.o Govêrno a tais centros e la-
ou a particulares;:- ~ --'- .,; ___ :..·boratórios - quando fôr o ca~o 
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~ e qualquer demonstração de 
especial interêsse do Govêrno 
numa dessas organizações. In­
ter câmbio do ensino científico 
do País com o de outros países 
e relação . de avanço nessa troca. 
A pesquisa nas Universidades e 
Centros de Estudo. 

8) A pesquisa no setor in­
dustrial. Desenvolvimento da 
pesquisa no setor industrial e 
resultados obtidos - na aplicabi­
lidade de descobertas científicas 
no setor industrial. Possibilida­
des de aplicação no setor indus­
tria1 das pesquisas científicas, 
especialmente no que tange à 
produção de engenhos bélicos. 

9) Aplicação militar das pes­
quisas da ciência pura e aplica­
da; se o País teve, nesse setor, 
possibilidades próprias ou se 
terá de importar os elementos 
indispensáveis, quando fôr o 
caso. Quais os resultados de 
pesquisas científicas já aplica­
dos, quais os em vias de apli­
cação e quais os _qu~ poderão vir 
a ser aplicados, t~ndo-se em vis­
ta o grau de avanço da ciência 
e da técnica no País e em face 
das tendências para o emprêgo 
científico dos resultados de pes­
qÜisas em engenhos bélicos. 

De há muito deveríamos ter 
criado o SNI e dado completo 
desenvolvimento à Informação. 
Criado agora, êle por certo que 
trará enormes serviços ao Con­
seltw de S~gurança N acionai e 
ao Govêrnô em geral, embora 
partindo, como é natural, de um 
ponto muito aquém daquele 
onde estaria se criado há dez 
anos atrás, por exemplo. Éle 
recuperará o tempo perdido, não 
há dúvidas~, dependendo somen­
te dos recursos de que possam 
dispor o Gen Golbery do Couto 
Silva e seus auxiliares para rea­
lizar tarefa muito mais volu­
mosa, complexa, delicada e es­
tafante do que podem pensar 
os leigos, ou mesmo os que têm 
contato apenas superficial, com 
a Informação. 

Os efeitos dos trabalhos do 
SNI só raramente serão senti­
dos pelo grande público direta­
mente; a ação do Serviço é mais 
atuante junto aos órgãos gover­
namentais, dada a própria natu­
reza do trabalho desenvolvido. 
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Outro~ paíse?i mais ava;nçados 
em cíência e e m ' tecnol9gia', 
com problemas internacionais 
cujas soluções são constituídas 
de intrincado jôgo de parâme­
tl~cis políticos; econômicos, psico­
-sociais e militares, estão pre­
sentemente tratando a Informa'­
ção em novas bases, levando-a 
'ão:; computadores, a fim de ob­
ter mais ràpidamente os dados 
,para as decisões, e.specialmente 
militares. 

Isso pode, certamente, espan­
tar aos que não estão acostuma­
,dos à necessidade de rapidez no 
t_n~to de certos problemas, espe­
cialmente do campo militar, 
mas, ,para os militares, freqj.ien­
temente, uma decisão . tomada 

uma hora 'antes daquela em que 
efetivamente foi · feita teria ou-
irás efeitos. ··· 

A era dos computadores en­
trou, dessa forma, para auxiliar 
as Informações em todos os 
campos: eco~ômico, político, mi­
litar e psico-social. 

Não é nada de admirar que o 
computador passasse a auxiliar 
a Informação militar, principal­
mente na aeronáutica, de vez 
que· essa fôrça vive não mais 
contando o tempo em meses ou 
anos e sim em horas, minutos, 
segundos e décimos de segundo. 
Nos dias que correm, em deter­
miriàdas circunstâncias, quinze 
minutos podem significar ou não 
.que aconteça um grande desas-

•• .. 
•• •• •• 

e" 

tre na vida de uma nação; daí 
a necessidade de obter-.se a In­
for-mação não só pelo método 
clássico de raciocínio humano 
como também pela interferên:­
cia ,da máquina, da memória 
eletrônica. 

Faz-se necessário que avance-' 
mos um pouco mais ràpidam~n­
te, que demos mais .valor a êsse 
precioso elemento da · vida que 
é o tempo, que acompanhe~ 
mos a evolução já implantada, 
há tempos, em outros · países, 
,como proveito ·para todos. E a 
Informação é parte importánte 
em tudo isso, especialmente 
qlJ.ando tratada também pelos 
computadores. Por ·certo· que 
isto será de alta· valia para a 
Aeronáutica. 
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A KLM 

Cia. Real Holdndesa de Aviação, 

por ccasião das festividades 

que marcam ·o advento do Nôvo Ano, 

cum primenta as .autoridades 

brasileiras, os seus clientes, os 

agentes de yi.agens e o público 

em geral; a ' todos desejando 

um 1 '76-5 repleto de 

felicidade e progresso.-· . .. 
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[arauurístila~ lonUitflt1onai~ , ~~ ~umonaHa Bruiluira 
·, .·' 

GODOFREDO PEREIRA DOS PASSOS - Ten Cel Av 
Instrutor da Di~ isão de Cultura Geral da ECEMAR 

I. N T R O D U Ç Ã O (*) 

É sabido que as nações se 
formam de indivíduos, e que 
as transações dos go'vernos com 
os indivíduos formam a expe­
riência última e perfeita do 
caráter constitucional daqueles. 

A história do govêrno cons­
titucional tem sido; pois, uma 
busca experimental dos melho­
res meios pelos qu,ais se levam 
a efeito êsses ajustamentos de­
licados. _c 

É, no entanto, no centro da 
estrutura total de um sistema 
constitucional que iremos en­
contrar os instrumentos por 
meio dos quais os indivíduos 
se protegerão contra as injus­
tiças ou as exigências indese­
jáveis · do govêrno. 

Lá ·se encontra o verdadeiro 
sentido da forma de govêrno, 
pela simples maneira de con­
siderar. a pessoa humana: "na 
demõcracia, o homem comum 
é considerado homem; no fas­
cismo, o homem é considerado 
herói; ·no comunismo, peça de 
máquina". (Bertrand Russell) 

É por esta razão que, no . es­
tudo de um sistema consti tu­
cional, . devemos ' sempre anali­
sar; · de ·início, o pensamento 
básico da Constituição, porque 
será por esta análise q4e vamos 
ver . como o homem é conside­
rado e tratado, por conseguinte 
se o sistema é democrático ou 
to ta li tái-io. 

A Constituição Brasileira, 
.promulgada a 18 de setembro 
de 1946, estabelece como ·base 
de seu funcionamento o . siste­
ma democrático, a forma fe-

("') Conferênci;a.- realizada em 17-8-64, na 
ECEMAR, durante . o -cEstágio de Instrução 
sôbre manutenção da Segurança Interna 
contra a Guerra 7Revoluci~nária . . . 
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derativa dé Estado e a forma 
republicana· de govêrno. 

Êstes são os pressupostos sem 
os quais não se pode, de ma­
neira alguma, interpretar a 
Constituição. 

Procuraremos, num b r e v e 
estudo, apresentar alguns pon­
tos de nossa estrutura consti­
tucional, ·que bem caracterizam 
a democracia brasileira. 

DESENVOLVIMENTO 

Sendo a Constituição o ins­
trumento da vida de um povo, 
ela não pode ser interpretada, 
tão sõmente, em função de sua 
letra. Hoje, não só ela cuida 
dos problemas políticos, como 
também procura -alcançar a to­
talidade dos problemas sociais, 
políticos, econômicos e cultu­
rais. 

Daí, podemos verificar, na 
nossa Constituição, a existên­
cia de 2 grandes aspectos: o 
político-constitucional e o téc­
nico-administra ti v o. 

De maneir9 geral, os proble­
mas constitucionais são domi­
nados por contingência de or­
dem política, ficando os admi­
nistrativos orientados, um pou­
co mais, por contingência de 
ordem técnica. Por vêzes, êstes 
problemas se apresentam tão 
intima.mente ligados, que se 
torna d.ificil separá-los. 

Mas, no nosso trabalho, não 
nos iremos ocupar, em profun­
didade, do estudo dêsses aspec­
tos. Procuraremos, sim, apre­
sentar algumas características 
que evidenciam a existência, 
na nossa Constituição, de uma 
estrutura de conteúdo demo­
crático : 

Prevalece no Brasil a Repú­
_blica Democrática, isto é, o Go-
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vêrno do povo, sem distinção 
de classe nem de fortuna. 

A forma democrática é defi­
nida pelo princípio da sobera­
nia popular, e a organização do 
Govêrno sôbre a base do su~ 
frágio universal e secreto. 

Esta é uma das característi­
cas fundamentais ·da Democra­
da, porque elà estabelece a 
participação, de forma direta 
ou indireta, do povo, na esco­
lha daqueles que irão conduzir 
os destinos do País. 

Esta escolha se faz através 
do voto, que tem sua utiliza­
ção regulada em lei especial. 

Embora a estrutura social 
brasileira se apresente, ainda. 
herdeira de costumes e vícips 
antigos - criando dificuldades 
aos tribunais eleitorais - po­
demos, entretanto, dizer que é 
·efetiva essa participação do 
povo brasileiro na escolha de 
·seus representantes, o que vem 
a dar autenticidade ao regime 
democrático. 

Analisaremos agora algumas 
dessas características democrá­
ticas: 

DIREITO E LIBERDADE 
FUNDAMENTAIS 

As principais liberdades usu­
fruídas nas democracias oci­
dentais são a liberdade física, 
a liberdade espiritual e a liber­
dade de possuir e usar as pro­
priedades.' Pois bem, a nossa 
Constituição, er_n seu contexto, 
delas se · ocupa, dando inteiro 
sentido de sua aplicação na de­
fesa dos indivíduos. 

Examinaremos a situação de 
cada uma: 

a. Liberdade Física 

- Há alguns séculos, antes da 
criação da primeira -fôrça po-

NOVEMBRO - DEZEMBRO - 1964 



liciãl, ó indivíduo tinfia de cui­
dar .de sua própria proteção 
coil.tra assaltantes, assassinos e 
bandidos. Se fôsse insuficiente, 
estava sujeito a ser agredido 
ou morto. 

Atualmente, havendo puni­
ções adequadas para castigar o 
assalto e o assassínio, punições 
estas previstas em leis, impar­
cialmente mantidas por fôrça 
policial e assistidas por efici­
entes côrtes de justiça, os ci­
dadãos dos países democráti­
cos podem andar livremente e 
sem temor. 

. A prática de vinganças pes­
soais mediante duelos - tole­
rada há pouco - está sujeita 
às mesmas penalidades que 
quaisquer . outras formas mé­
nos desculpáveis de agressão 
ou morte. 

Se um indivíduo, pretenden­
te · a ditador, organizar seu 
exército p o 1 í ti c o particular, 
essas garantias estão perdidas, 
porque os seus prepostos me­
nosprezariam a lei e mátariam 
Oil mutilariam a seu bel-pra­
zer. · 

Daí a necessidade de estar­
mos sempre alertas para impe­
dir qualquer golpe destinado a 
substituir ou anular os proces­
sos legais regulares, destinados 
a estabelecer sanções penais 
para .tôdas as tenta ti v as de 
'ofensas físiéas. 

A liberdade contra pnsoes 
arbitrárias é outra vitória dos 
povos democráticos. 

"Sempre foi hábito dos mo­
narcas ou dos ditad,ores silen­
ciar a oposição por meio do as­
sassínio ou de prisãà sém pro­
cesso. As pessoas caídas ein 
desagrado seriam prêsas na ca­
lada · da noite pela polícia se­
creta, atiradas em cárceres e 
lá mantidas sem processo ou 
incomunicáveis durante -meses, 
anos e até à sua morte. O ba­
luarte contra tal supressão da 
liberdade física é a Lei do Ha­
beas-Corpus, aprovada na In­
glaterra em 1679, e adotada 
depois por todos ós países de­
mocráticos." 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Todos vimos como essa ga• 
rantia de liberdade foi destruí• 
dà na Alemanha.: nazista e · na 
Rússia comunista. 

A nossa Constitu~ção, no seu 
artigO 141, assim se expressa: 

§ 23: 

"Dar-se-á habeas-corpus sem­
pre que alguém sofrer ou se 
achar ameaçado de sofrer vio­
lência ou coaÇão em sua iiber­
dade de locomoÇão, por ilegali­
dade ou abuso dé poder. Nás 
transgressões disciplinares, não 
cabE'' o habeas-corpus." 

§ 24 - "Para proteger direi­
to líquido e certo não ampara­
do por habeas-corpus, conce­
der-se-á mandado de seguran­
ça, seja qual fôr a autoridade 
responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder." 

Esta é uma característica 
constitucional de todos os sis­
temas democráticos. 

Outro esteio ' de nossas liber­
dades é o julgamento pelo júri, 
que permite que as provas con­
tra o acusado sejam examina­
das por . seus semelhantes e 
concidadãos. 

O debate ·e a organização as­
sociativa são duas das mais sa­
lientes características das de­
mocracias modernas. A m b a s 
são impossíveis sem liberdade 
de reunião e associação. O di­
reito de reunião, que é conco­
mitante com a liberdade de ex­
pressão, é naturalmente nega­
do nas ditaduras, mas pode ser 
fàcilmente reduzido nas demo­
cracias pelos fanáticos que des­
prezam as conseqüências finais 
das restrições que apóiam. 

Para felicidade nossa, a Cons­
tituição Brasileira delas trata, 
nos parágrafos 11 e 12 do ar­
tigo 141, dando a essas carac­
terísticas tôda a expressão que 
seu conteúdo exige no sistema 
democrático: 

Além disso, nas democracias 
é permitida a criação de mi­
lhares de organizações com 
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grande variedade· de objetivos, 
Não são apenas · toieradás, CO-' 

mo também suá criaçãó teni a 
proteção de lei, desde- que não 
se destinem a finalidades ile­
gais. 

Devemos, entretanto, assina­
lar que a grandeza e o poder, 
que certas sociedades e sindi­
catos possuem, provocam sérios 
problemas políticos. Contudo, o 
direito de associação é tão pre­
cioso como o de reunião, e de­
ve ser zelosamente defendido. 

Temos, também, como carac­
terísticas democráticas, e in­
cluídas nas liberdades físicas, 
a de permitir o livre exercício 
de qualquer profissão, obser­
vadas as condições de capaci­
dade que a lei estabelece; bem 
como a de assegurar a liber­
dade de consciência e crença. 

b. Liberdade de Pensamento 

A liberdade de palavra é o 
sangue vivificador da Demo­
cracia. É através da liberdade 
de pensamento que, dentro de 
uma Democracia, se procura 
conseguir o melhor quanto a 
govêrno, religião, economia, ci­
ência é cultura. O melhor só 
pode. ser obtido quando exis­
tem homens que querem ver 
para crer. Todos devem ter 
possibilidade de dizer: "Não 
concordo; penso que há um 
meio melhor". Todos devem 
estar de acôrdo com o sábio, 
que disse: "Discordo do que 
diz, mas arrisco minha vida 
para garáhtir seu direito de 
dizê-lo." 

Cada indivíduo deve ter a 
liberdade de dizer o que pen­
sa, mas deve subordinar-se às 
razoáveis restrições, que a mo­
ral e a ética lhe impõem. 

Entretanto, a liberdádé de 
palavra pode sofrer limitações 
excessivas, quando as oportu­
nidades de falar são inadequa­
das ou injustamente restrin­
gidas. 

Essas restrições são de natu­
reza política e ec$:mômica, o 
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. que .caracteriza, quando exces­
sivamente- exercidas, a existên­
. cia de podêres político-partidá­
rios . e econômicos, cessando a 
liberdade individual pu do pró-
prio Estado. · · 

)'tstes podêres são : os mono­
pólios ou "trusts", bem como 
a estatização exagerada da es­
trutura . s ó c i o - econômica do 
País. , · 

Estas fôrças, criam dificulda­
des aos grupos minoritários, 
não permitindo que apresentem 
suas qpiniões ao povo. 

Daí surgirem restrições à li­
berdade de expressão. 

c. Restrições à Liberdade de 
Expressão 

A HistÓria mostra-nos que, 
às vêzes, uma assacadilha- con­
tra a honra de um homem ou 
de uma mulher levava, com 
_freqüência, ao desencadeamen­
to de um duelo e, por vêzes, 
combate . entre famílias, clãs e 
até Nações. , 

Hoje, como ·conquista demo­
crática já incorporada, encon­
tramos no . "processo em . uma 

·côrte de justiça" o recurso per­
mitido para superar aquelas 
dissensões. 

Ninguém pode acusar sem 
provas, sob o risco de um pro­
cesso por perdas e danos. Se a 
asseveração insultuosa fôr ver­
bal, é chamada de difamação; 
no caso de ser por escrito, é 
qualificada de libelo. 

i 
Para se ter uma idéia do ri-

gor com que certas democra­
cias agem na punição a tais 
faltas, citaremos, aqui, o que 
aconteceu recentemente na In­
glaterra, quando pesadas mul­
tas foram impostas a novelis­
tas, por terem incluído em seus 
livros nomes de pessoas vivas, 
embora essas pessoas fôssem 
inteiramente desconhecidas pa­
ra. os autores. 

As imunidades de um parla­
mentar eximem-no da respon-

REVISTA DE AERON ÁUTICA 

sabilidade pór afirmativas in­
juriosas que faça . no Congres­
so, mas o abuso '"aessa imuni­
dade pode provocar mpvimen­
tos a favor de sua redução. 

Qualquer pessoa tem o di­
reito de Criticar determinada 
·religião ou atos governamen­
tais, mas não de maneira que 

·desperte nos ouvintes o aCirra­
mento dos ânimos, a ponto de 
provocar tumultos e derrama-
:mento de sarigue. 1 -

Em tempo de guerra, a liber­
dade de expressão é ainda mais 
restrita, porquanto a segurança 
da nação · terri sUpremacia sô­
.bre as susceiibilidades do indi­
víduo. Podem, eritão, os gover­
nos punir as pessoas que façam 
afirmativas falsas, com o obje­
tivo de prejudicar o êxito · de 
suas fôrças armadas, ajudar o 
inimigo, provocar insubordina­
ção ou criar embaraçps à mo­
bilização geral. 

No mundo democrático, em 
tempo de paz, a censura. e a 
proibição de publicações apli­
cam-se principalmente aos as­
suntos "sigilosos", isto é, in­
formações sôbre planos e equi­
pamentos que devem ser man­
tidos secretos em relação a pos­

·síveis inimigos. 

A censura de livros e filmes 
é empregada por governos pa­
ra · a proteção dos princípios 
morais do povo. 

Há queixas freqüentes a res~ 
peito de decisões da junta de 
censores, visto que julgam im­
pedir a circulação de obras de 
arte ou de valor, embora tra­
tem de problemas relativos ao 
sexo. 

Esta matéria · dará sempre 
qrigem a violentas divergên­
cias de opinião, e será no exer­
cício da Democracia, onde o 
diálogo é a sua maior expres­
são, que iremos encontrar uma 
possível solução. 

d. O Direito de Propriedade 

O direito de propriedade, ho­
je assegurado aos homens, é 
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fruto de uma· conquista qüe os 
políticos a n ti g o s realizaram, 
através da História, estabelecen­
do e elaborando regras simples 
e práticas. 

Isto se deveu; porque o ho­
mem, sem a posse de bens, é 
destituído de fôrça e carece' de 
segurança. Esta é a razão pela 
qual, num processo histórico 
longo, o homem conquistou e 
incorporou às estruturas · cons­
titucionais de seus ppvos aquê-
le direito. · · · 

As leis que impedem qual­
quer homem de roubar ou des­
truir a propriedade alheia são 
por todos nós aprovadas. Em 
certas circunstâncias, é crime 
até atear fogo aos próprios 
bens. Além disso, devemos ter 
para com a propriedade cuida­
·dos razoáveis, a fim de não 
·causar prejuízos a terceiros. 

Além disso, há leis que tra­
tam de nossos bens pessoais -
nossos alimentos, nossa roupa, 
nossas casas e seu conteúdo. 
Pode-se, pois, dizer que a pos­
se e o uso cuidadoso de mode­
radas quantidades de bens, pe­
los que são bastante afortuna­
dos para tê-los, não criam pro­
blemas políticos. 

~stes problemas políticos só 
começam a surgir, quando se 
trata da posse e do uso dos 
bens essenciais à produção. 

Pois é aqui que cabe aos po­
líticos saber decidir, se os inte­
rêsses do · povo são melhor 
atendidos pela posse pública 
ou particular de tais bens. 

Através da Taxação grada­
tiva de impostos, seja sôbre 
renda, seja sôbre heranças, con­
segue-se a redução dos benefí­
cios auferidos da posse de ex­
cessivas quantidades de bens de 
produção. 

De certa forma, o govêrno 
pode regulamentar ou reduzir 
os d i r e i t o s de propriedade, 
quer pessoais, quer quanto a 
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bens , d~ produção, e isso de 
myiti~simas maneiras. 

; \ ! :.; ~:-..} 

'TJm cidadão que possua au­
tomóvel é obrigado a manter 
seus freios e faróis dentro de 
determinadFts especificações; é 
obrigadO .a andar à direita e 
em velocidacie permitida. Um 
cid9-dão . constrói uma casa; a·s 
especificações têm de acatar as 
exigências da postura muni­
cipal. 

Ao trajar-~e, um indivíduo 
deve fazê-lo sem ferir o decô­
;o público. 

Entrementes, o uso de bens 
para produzir mercadorias é 
regulamentado ainda com mais 
rigor. O Industriál é obrigado 
a instalar aparelhos de segu­
rança e sanitários em suas fa­
bricas; tem de fazer seguros, 
para dar proteção aos que com 
êle trabalham; terri de respei­
tar horários que as leis traba­
lhistas estaoelecem; etc. 

Como vêem, a regulamenta­
ção restringe ·os direi tos de 
propriedade, e, se fôr exagera­
da, pode fazer com que a pro­
priedade se torne um pesado 
fardo ao invés de um bem. 

Assim, fica bem claro que 
não é a propriedade que im­
porta, mas o poder de discipli­
ná-la em benefício da coleti­
vidade. -

Muitas pessoas exageram no 
uso do direito de propriedade, 
e, não havendo regulamentação 
suficiénte, pode gerar _sérias 
crises, que dão aos1 comunistas 
motivos para exigir a naciona­
lização e estabilização de to­
dos os meios de produção. 

Mas, se tôdas as emprêsas 
econômicas pertencerem ao Es.:. 
tado e fórerfi por êle d}rigidas, 
estas · se converterão forçosa­
mente em ditadura econômica. 

A História mostra e a expe­
nencia comprova que a Demo­
cracia Política não pode co­
existir com a ditadura econô­
mica, pois esta engole aquela 
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-e ;converte o govêrho numá 'di­
tadura, quer -·seja: · da direita 
-(fasdsta), quer ' 'da esquerda 
(comunista). 

O contrôle democrático das 
.grandes emprêsas e dos pode­
ros5ls sindicatos está indiscuti­
-ve)n;1e11te na sua regulamenta­
. ção, , _consubstanciada no que 
estabelece, a nossa Lei Funda­
mental. · 

A nossa Constituição possui 
essas características, apresen­
_tando-as num elevado sentido 
. democrático. 

Estas foram algumas das ca­
racterísticas constit1,1cionais que 
a Democracia Brasileira, atra­
vés de seu éstatuto maior, es­
tabeJeéeu para f e 1 i c i d a d e e 
progresso ~de nosso povo. 

CONCLUSÃO 

Ao concluir êste trabalho, 
d_esejo-~: Lembrar a todos que, 
)lUID :o regime democrático, ·· um 
.grande :probléma se apresent11 
e --preocupa à todos: - é como 
-eb.lociar __ os melhores homens 
-nas :posições representativas de 
-poder·_ político. 

Á maioria dos políticos são 
htnnens cOmuns. Querem ser 
ti:tdsi a seus semelhantes. A 
maioria é co;mposta de homens 

-hóil'estbs , e since;ros, mas, por 
vêzes1 mal preparp.dos para a 
funÇaó. Com o correr do tem­
. po;_, ajjre:ndem- pelo método ··de 
tentativas; -mas · êste é geral­
m~nte ilhl sistema custoso. 

- A arma: pará conquista do 
pbder :político ' em uma demo­
cracia é o voto. 

. •"'É através -do voto que esco­
·lhemos · ~ossqs -representantes. 

c o . problema . da escolha de 
TlÓSSÔS~ representantes políticos 
esta erh saqer como distinguir 
E(ntre os candidatos possuidores 
cte real . mérito e os que são 
apEmàs dotados de· eloqüência. 

Quando a escolha é feita com 
critério é sabedoria, teremos 
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U:rri -'govêrno estável_e progres­
sista; : càso .-contrário, . cria-se 
umâ instabilidade política, ge­
radora quase sempre de suces,. 
sivas crises. 

Temos as _mesmas responsa­
bilidade-s _qu.e :. no'ss,os represen­
tárifes político's·, ·no que diz -res­
peito a'o encontro ,- de' soluÇões 
acleéiuádas. · Eles devem curvar­
-se à opinião pública, e nós for- , 
roamos _ essa ppinião. 

É atra~és d~ ' exercício do 
voto . consciente e si!lcero que 
nós aprimoramos, pela e,scolha 
ace;rtada, a máquina democrá­
tica. Dessa maneira, contribui­
remos para o fortalecimento e a 
mor:tlização dos costumes polí­
ticos. 

A Política é a fonte de nossa 
maior fôrça. ~la faz e . aplica 
nO?Sa~ Jeis; institui nOSSOS di­
reitos e deveres; dispõe de nos­
sa propriédade e de nossas vi­
das; pode a·judar ou prejudicar 
a propriedade; pode provocar 
a guerra ou fomentar a paz. 

·Devemos, pois, levar aó co­
nhecimento dos políticos os an­
seios . e as necessidades do po­
vo. J?~y-emos fazer sentir as 
suas resp.ons~bilidades no qua­
dro . nâHóP.al, para . que se es­
queÇam urri pouco de seus in­
terêsses pessoais e se dedi­
qufm, com carinho e entusias­
mo, ~sP ·. trabalho dignificante 
de ~lapqr;:tção de leis de alcan­
ce :ha~jort,al e de interêsse pú­
blicb. 

' Lei~ essas que devem satis­
fazer ils necessidades de uma 
cofu.uni,dade aflita, porém de­
sej9l)~t pe ver o seu País colo­
cado ·_-_erp. seu devido lugar, n<:J 
conc~rto das nações . 
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INTRODUÇÃO 

Antes de dar início à nossa ex­
posição, é oportuno lembrar o 
papel do hqmem na natureza. 
Sôbre isto gostaríamos de citar 
um conceito filosófico dês se 
grande sábio chinês Lin-Yu­
thang: "Deus, áo criar a natu­
reza, fêz do homem o seu artí­
fice." 

Êste conceito encerra uma 
grande verdade: que o homem, 
com sua razão, com sua inteli­
gência e com sua arte, tornou­
se o ~lemento básico da natu­
reza. 

Se olharmos péua o mundo .de 
ontem, não nos surpreende a 
expressão do ex-Primeiro-Mi­
nistro Britânico Winston Chur­
chill, quando, em suas memórias, 
comenta a explosão da primeira 
bomba atômica: O homem, êste 
ser diabólico ... 

Nà verdade, neste século de 
luz, quando a humanidkde co­
nheceu o seu pior período de 
trevas, quan~o o homem monta 
a sua vontade em poderosos en­
genhos e o seu poder 'rium raio 
de luz, perguntamos a nós mes­
mos, para onde nos levará a ra­
zão, a inteligên~ia e a arte - do 
homem? · 

Pois bem, o advento das mais 
primitivas formas de organiza­
ção política constitui possivel­
mente as primeiras manifesta­
ções importantes da inteligência 
do homem. 
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do Curso de Estado-Maior, em que s·e acha matriiculado o autor. 

Por certo que . a natureza o 
impeliu a instituir a sociedade. 
Mas foi a sua vontade que ins­
tituiu as çliyersas sociedades po­
líticas de outrora e de hoje. 

O instinto natural não era 
suficiente. Foi preciso a arte hu­
mana. 

Assim, podemos dizer que a 
sociedade, ·o Poder, enfim o 
Estado são frutos da razão, da 
inteligência e da vontade do 
homem. 

DEFINIÇõES- PODER · 
E ESTADO 

Ao iniciar a exposição sôbre 
origens do Poder e do Estado, 
vamos procurar definir cada um 
dêstes têrmos. 

Nada mais Vtil e necessário, 
quer para as pesquisas e inter­
pretações científicas de um as­
sun_to, quer para a sua perfeita 
exposição didática, do que o cui·­
dado de definir os têrmos em­
pregados. 

É verdade que os velhos ju­
risconsultos , romanos nos lega­
ram uma adve!tência: "Omnis 
defini to periculose est." "Tôdas 
as definições são perigosas" -
porque sendo quase sempre in­
c_ompletas ou imperfeitas, não 
escaparão aos escalpelas da crí­
tica e das objeções futuras. 

A definição de Direi to, por 
exemplo, enquanto a jurispru­
dência existe há mais de dois 
mil anos, os jurisconsultos mo­
dernos não chegaram ainda a 
um completo ac6rdo. 

-31-

Mas, perigosas ou difíceis, a 
verdade é que as · definições 
constituem um imperativo lógi­
co das exposições claras e metó­
dicas. 

Vamos, pois, à definição do 
Poder. · 

Poder, na sua expressão mais 
elementar, é a capacidade de 
subjugar. 

É a fôrça pela qual se obriga 
alguém a . obedecer, seja ela . fí­
sica, morat ou espiritúal. 

O Poder' Tesulta da combina­
ção de fôrças físicas e morais, 
por meio das quais uma pessoa 
se faz superiór a outra. 

As formas mais característr­
cas de Poder são: Poder Espiri­
tual e Divino e Poder Temporal 
e Humano. 

A distinção dêsses Podêres já 
encontramos nos velhos textos 
bíblicos, pois, segundo o Evan­
gelho de São Lucas, o Papa re­
cebeu de Deus duas espadas, 
que simbolizavam o Poder Es­
piritual e o Poder Temporal -
"Serve-te da primeira e confia 
o exercício da segunda ao braço 
do chefe de Estado". Êste ca­
racteriza o poder Político. 

O Poder Político é o Poder 
do Estado que se exerce através 
do seu órgão diretivo, que é o 
Govêrno. 

Há sempre uma tendência em 
confundir Poder com Govêrno 
e Estado. Entretanto sabemos 
que são têrmos distintos, que 
constituem o organismo•.político. 
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O Poder Político, sendo um 
Poder juridicamente organiza­
do, dispõe de fôrça física coati­
va, e fôrça moral coercitiva. O 
Poder Político compreende o 
Poder Legislativo, o Poder Exe­
cutivo e o Poder Judiciário. 

Mas, no organismo social, sur­
gem outras formas de Podêres 
que, embora despidas de ·qual­
quer ação __ coercitiva, juridica­
mente organizadas, muitas vê­
zes, · conduzem · a sociedade a 
uma obediência forçada. 

Múltiplas e por vêzes comple­
xas ~ão as formas como se apre­
E:entam, dentro da sociedade. 

. É o Poder da Opinião Pública, 
que representa a estabilidade de 
um Govêrno. 

É - o Poder Econômico, onde 
reside hoje o antagonismo do 
Poder Capitalista e o Poder Tra­
balhista, êste manipulado pela 
ideologia socialista. 

É o Poder da Religião, que de 
ri:ülênios se tornou dos mais im­
portantes, senão o primeiro, em 
coerção psicológica . . 

É o poder Intelectual. O Poder 
da Imprensa. O Poder dos Cos­
tumes e muitos outros. 

Podemos, pois, classi-ficar as 
diversas · formas de Poder em 
duas categorias: o Poder Orga-

·:·:i=lizãdo e Põrítico, que se earac­
teriza pela ·detenção da fôrça 
física coativa,· e o --Poder-Difuso, 
que se caracteriza pela detenção 
da fôrça moral ou psicológica 
coercitiva. .--

- - 0--

Vejamos agora o que é Estado. 

Na sua expressão mais ele­
mentar, .Estado - é a I sociedade 
politicamente .organizada. 

É à sociedade c o m a sua 
autoridade, fixada em um terri­
tório. 

Pela p r ó p r i a definição, já 
compreendemos que três _são os 
elementos fundamentais do Es­
tado: População, Govêrno e Ter­
ritório. 

Inúmeras são as definições de 
Estado. Citaremos algumas, pa­
ra que se tenha uma idéia da 
variedade de pontos de vista de 
seus autores: 
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- ·Diz Bluntschli: ,:":Estado -é 
uma n ação politicarrÍ~nte ·; ór.gal 
nizada." .. , · 

- Hovre: "Estado é a comu-' 
nidade de autoridade." 

- Oswald Spengler:- "Estado 
é a História considerada· sem 
movimento. A História é o Es­
tado concebido em movimento 
de fluência." 

Evidentemente, nessa defini­
ção, o autor se baseou na origem 
etimológica da palavra Estado, 
que vem do latim Status que 
significa estabilizado. 

- Leon Duguit: "Estado é a 
fôrça a serviço do Direi to." 

Nessa . definição, o autor es-, 
clarece a finalidade do Estado, 
a sua causa final. 

- Bordeau: "Estado é um ar­
tifício da inteligência humana." 

Mas é nos autores nacionais 
que vamos encontrar definições 
mais objetivas que encerram, de 
modo geral, os elementos fun­
damentais do Estado. 

-Assim, diz Darcy de Azam­
lnda: "Estado é a organização 
político-jurídica, de uma socie­
dade, para realizar o bem pú­
blico, com govêrno próprio 8 

território determinado." 

- Clóvis Beviláqua: "Estado 
é um agrupamento humano, es­

- tabelecido - em um terFitório e 
: submetido a um poder_ púb1:lco 
soberano, .queJhe dá autorid11de 
orgânica." 

- Epitácio Pessoa: "Estado é 
uma reunião permanente de in­
divíduos que habitam um terri­
tório determinado e obedecem a 
um mesmo govêrno, incumbido 
da administração, da justiça e 
da manutenção da ordem." 

Mas, a definição que nos ofe­
rece Georges Bry tornou-se clás­
sica e amplamente conhecida, 
porque, na sua forma real e ana­
lítica, põe em evidência aquêles 
três elementos fundamentais. 

-Assim, diz Georges Bry: "O 
Estado é uma sociedade de ho­
mens independentes, estabeleci­
dos de uma forma permanente 
sôbre um território fixo e deter­
minado, sob a jurisdição de um 
govêrno autônomo, encarregado 
de a dirigir, para um fim co­
II1Um." 

-32-

Realmente, essa definição en­
(cerr!;J. a população estável, que 
:se · . denomina · Nação, o territó­
rio délii:i:ü t;:1do que ·se denomina 
.País e o Govêrno independente 
que é conseqüência da organi­
zação política. 

: TEORIAS DA ORIGEM 
DO PODER 

, ~r·~~:-4. 

Feitas as qs=finiçq.~~~esclare­
cidos os significados d:é 'B~da um 
:dêsses têrmos, passemos.,a:g9ra 
às suas origens, começanao R_e1o 
Poder. 'f· · . ; .. 

Como vimos, em sua definiÇão 
mais elementar, Poder é . a 'ca::: · · -
pacidade de subjugar. É a fô i:':Ça .. 
pela qual se obriga alguém a 
obedecer. 

Mas, de onde vem essa fôrça? 
De onde vem êsse Poder que 
tem o homem, sôbre outro? Quê 
tem uma criatura sôbre outras 
criaturas? 

Haverá alguma causa sobre­
natural? Ou será uma causa fí­
sica? Social'? Psicológica? 

Para estas perguntas, há mui­
tas respostas. 

Na verdade, o Poder, como 
todos os fatos, tefu sua causa 
primária e suas causàs secundá- . 
rias. 

-Se a causa primária nos é re­
velada . à luz das especulações 
filosóficas, as secundárias o são 
à luz das observações e medi­
tações científicas. 

São as causas sociais e psico­
lógicas. 

A causa primária do Poder é 
Deus, pois de Deus vem o Uni­
verso, a Humanidade e, portan­
to, o Poder. 

Leon Duguit diz que atribuir 
a Deus a origem última do Po­
der é a única explicação racional 
de sua existência, pois jamais 
seria possível explicar porque 
uma vontade humana é superior 
a outra vontade humana. 

Entre as causas secundárias, 
as wciais devem ter influído de­
cisivamente nas sociedades pri­
mitivas, para o aparecimento do 
Poder. -~ 
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As sociedades primitivas, 
mais que as de hoje, viviam em 
lutas permanentes, fôsse entre 
elas, fôsse contra a própria na­
tureza, na busca da sobrevivên­
cia. 

Nessas lutas, só os grupos or­
ganizados, aquêles que possuíam 
um chefe que os dirigisse, so­
br_eviviam, Os outros se aniqui­
lavam e desapareciam. 

Cedo, as sociedades, para so­
breviverem, organizaram-se em 
formas políticas rudimentares. 

Essas causas sociais, as vicis­
situdes da natureza, a ambição, 
o egoísmo e a crueldade dos ho­
mens tinham que determinar a 
criação da primeira autoridade 
e, por conseguinte, o apareci­
mento do Poder. 

As causas psicológi'cas não 
deixam de ser reflexos das cau­
sas sociais, no espírito do ho-
mem primitivo. · -

O mêdo diante do mais forte, 
do cruel. 

A covardia da massa social, 
frente ao guerreiro audacioso e 
brutal, que resolve impor sua 
vontade. · 

Essa, segundo a progênie es­
piritual do Leviatã, é a origem 
primeira do ·Poder. 

Mas, um homem forte e cruel 
poderia aterrorizar e vencer um, 
dois ou três homens. Jamais 
venceria pela fôrça, dez vinte 
ou trinta ·homens, tão bravos 
como êle e do mesmo nível in­
telectual. 

Ainda mais; no homem primi­
tivo, que vivia da Juta e para 
a luta, a covardia era uina ex-" 
ceção, a coragem uma regra. 

É possível o aparecimento de 
um chefe nessas _circunstâncias, 
mas jamai~ essa teria sido a cau­
sa da origem do Poder. 

Querem outros que o consen­
timento seja a causa psicológica 
do Poder. 

A conformidade da soéiedade 
em · se deixar dirigir. 

Mas, por que êsse consenti­
mento? 
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Segundo alguns historiadores, 
em primeiro lugar. pelo inte­
rêsse. 

O aniquilamento dos grupos 
sem chefe, as derrotas, a misé-­
ria, a escravidão por outros gru­
pos, a experiência adquirida por 
observações não tardariam em 
despertar o interêsse de todos 
em se deixar dirigir por um che­
fe, nas lutas contra outros gru­
pos e a natureza. 

As Guerras E"ão mais felizes, 
as caçadas mais abundantes, as 
migrações são mais fáceis . 

Em segundo lugar pelo hábi­
to, que, ao lado do interêsse, da 
inteligência e da razão e não ra­
ro, substituindo-as, constitui o 
motivo permanente e o funda­
mento dessa e de t ô d a s as 
outras -causas psicológicas do 
Poder. 

O homem primitivo, não tendo 
consciência do seu in terêsse · em 
que a sociedade seja politica­
mente organizada e sem talvez 
raciocinar sôbre as necessidades 
do Poder, obedece por hábito, 
que às vêzes é mais forte que 
o próprio interêsse e a razão. 

' Por-fim, querem outros que o 
Poder se tenha formado natu­
ralmente. 

É provável que em épocas 
bem remotas, na pré-história, o 
homem vivesse em grupos, on­
de não houvesse ainda um chefe 
que os dirigisse. 

Eram grupos nômades, que vi­
yiam em busca de novas terras, 
melhores campos de caça e ' em 
lutas permanentes. Durante as 
caminhadas, aquêle que conhe­
cia melhor a região"'tornava-se 
o guia. Um simples guia, mas 
que não deixava de ser uma au­
toridade transitória. 

Durante as caçadas, o mais 
hábil, o mais valente, assumia 
naturalmente a frente :das ini­
ciativas, tornando-se também 
uma autoridade transi tó:ria, . para 
a captura da caça. 

Durante as lutas, o ·guerreiro 
mais audacioso e mais experi-
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mentado assumia naturalmente 
a frente das lutas. 

Essa autoridade transitória, 
com o tempo, tornava-se perma­
nente e o próprio tempo ensina­
ria que um guia, um chefe, en­
fim, uma autoridade, era neces.; 
sário e benéfico, para dirigir e 
proteger a wciedade. 

Esta parece-nos ser uma tese 
mais lógica, mais ponderada e 
mais aceita. 

TEORl:AS DA ORIGEM 
DO ESTADO 

Vejamos finalmente a origem 
do Estado. 

Se recuarmos na História, até 
onde alcançam os mais antigos 
documentos, encontramos sem­
pre o homem vivendo em gru-
pos, em sociedades. · ' 

Desde o momento em que uma 
sociedade, com autoridade que 
a dirige, se fixou em um terri­
tório determinado, podemos di­
zer que se formou ·· o Estado. 

Várias E"ão as teorias sôbre a 
origem do Estado, havendo mes­
mo quem se manifeste favorà­
velmenté à tese de que o Estado 
apareceu com o poder e que a 
origem dêste é a origem da­
quele. 

Tal hipótese, entretanto, não 
pode ser aceita, corno já verifi­
camos p(,?las suas próprias defi­
nições. 

Para fadlidade de nossa ex­
posição, vamos analisar essa ori­
gem, sob- dôis aspectos: o das 
Teorias Filosóficas e o da For­
mação Natural. 

As mais antigas Teorias apon­
tam o Estado corno Jruto do 
de~envolvirnento e ampliação da 
família. 

Isto parece, entretanto, que­
rer confundir a origem da hu­
manidade, com a o r i g e rn do 
Estado. 

Que a sociedade deriva da fa­
mília, não há dúvida, pois a 
família é a própria célula da so­
ciedade, ·mas, dizer o mesmo do 
Estado, é absurdo. ... 
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Não é de todo impossível dizer 
que, em algum lugar, o desen­
volvimento de uma família te­
nha dado origem a um Estado; 
mas tal hipótese não foi eviden­
temente comum a tôdas as famí­
lias. 

Na verdade; sociedade huma­
na e sociedade política não são 
têrmos sinônimos. É, portanto, 
uma teoria sem consistência, 
essa patriarcal. 

Já a origem contratual encon­
tramos nas obras de Aristóteles 
e Epicuro, onde afirmam que a 
sociedade política, o Estado, te­
ve a sua origem no contrato 
entre os membros da sociedade 
humana. · 

· -Essa hipótese, no entanto, não 
mereceu atenção especial por 
parte dos pensadores gregos. 

Por outro lado, filósofos como 
Hobbes, Spinosa, Grotius, Rous­
seau e outros imprimiram à Teo­
ria do contrato social uma im­
portância primordial. 

Vejamos suas opiniões a res­
peito. 

-,. Hobbes afirma que os ho­
mens, diante da anarquia do es­
tado · de natureza, tiveram de 
abdicar os seus direitos ilimita­
dos, em proveito de um homem 
ou de uma assembléia, fundan­
do assim o Estado, o Leviatã, o 
deus mortal, que os submete à 
onipotência da tirania que êles 
próprios criaram. > 

· - Spinosa também áfirma 
que os homens se viram força­
dos a pôr têrmo ao estado de 
natureza, ·mediante um contra­
to, com que criararrt o Estado. 
abdicando nêle todos os seus di~ 
reito~, menos o de pensar, falar 
e escrever. 

- Grotius entende que os ho­
mens, por simpatia reçíproca, 
fizeram um pacto voluntário, 
criando assim o Estado. 

- Finalmente Rousseau en­
tende que o contrato deve ter 
sido geral, unânime e · baseado 
na igualdade dos homens. 

Como podemos verificar, são 
manifestações filosóficas, c o m 
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menor consistênciq_ que a Teoria 
Patriarcal. 

Na realidade, se o Estado ti­
vesse a sua origem numa asso­
ciação voluntária dos homens, 
por certo cada uma dela sairia 
quando quisesse e isto seria o 
caminho da dissolução social, da 
anarquia. 

A teoria da origem do Estado 
pela violência é pensamento de 
grande número de sociólogos. 

Quase todos êles, inspirados 
nas idéias de Darwin, entendem 
que o Estado é produto da luta 
pela vida. 

Em geral, afirmam que o Es- · 
tado é uma organização social, 
imposta por um grupo vencedor 
a um grupo vencido. 

A identidade de idéias de 
grande número de sociólogos, 
em tôrno da teoria da violência, 
influiu no conceito dos juristas 
que · a consideram uma verdade 
científica, e poucos tratadistas 
do Direito Público a refugaram. 

Mas a reflexão cedo evidencia 
o equívoco de sociólogos e ju­
ristas. 

Na verdade, é inegável que 
sempre um grupo humano ven­
ce outro, despojando-o de seu 
território e nêle se estabelecen­
do, nasce um Estado. 

Até aí, é compreensível. 

Mas quando dêsse fato, êles 
induzem a tese de que o Estado 
_tem origem na dominação de um 
grupo sôbre outro, penetram no 
campo da lógica e cometem um 
sofisma de indução. 

Isto porque, quando um gru­
po domina oUtro, despojando-o 
de seu território, já existia o Es­
tado. 

É portanto querer provar a 
origem de uma coisa raciocinan­
do sôbre a preexistência dessa 
mesma coisa. 

Finalmente, a tese do apareci­
mento do Estado, pela sua for­
mação natural, parece-nos mais 
lógica e aceitável. 

Já vimos que o Estado se for­
ma de três el~~entos que são: 
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População; Govêrno e Territó­
rio. · 

Sabemos que só existe Estado 
quando a sociedade já governada 
se fixa em um território deter­
minado. 

A história nos ensina que as 
sociedades primitivas, em suas 
orimeiras fases, eram nômades. 

Caminhavam sempre em bus­
ca de melhores terras, com che­
fes ou autoridades já organiza- · 
das. 

Qualquer · um dêsses chefes, 
por influência de motivos eco­
nômicos ou geográficos, podia 
determinar a fixação da socie­
dade nômade em um território 
determinado e ali permanecer 
indefinidamente, fundando as­
sim um Estado. 

Êste nasce, portanto, do esta­
belecimento de relações perma­
nentes e orgânicas dos três ele­
mentos: População, Govêrno e 
Território. 

CONCLUSÃO 

Diante do que vimos, podemos 
dizer que a Filosofia e a Socio­
logia explicam de maneira dife­
rente a origem do Poder e dó 
Estado. 

Na realidade, filósofos, soció­
logos e juristas, cada um expõe 
suas teorias por prismas dife­
rentes. 

São tôdas elas, teorias presu­
míveis, baseadas em suposições 
e fatos que escaparam, eviden­
temente, a uma observação di­
reta. 

Mas, de tôdas elas, nos parece 
que aquelas situadas no terreno 
das causas naturais encontram 
melhor consistência, para a ori­
gem do Poder e do Estado. 
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REPORTAGEM SOCIAL 

.. ! 

O Baile do Cadete-do-Ar em São Paulo 

i A Semana da Asa reviveu 
~m São Paulo os saraus da Côr­
te;; 'com o Baile do Cadete­
ldo~Ar. 

~- , Nos salões do Edifício de Re­
;cepções das Altas Autoridades, 
,no Aeroporto· de Congonhas, às 
·23:00 horas do dia 17 de outu­
-bro, realizou-se uma festa di­
ferente das que comumente 
ocorrem nos dias atuais. 

Os Cadetes-do-Ar de Piraçu­
nung-á, · patrocinados pelo Co­
mando da 4. a Zona Aérea, ofe­
r eceram às jovens da sociedade 
;paulfstana uma · recepção que 
:primou pela elegância e bom 
'gôsto. ·Os galãs estavam repre­
sentados por uma centena de 
Cadetes-do-Ar e mais quarenta 
e cinco outros futuros oficiais,­
distribuídos entre os das Agu­
lhas Negras, da Escola Naval e 
Centro de Formação da Fôrça 
Pública, constituindo represen- . 
tações iguais de quinze ele­
mentos. As damas contavam 
com a graça de jovens "debu­
tantes", tanto da elite local 
quanto de Piraçununga, em­
prestando ao ambiente todo o 
encanto primaveril de suas ten­
ras idades e a alegria cont;:tgi­
ante das suas almas em flor. 

O Orfeão do Instituto de Edu­
cação de Piraçununga . abriu a 
f e s t a executando mkgistral­
mente cinco números de um es­
colhido repertório. A seguir co­
meçou o cerimonial da Valsa 
do Cadete-do-Ar, constante de 
duas partes. Na primeira, cava­
lheiros e damas, defrontando-se · 
em duas filas dispostas ao --lon­
go do salão, apresentaram-se 
mutuamente, ante a aproxima­
ção reverente dos cadetes e a 
troca entre si de um cartão de 
visitas, assinado pela senhorita, 

·por um "carnet" de baile, com 
a assinatura do cavalheiro na 
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primeira contradança. .Ato con­
tínuo a esta apresentação, cen­
to e trinta e cinco pares, cons­
tituídos de senhoritas elegante­
mente trajadas e de militares 
com vistosos uniformes, desfi­
laram em círcul~ pelo salão, de 
braços dados, ate que a orques­
tra iniciou a execução de uma 
valsa vienense. Quando minu­
tos depois esta . foi interrompi­
da, os dançadores retomaram o 
desfile em círculo do salão, a 
fim de que os rapazes, depois 
de apanharem em local adequa­
do um botão de rosa e um bro­
che miniatura do "brevê" · do 
Cadete-do-Ar, os ofertassem às 
gentis senhoritas para · que os ' 
prendessem ao ombro esquerdo. 
Consumado êste ato, uma se­
gunda valsa vienense coroou o 
início do baile que, daí por di­
ante, prosseguiu animado até as 
quatro horas da madrugada. 
Todos os convidados a essa re­
cepção tiveram mesas r eserva­
das, nas quais eram acompanha­
dos por um Cadete (de qual­
quer das Corporações), incum­
bido de desempenhar o papel 
de anfitrião. A ornamentação 
dos salões mostrou uma dispo­
ção harmoniosa' de palmas · e 
"corbeilles", e os centros de 
mesa, floridos, tinham ao cen­
tro uma pequena haste com 
uma flâmula referente à Se"' 
mana ·da Asa. 

O "bufet" fqi farto e os pra­
tos de doces estavam bem orna­
mentados. 

A REVISTA DE AERONAU­
TICA tem o prazer de a ssinalar 
que essa distinta _ festa contou 
com uma organização exem­
plar. Nenhum pormenor foi es­
quecido. Até as instruções sô­
bre o procedimento para a 
"Valsa do Cadete" foram cui­
dadosamente impressas para 
distri~uiçã~. à~ _ se!_l~~ritas. Tudo, 
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enfim, desde a confecção dos 
~onvites e "earnets" até a orna­
mentação das mesas mereceu 
atenção cuidadosa dos promo­
tores do baile. O Major-Briga­
deiro . MARCIO DE SOUZA E 
MELLO, Comandante da 4.a 
Zona Aérea, e a equipe que o 
auxiliou para garantir o suces­
so da festa positivamente estão 
de parabéns. '· 

BAILE DAS DEBUTANTES, 
DO CLUBE 

DE AERONÁUTICA 

No mesmo dia 17 de outubro, 
às 23 .horas, teve lugar no Clubl'! 
de Aeronáutica, à Praça Mare­
chal Ancora, no Rio de Janeiro, 
o Baile das Debutantes. Foi 
uma festa plena de beleza e 
distinção. Ao Major-Brigadeiro 
GABRIEL GRüM MOSS, Co­
mandante do Transporte Aéreo, 
coul;>e a del~cada missão de ,sau-

. dar as debutantes. Êle o· fêz 
com, a sensibilidade que lhe . é 
peculiar, atr~vés das seguintes 
palavras: · 

... 
"Estréias viçosas e _queridas 

que se vão alando dos •:céu:s : em 
que as têm os seus pais, para a 
vida em que a sociedade a:s re-
clama, ~scutem : · 

Diziam os atenienses que a 
juventude é a senhora da vida. 
Acrescentavam que ser moço 
vale uma casa cheia de ouro. 
Achava o grande Napoleão Bo­
naparte _que nenhuma hora de­
veria ser perdida na juventude, 
idade em que os olhos brilham 
confiantes na felicidade dos 
dias porvindoiros. 

Convencionou-se ser essa a 
oportunidade de se iniciarem as 

<Con clu i na pág. 59) 
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-"· .·· · .... 

{· .. ;.'!' 

NA FOTO de ~ima, um grupo com 

quatorze senhoritas que debutaram 

no dia sete de novembro próximo 
' 

passado, no Clube de Aeronáutica, 

tendo ao centro · o organizador do 

baile e apresentador das debutantes, 

Senhor Ribeiro Martins. 

Na foto ao lado, a Senhorita Leila 

. Pereira dos Passos, sendo recebida 

por se!l . pai, o: Tenent~-Córonel-A ~ia­

. dor (;od_o~redo Pereira dos Passo,s, no 

momerito ·em que era apresentada à 
·" . . .. ·- l 

sociedade 'carioca. 
t 
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O Clube de Aeronáutica abriu, no dia 
;)'!.' • 

12, de outubro, p. p.' seus salões aos seus 

"sócios-mirins", comemorando mais um 

"Dia da Criança". 

Pelas fotos, podemos -bem _,constatar 

a alegria de que estava possuída a petiza­

da, com os divertimentos que lhe foram 

proporcionados. --



·,, 
; · 
I 

( E V,E l~gar no dia 20 de novemb;o, 

· na -l grejâ de $anta 1V[a1·garida Maria . 
~ ~ < • ' 

àa L'ag~a, ó enlace mq,trimonial da 

Sta·.- Sonia Maria, fiLha . do n'pss.~ co;.. 

taborador Coronel-Médico ·.·· nr. -Fer- •-__ 

· ·nand~ 'Rodri.gues ,1-,dos :Santos.;,: com._ o 

-- ;,o Tk~ A~- Seig io "R~he.rt,~, ~ ~i~~: · do 
. . . ' . ·. ' '{"' . __ : ~ 

Cor_onei~Farmacêutiço Cyto '-Ó,PP:çal/ 

v es Siqu_eira. ,. 
, -.~ ... 

Na foto, ao laclo;_em pose -dsp~cial 
•· . ' . ·~ 

~· ' -., '. 

para . nossa reportagem, os jovens 

nubentes. -

ENTREGA . DE CONDECORAÇõES DA ~"ORDEM DO MÉRITO AERONÁUTICO" 

.. ,) ,.j.< . 

No qia 23 de outubro, na Escola de Aeronáutica, teve lugar a cerimônia' ·da entrega . de condecorações da-; ·ordem do 
Mérlto Aeronáuticll . Na foto acima, da esquerda , para a direita, .. o Cel Av Castelo Branco, Sr: JúÍio Moura, ·Sr. As· 
cendiuo ·Moura, Maj Brig Gabriel Grün Moss, Senhoras J,!i ' i o ... e Asq.~ndino Moura · · e trê_s senhorinh'ás> que assistiram 

"- ·-· { às solenidades.' ·' 

'•' ' .-. . ' . . ~ 

'· 

,;./. 



- HAROLDO SAUER GUIMARi-\ES Maj b i t 

. . . . 

tiíodo tem o seu. circuito de pla­
ca agora sintonizado em 27.255. 
kc.Assim ~ endo, o sinal ampli­
ficado não é mais a funclamen, 
tal (sinal. original), e sim, o · 
e harmônico ( dôbro da fre­
qüência). A vantagem disso é 
que o cir cuito fica estável, sem 
precisar de procedimentos espe­
ciais. Se o 2.0 tríduo funcionas-

R·A D IOC ON TROL E 
: e na mesma freqüência que o 
primeiro, passaria a o s c i I a r 
também, a menos que usásse~ 
mos um artifício que chama­
mos neutralização. Se o 2.0 trío­
do oscilasse, deixaria de obede­
cer ao comando do 1. o ' tríodo, 
pois passaria a trabalhar inde­
pendente. Isso seria ruim, pois 
o primeiro é comandado a cris­
tal, o que garante alta estabili­
dade de freqüência. O 2.0

, se.m 
cristal, ·trabalharia numa fre­
quencia que variaria muito. 
Isso, além de ser proibido pela 
legislação de rádio, possibilita­
ria que, por vêzes, o transmis­
sor trabalhasse ·em um ponto 
em que o receptor não mais 
captasse o sinal. É fácil de . en­
tender porque o 2. 0

• tríodo os­
cilará se trabalhar na mesma 
freqüência· ·que o prime i r o .. 
Analisemos o circuito : o pri-

TRANSMISSOR TIPO CRAFT 

Terminando as consultas for­
muladas pelo nosso leitor do 
CTA em São José dos Campos, 
passo a descrever um transmis­
sor para radiocontrole, usando 
um cristal de 13.627,5 kc. É 
mais utna versão das inúmeras 
do circuito Craft, adaptado ao 
material que pode ser encon­
t rado no nosso_ comércio. 

FUNCIONAMENTO 

O primeiro tríodo, e que cor­
responde à ,metade da válvula 
3A5, trabalha como oscilador a 
cristal, dq tipo_ grade-placa sin­
t o:n,izàda, produzindo um sinal 
na freqüência do cristal. Seu 
funCionamento é simples: o 
cristàl funciona como se fôsse 
l..lm circuito sintonizado de alta 
qualidade, dando o max1mo 
rendimento, exatamente na· sua 
freqüência de corte. :i!:sse cris~ 
tal é ligado à grade. Na placa, 
existe outro circuito sintoniza~ 
do :ria mesma freqüênciia que o 
cristal, dando, portanto, o má­
ximo rendimento nos 13 Me 
t ambém. A grade e a placa da 
válvula agem como se _· fôssem 
;as ,placas d~ um minúsculo con­
densador , em virtude do seu ta­
·m<úiho - físico e proximi_dade·. 
Assim sendo, o sinal existente 
·na·plaéaé réalimentado ·(devol­
v ido em ~parte) na gráde, ná 
.meE!má po,laridadé eiétrica · (fa~ 
'se) através dêsse conden'sador 
( ~àpacitância g rã de- pláéa). 

Ora: cristal e placa estão sin­
tonizados na mesma freqüên­
cia, e portanto prontos para dar 
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o . máximo rendimento na mes- · 
ma quiloeiclagem. O sinal da 
placa, ~endo r ealimentad9 na 
grade na mesma fase, volta a 
ser amplificado e novamente é 
realimentado, cada vez com in­
terisidàde maior, pois encontra 
rendimento suficiente nos dois 
circuitos. Chega então a um 
ponto em que a realimentação 
é tal que a válvula passa a fa­
bricar, ela mesma, um sinal na 
freqüência que foi determinada 
pelo cristal. A isso chama-se os­
dlação. 

O sinal do oscilador é aplica­
do à grade do 2. 0 tríodo (outra 
metade da válvula 3A5), atra­
vés do condensador C3. Êsse 2.0 

Circuito do transmissor 
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meiro tem na grade um cir­
cuito sintonizado, constituído 
pelo eristal, - e na: placa, outro, 
constituído por L1-C1; o segun­
do tem ligado à grade o circui­
to sintonizado L1-C1 que retor­
n,a à "terra" através do con­
densador C2, substituindo o 
cristal, e _ na plàca o circuito 
sintonizadó constituído pela bo­
bina L2 e · condensadores C6, 
C7 e C8. Portanto, se tanto o de 
grade como o de placa estives­
sem sintonizados na mesma fre­
quência, é lógico que a válvula 
oscilaria, éonforme a _explica­
ção dada pa;ra o primeiro trío­
do. Todayia, como a placa está 
sintoniza4a para o dôbro da 
freqüência da grade, a reali­
mentação grade-placa não en­
contra rendimento suficiente 
p~ra oscilar. É então amphfiéa­
do o 1.0 harmônico do cristal, 
que estará forçosamente pre­
sente na placa do 1.0 tríodo. 

PerguntarãO porque não fa­
zer uma só válvula, saindo já 
em ·27 255 kc e cõntrolada a 
cristal. Isso, além de exigir ou­
tro tipo de modulaçãO mais po­
tente, daria um circuito menós 
estável, pois bastaria aproxi­
mar alguma coisa da antena 
para alterar a sintonia. Assim, 
o oscilador fica isolado do cir­
cú{to ' de antena, d~mdo maior 
estabilídadé,- permitindo inclu:­
sive que se opere com à àntena 
completamente recolhida, quan­
do se precisar de um sinal bem 
fraco para certos testes. 

A sintonia · do circuito .de pla­
ca da válvula dg saída é do tipo 
"PI" (letra grega). J!:Ie tem a 
vantagem de simplificar enor­
memente a ajustagem da an­
tena, pois nos outros sistemas 
o seu compriil)-ento fica muito 
crítico. O sinal de alta freqüên­
cia é isolado da fonte de ali­
mentação por meio do _çhoque 

· RFC-2 e transferido para o cir­
cuito de saída através de C5. 
C6 _ ajusta a freqüênciã de saí­
da (sintonia da placa). C7 jun­
to com C8 ajustam a antena. 

O circuito de transistores 
funciona como um multivibra­
dor fab-ricando um sinal de 
cêrca ;de '400 ciclos por_ segun­
do. l!:ssé ·sinal é aplicado atra-
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vés do condensador C9 à grade 
do 2.0 tríodo, alterando o seu 
funcionamento na freqüência 
em que trabalha o multivibra­
dór. O sinal de 400 ciclos con­
tro.Ía-a amplificação do 2.0 trío­
do, modulando o sinal de saída. 
O choque RFC-1, além de im­
pedir que o sinal de alta fre­
qüência chegue aos transisto­
res (o que poderia danifiçá­
-los), serve de "carga" para a­
grade, fazendo com que o sinal 
do 1.0 tríodo seja para lá todo 
transferido. O choque RCF-1, 
apesar de ter o seu valor bas­
tante pequeno, ainda tem um 
valor resistivo aparente (rea­
tância), )_Imito grande para os 
13 Me, impedindo portanto de 
ser atravessado. Para os 400 ci­
clos, sua reatância é desprezí­
vel, e o sinal de modulação 
atravessa o choque com a má­
xima facilidade. 

Vejamos, agora, a ação dos 
interruptores : 

O interruptor S1 é do tipo 
"botão de campainha", e serve 
para ligar e desligar o modu­
lador. Assim, v: quando estiver 
sôlto, está sendo irradiado ape­
nas o sinal "suporte" que é a 
portadora. Uma vez apertado 
êsse botão, completa-se o cir­
cuito elétrico do multivibrador, 
e êsse, funcionando, aplica mo­
dulação ao 2.0 tríodo. O sinal, 

- irradiado, agora já trará tam­
bém a informação do som. 

A chave S2 é dupl.a e tem 
duas posições. Sua função é se-

- lecionar a corrente que será 
medida para fins de calibra­
gero. O "jaque" existente, é do 
tipo "curto-circuitante". Por­
tanto, uma vez retirado o "plu­
gue" do medidor, o circuito re­
completa-se. Na posição vista 
no esquema, ao inserir o medí- _ 
dor, é lida a corrente consumi­
da pelo primeiro tríodo (osci­
lador). Na outra posição é li_­
da a corrente do amplificador 
final. 

A chave S3 é usada pará fins ­
de redução da voltagem· dé ali­
)llentação. Sua utilÍdade -é ope­
rar o transmissor com baixa 
saída, a fim de pérmítir que o 
mesmo possa aproximar-::-:e bas-. 
tante do receptor sem haver 
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sobrecarga dêste último. Assim 
o operador poderá ficar pró­
ximo do aeromodelo na hora da 
decolagem. 

A chave S4 serve para ligar 
e desligar a energia do trans­
missor. 

Por questões de padroniza­
ção, foram utilizadas as chaves 
S2, S3 e S4 do mesmo tipo, 
usando as seções da S4 em pa­
ralelo, a fim de resistir à cor­
rente da bateria sem aquecer. 

MONTAGEM 

Poder-se-á começar pelo cir­
cuito impresso, cuja técnica já 
foi descrita. Depois, enrolare-
mos as bobinas. -

·A bobina · L1 teni 15 ·-espiras 
de fio n.0 16 esmaltado. Come­
ce, pegando ci fio, e dobre na 
ponta um pedaço de - 15 ,mm, 
quase em ângulo reto. 1!:sse: pe­
daço será o terminal de início 
da bobina. Agora, arranje uma 
fôrma c il í n d r i c a lisa, com 
20 mm, e- enrole bem justo as 
15 voltas dé fio. Eu usei a capa 
isolante de um plugue comum 
de fone, que tem 19 mm. Quan­
do soltar, as espiras normal­
mente afrouxarão um pouco, e 
a bobina terá 22 a · 23 mm -de 
diâmetro externo. Agora, com 
um alicate, dobre a outra poni:a 
do fio, que ficará paralela à 

-outra. · ·corte eÍitão ·com 15 mm 
de -comprimento essa dobra, 
que será o terminal final. Es­
tique _ agora cuidadosamente a 
bobina; :a fim de que fique com 

· 25 min- de ·comprimento. · , 

Pronta essa bobina, vamos 
para L2. Essa terá 11 espiras de 
fio n.0 14 esmaltado, e será en­
rolada da mesma forma e na 
mesma fôrma que a L1, s~ndo 
esticada até ficar com 26 mm 
de comprimento. 

Os çhoqueê RFÇ-1 e _-RFC-2 
não serão encontrados no -mer­
cado, ~os valqres _ ma:r;:caq.qs- no 
esquema. Portanto, adquidre­
mos no mercado de rádio duas 

. bobinas ·de aguçame~tó para 
TV. STEVENSON n.0 4.505 
(120 microhênry.es_ _çp~, .2 200 
.ohms). Comece dessoldando o 
fio que sai da parte de cima do 

.;;. ' 
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enrolamento e que vai a um 
dos terminais da resistência e 

· corte fora: o arame que servia 
de terminal. Para RFC-1, de­

. senrole metade das voltas. Pa­
ra RFC-2, desenrole dois terços 
das voltas. Com uni pouquinho 

. de cola-tudo, fivril.e ô restante do 
enrolamento no lugar. · O arame 
que sobrou da resistência inter­
na será um dos terminais do 
choque. · A ponta do fio do en­
rolamento será o outro. 

No protótipo, usei dois tri­
mers · americanos de cerâmica, 
pois os tinha disponíveis e eram 
mais confortáveis para a ope­
ração de calibragem. No artigo, 
previ tudo para o trimer Phil­
lips, que também é de ótima 
qualidade. Não Usem os comuns 
com isolamento de mica, pois 
poderão arrepender-se. 

Os condensàdores de papel dé 
.1 do tipo comum são demasia­
damente volumosos. Usei uns 
verdes com isolamento para 125 
volts que tenho visto constante­
mente no mercadp1 e que são 
pequeníssimos ·e vêm resistindo 

distância entre os pinos do 
cristal no circuito impresso, e 
fure com uma broca de 3/32". 
Depois, é só passar os citados 
contactos -pelos furos e soldá­
los. Nesse arranjo, conseguimos 
um suporte fácil de encaixar e 
desencaixar · o cr istal. 

o 

muito bem. Não perguntem a ,o.4R.4 .s-7 
. • . - .· • . #.4#/,PC/C-.4,00-R 

f ,{f 
HO-OC/L.,h70R . 

Outro cuidado será não usar 
ácidos ou pastas de soldar. Use 
apenas a resina que já vem 
dentro da solda de rádio, ou, no 
máximo, um pouco de breu. 
Qualquer outra coisa poderá ser 
demasiadamente corrosiva para 
um circuito delicado dêsses. 

marca, po1s .nao. verp escrita no 
envólucro. Disposição das peças no circuito impresso 

Os transistores são 2 OC-72. 
Não hã necessidade de · que se~ 
jam "par casado". Os circuitos 
estrangeiros citam transistores 
equivalentes ao OC-71. Toda­
via, estavam modulando insufi­
cientemente, e os que usei ago­
ra deram muito melhor desem­
penho. 

Todos os demais condensado­
r~ são cerâmicos de disco, e as 
resistências . são "Constan ta" de 
1/2 watt. Todavia, a i furação 
que marquei também compor­
tam as IRC de 1/2 watt. 

Outra nota importante é o 
cristal. Não solde o cristal no 
circuito impresso, pois êle pode 
não gostar, e custa caro L.: Em­
bora dê algum trabalho, fabri­
que um suporte. Os suportes 
estampados em fibrapara vál­
vulas-miniaturas têm uns con­
tactos que podem fàcilmente 
ser soldados ao circuito impres­
so para os nossos fins. Para 
isso, marque cuidadosamente a 
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Ao s o l d a r os transistores 
(que serão os últimos a entrar 
no circuito), não se esqueça. de 
segurar o.s fios dos seus termi­
nais entre o transistor e o cir~ 
cuíto impresso com um alicate 
de bico comprido, para dissipar 
o calor. 

Para montar as peças no lu­
gar ~em se enganar, é muito 
fácil: pegue a revista e olhe o 
desenho com a disposição das 
peças, contra a luz. Observará 
que o circuito impresso foi co­
locado na revista exatamente 
do outro lado do desenho. Veja 
agora como é fácil achar os fu­
ros correspondentes! Uma vez 
enfiada a peça no lugar, solde 
o fio no circuito impresso e 
corte o excesso de fio com um 
alicate de corte. 

Os terminais das bobinas de­
vem ser estanhados antes de 
soldar no lugar, a fim de ga­
ràntir UIY'. bom contacto. 
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O restante da montagem não 
apresenta: dificuldade alguma. 

Como caixa, usei uma de alu­
mínio de 15' cm de hú::gura, 8,5 
em de profundidade 'e 23 em de 
altura. Usei o processo de fazer 
uma tampa para cada lado, poi;:; 

. facilita muito a montagem. · 

Para a alimentação, usei cin­
co baterias NIFE alcalinas, de 
envoltório plástico e 7 AH. Ca­
da uma mede 2,5 em x 12,0 crri 
x 6,7 em que caberão perfeita­
mente na caixa. Essas baterias, 
em conjunto com o conversor 
que publiquei no · número ante­
rior, constituem uma ótima so­
lução. 

Como antena, usei uma Truf­
. fi para o carro W olkswagen, 
que adaptei na ponta um ter­
minal para o cabo coaxial de 
microfone. Ela, estendida, tem 
um total -de 1,55 em e é em três 
seções . 
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O início da calibragem é sim­
ples. Uma vez montado o trans­
missor e conferidas as ligações, 
colocam-se as baterias, verifi­
cando, com cuidado, sua polari-

. dade; liga-se um miliamperíme­
tro de 0-30 mA no jaque pró­
prio e põe-se a chave 82 na po-

C/RCV/TO 
O · 

s1çao "oscilador". No ternúnal 
de antena, liga-se uma lâmpa­
da "pilôto" de 6 volts, ligando 
o outro terminal na caixa me-

Vista traseira do transmissor : . em 
baixo, as baterias alcalinas; no -centro 
o conversor publicado no .número 
anterior; em cima, o transmissor pro­
priamente dito; . do lado superior es-

querdo, a fiação do interruptor. 
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tálica do transmissor "massa"). 
Ponha a chave _1;33 na posição 
de 135 volts. Ligue agora a cha­
ve geral 84. A válvula acen­
derá os filamentos, e a corrente 
no miliamperímetro poderá ul­
trapassar de 15 mA. Ràpida­
mente gire C1 até que a cor-

\, "· 

"· 
rente comecé a cair. Observar­
~se~á que~ .partindo da posiÇão 
em que o trimer C1 está todo 
desa tarraxa do, c h e g a r á um 
ponto em que, atarraxando o 
condensador, a corrente irá di­
minuindo até uma posição em 
que (essa corrente que dimi­
nuiu bastante) pulará repentina­
mente par11 o antigo valor alto. 
O ponto melhor será deixar o 
condensador · um pouco antes da 

- posição em que a corrente tor­
na a pular para o valor alto. 
A corrente, medida, agora de­
verá ser de cêrca de 5 mA. Pas­
se agora 82 para a posição "am­
plificador". Ç-ire C6 para a mí­
nima leitura e C8 para a má­
xima. Simultâneamente a essas 
variações, a lâmpada começará 
a brilhar. Se não houver brilho 
-na lâmpada, volte 82 para a 
primeira posição, e veja se a 
corrente não está alta nova­
mente, pois é possível que o pri­
meiro tríodo deixe de oscilar no 
momento em que o oscilador 
c o me c e a "puxar" corrente. 
Neste caso, desa tarraxe mais 
.um pouquinho o trimer C1 pa­
ra que êle volte a oscilar. Tire 
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a lâmpada e atarraxe a antena. 
Volte a ajustar C6 para a mí­
mina leitura e C8 para a má­
xima. Se a antena ~stíver irra-

. diando bem, a variação de lei­

. tura será tão i_mperceptív~l, que 
o ideal será arranjar algum que 
tenha um "Medidor de Inten­
sidade de Campo". 

·. ' 

. Passemos, agora, a C7 que 
. parece ter ficado esquecido. No 
ajuste de C6, haverá variação 
do brilho da lâmpada ou da lei­
tura do Medidor de In tensida­
de de Campo. Todavia, ao ajus­
tar C8, pode ser que não seja · 
conseguida sintonia. · Isso por­
que, para ·conseguir um vt>lu­
me pequeno, usamos um trimer 
pequeno. Portanto, C7 corres­
ponde a condensadores de ce­
râmica que são soldados em pa­
ralelo com C8, a fim de conse­
guir a capacidade necessária 
para perfeita sintonia. O valor 
necessário dependerá da antena 
usada. · 

Quem tiver alguma prática 
de transmissores, não . terá di­
fic.ulçlade em sintoniz;í-lo cor­
retamE!nte·. Todavia, para um 
principiante, o J;nais prático .. se­
rá prõcúrar a ajuda 'de um ra­
dioamador ou um outro aeromo­
delista que deve.rão ter os re­

: cursos necessários e a prática 
adequada. Em óutro artigo, po­
derei dar tôda a técnica; mas 

. aqui alongaria demàsiadamente. 

Uma vez terminada a calibra­
. gem, a cÓrrente do 2.0 tríodo, 
será de cêrca de 12 mA com as 
bobinas e antena que descrevi. 

Vista do transmissor, vendo-se a tam­
pa traseira retirada e a antena ex­

tensível. 
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>' EsS"ê tran smissor · dá uma p·o­
tência de "entrada" de cêrca 
de 1,5 watt, o que é mais do que 
suficiente para aeromodelismo. 

Uma vez em teste de campo, 
o alcance no solo deverá ser de 

cêrca de 500 m, o qúe dará em 
vôo cêrca de 1,5 k.:pl· 

Como já expliquei, êste é um 
transmissor modulado (Tone). 
.A.ssim sendo, uma vez. ligado e 
·sintonizado, transmitirá ·um: si­
. nal contínuo, sem nenhuma ·"in-

Não há razão para isto! 

fo"rmaÇão d-e som para coman­
do. Ao apertar-se o botão sr; 
êsse sinal já trará o som que 
irá ser utilizado no receptor 
para acionar os escapamentos . 

Qualquer dúvida, escrevam 
que procurarei solucionar. 

Pontualidade é lema na Sadia. Não vemos motivo para atrasos ..• adiamentos ... cancelamentos ... Em av1açao, até 
os "imprevistos" precisam ser -previstos. Prova de que estamos certos é a crescente procura por nossos serviços. E 
é em retribuição a essa preferência que aumentamos a frequência de nossos vôos - agora, diários - e inauguramos 
uma loja de passagens no centro. Novas facilidades para V. voar pela Sadia. Quando teremos o prazer de sua visita? 

NOVA LOJA DE PASSAGENS ~dia '::'s·~~:;is AÉ~E'; 
R. Basílio da Gama, 52 (trav. da Praça da República) Te!s. 35-6444 e 37-3301 WftlmWSf! i l-Ei%Mili' W0PW%W*t lMM #fiii<i&J 
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~~ali~a~~ ~~tatí~fi[a na ~~~uran[a ~~ Vôo · ~a Avia[ão [om~f[ial : ~ra~il~ira 
Dr. FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS - Cel Med Aer 

Chefe do Curso de Direção de Serviços da ECEMAR 

A segurança de vôo propor­
éionada pela nossa aviação co­
merciál é c;onsiderada, por mui­
tos comentaristas, em situação 
de inferioridade em relação à 
das demais nações do mundo. 
Periodicamente, e em parti­
cular, após a ocorrência de aci­
dentes de aviação com aerona­
ves comerciais, as críticas tor­
nam-se mais acirradas, ense­
jando a nossa imprensa escrita, 
falada e televisada a tecer co­
mentários desairosos a respeito 
da aviação comercial brasileira, 
considerando-a responsável pe­
los piores índices de segurança 
e de mortalidade de tôda a avia­
ção comercial do mundo. A nos­
so ver, as apreciações desfavo­
ráveis que se processam resis­
tem menos a uma série de ar­
gumentos baseados na análise 
estatística do que a própria se­
gurança de vôo da nossa avia-: 
ção comercial. É, precisamen­
te, apoiado nesta análise esta­
tística que nos propomos de­
monstrar, no presente estudo, a 
real posição da aviação comer­
cial brasileira, perante a mun­
dial, em face da segurança de 
vôo. 

Para efeito de um criterioso 
julgamento, organizamos algu­
mas tabelas com os dados esta­
tísticos registrados na Diretoria 
de Aeronáutica Civil e no Ser­
viço de Investigação e Preven­
ção de Acidentes Aeronáuticos 
da Inspetoria-Geral d,a Aero­
náutica e, também, nos divul­
gados pela OACI (Organização 
da A viação Civil Internacional 
'--- ICAO), através dos boletins 
especializados desta Organiza­
ção, a fim de estabelecer a com­
paração numérica e porcentual 
de diversos índices de impor­
tância aos nossos propósitos. 
Para melhor conceituação sô­
bre a nossa segurança de vôo, 
acrescentamos alguns dados re­
lativos à aviação militar de 
transporte do COMTA, cujas 
atividades são muito semelhan-
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tes às da aviàção comercial e 
que possibilitam, pelo alto ní­
vel de segurançà alcançado, de­
terminadas referências essen­
ciais pàra a análise comparativa 
mais adequada. 

. O estudo analítico das diver': 
sas tabelas permite, assim, es~ 
tabelecer as seguintes conside­
rações em face dos dados e ín­
dices estatísticos relativos ao 
período de 1957 a 1962 e, em al­
guns casos, até 1963, 

1 - Em relação às aeronaves 
disponíveis: 

1.0 ) O COMTA, apenas, dispõe 
de 41 aeronaves do tipo 
convencional; das quais 
73% são DC-3 ( C-4 7) e 
27% são DC-4 (C-54) . 

2.0 ) A nossa aviação comercial 
é representâda, atualmen­
te, por 6 emprêsas, cada 
qual com os tipos mais di­
versificados de aeronaves; 
do total de 270 aeronaves, 
88,8% são do tipo conven­
cional, 5,9% correspondem 
ao tipo turbo-hélice e .... 
5,1% ao turbo-reator. 

3.0 )- A aviação comercial mun­
dial, excetuando a do Bra­
sil, é constituída de 5 153 
aeronaves, das quais 65,2% 
são do tipo convencional, 
18,1% do tipo turbo-hélice 
e 16,6% turbo-reator. 

4. 0 ) Do total da frota aérea co­
mercial em tráfego por to­
dos os quadrantes da terra, 
apenas 5% pertencem ao 
Brasil. 

5.0 ) Das 3 600 aeronaves do 
tipo convencional existen­
tes em tôdas as emprêsas 
de navegação aérea do 
mundo, somente 240 fazem 
parte da frOta de aviação 
comercial brasileira. 

6.0 ) Aproximadamente % de 
todos os tipos de aeronaves 
comerciais é ainda repre-
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sentado pelo DC-3, haven­
do tem todo o mundo 1 200 
dessas aeronaves operando, 
principalmente em áreas 
menos desenvolvidas e com 
os recursos da infra-estru­
tura pouco adiantados. 

7.0 ) No Brasil, a proporção dos 
DC-3 em relação aos de­
mais bimotores e quadri~ 
motores é superior ao que 
se observa para .o resto do 
mundo; o inverso se veri­
fica, quando se considera 
a proporção dos quadrimo­
tores convencionaís exis­
tentes na aviação comer­
cial brasileira e mundial. 

2 --. Em relação ao rendimento 
operacional (número de 
horas de vôo, · de quilôme­
tros percorridos, passageiros 
transportados e de passa­
geiros-quilômetros):. 

1.0 ) A Aviação comercial bra­
sileira, dispondo apenas de 
5% do total de aeronaves 
comerciais que operam em 
todo o mundo, teve um ren­
dimento operacional equi­
valente a 4%, e, portanto, 
aquém de suas reais pos­
sibilidades, conforme se 
poderia argumentar sem 
uma análise mais apurada. 

2.0 ) O rendimento operacional, 
proporcionado pelas em­
prêsas aéreas nacionais, em 
comparação corri o obser­
vado para as emprêsás aé­
reas do resto do mundo, é 
relativamente pequeno, da­
da a proporção elevada das 
aeronaves de menor per­
formance (88,8% de aero­
naves convencionais e .. . . 
73,6% bimotores) quanto à 
velocidade e capacidade de 
transporte. 

3. 0 ) As aeronaves convencio­
nais representam cêrca de 
2/3 do total da frota mun­
dial e o têrço · restante 
constituído de turbo--hélices .. 
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e turbo-reatores, êstes úl- · 
timos em número pouco . · 
menor que os primeiros; 
esta proporção é conside­
rada aumentada, quahdo-se · 
encara o rendimento ope­
racional ( tonelagem-q uilô­
metro) de cada uma des­
sas classes de aeronaves. 

Assim, enquanto os de mo­
tor convencional realizam 

. menos de 1/3 da total ca­
pacidade da frota aérea, os 
jatos ultrapassam a meta­
de desta capacidade, res-

. tando, àproximadamente, 
15% para os turbo-hélices. 

4.0 ) A frota aérea comercial 
brasileira, dispondo apenas 
de 5,1 % de jatos e, portan­
to, proporcionalmente, 3 
vêzes menos do que a do 
resto do mundo, quando em 
confronto com a porcenta­
gem de aeronaves conven-'. 
cionais existentes, não tem 
possibilidades de manter 
um rendimento operacio­
nal comparável com o ele­
vado índice · da aviação 
mundial. 

5.0
) A aviação comercial ém 

todo o mundo atingiu, no 
período considerado em 
relação à aviação comer~ 
cial brasileira, 19 vêzes o 
número de horas voadas, 
23 vêzes o número de qui­
lômetros percorridos, 27 
vêzes o número de passa­
geiros transportados e 37 
vêzes o número de passa­
geiros-quilômetros; é, sem 
dúvida, o maior volume do 
tráfego aéreo que se re­
flete de modo favorável no 
cálCulo dos índices de se­
gurança e de iffiOrtalidade 
da · avf ;!ção mundial em de­
trimellto dos mesmos índi­
ces em relação à nossa 
aviação comercial. 

6.0 ) A aviação comercial brasi­
leira alcançou, no mesmo 
período, em comparação 
com a aviação militar de 
transporte (COMTA), cêr­
ca de 91 vêzes o número 
de viagens, 15,6 vêz.es o 
número de horas voadas, 
19,3 · vêzes o número de 
quilômetros percorridos e 
47,5 vêzes o numero de pas-
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sageiros transportados; es~ · 
tas diferenças mf1rcàntes 
do rendimento' operacional 
contribuem, igualmente, 
pãra tornar, do ·· ponto de . 
vista estatístico, a maioria .. 
dos índices de segurança e 
de mortalidade do COMTA 
em posição de inferiorida­
de em relação à nossa avia-

.. ção comercial, apesar do 
· insignificante número de 
acidentes fatais ocorridos 
e do reduzido número de 
passageiros mortos. 

3 - Q-qanto aos índices de se-
. gurança (Relação entre o 

rendimento operacional e o 
número de acidentes fa­
_tais): 

1.0
) O COMTA é responsável 

por 1,2% do total de ·-aci­
dentes fatais, enquanto a 
aviação comercial brasi-

.leira por 24 % e a do resto 
do mundo por 74,8 % ; ape­
sar- desta porcentagem mí­
nima, a aviação militar de 
transporte apenas se apre­
senta com um índice de 
segurançá: em nível mais 
favorável ·do que a nossa 
aviação comercial (número 
de acidente.s fatais por ... . 
100 o o-o horas de vôo) . 

2. 0 ) As aeronaves convencio­
nais da nossa aviação co­
mercial provocaram 93,2% 
do total de acidentes ocor­
ridos com aeronaves nacio­
nais, ho período de 1957 a 
1963, enquanto .. os turbo­
-hélices 2,2% e os turbo-
-reatores · 4;5 %, Não obs-
tante a nossa frota aérea 
comercial seja constituída 
de 88,8% de aviões conven­
cionais, 5,9% de turbo-hé 
lices e 5,1 % de turbo-reato­
res, ·confirma-se o fato de 
que a classe de aeronaves 
convencionais está mais 
sujeita a acidentes fatais 
do que as demais classes. 

3.0 ) Na comparação dos índices 
de segurança registrados 
para a nossa aviação co­
mercial com os das demais 
nações da ICAO, verifica­
-se a posição desfavorável 
da aviação comercial bra­
sileira, embora esta tenha 

-46 -

sido responsável por 3 vê.., 
zes menos acidef1tes fatais 
que a aviação mundial. 

Os relatórios da ICAO re­
velam maior segurança na 
aviação comercial nos úl­
timos anos, particularmen­
te em 1963, quando o 
número de mortos por 100 
milhões de passageiros-. 
-quilômetros atingiu o va­
lor de 0,47, .ou seja, o me..: 
nor ín~ice até hoje cons-: 
tatado. 

O número de acidentes fa­
tais para cada uma das .3 
classes de aeronaves (mo­
tor convencional, · turbo­
-hélice e turbo..,reator) e, 
de acôrdo com _os dádos da 
ICAO, tem permanecido 
mais ou menos ·constante 
nos últimos 4 anos (1960-
-1963); êste fato demons­
tra a relevante contribui­
ção dos turbo-hélices e 
turbo-reatores para a se­
gurança de vôo, pois o vo­
lume do tráfego aéreo, pro.,. 
piciado por estas duas clas­
ses de aeronaves, é cada 
vez maior. 

As aeronaves a jato, em 
todo o muhdo, são respon­
sáveis por cêrca de 2/3 do 
número de.passageiros-qui­
lômetros e apenas por pou: 
co mais de 1/3 do número 
de mortos em acidentes. A 
introdução de aeronaves 
turbo-reatores na frota aé­
rea mundial tem desempe­
nhado importante fator na 
redução do número de aci­
dentes de aviação em tô­
das as nações vinculadas à 
ICAO. 

O número de acidentes fá­
tais, registrados na ICAO 
com as aeronaves turbo­
-hélices, embora tenha per­
manecido constante nos 
últimos 4 anos, · com a mé­
dia anual de 6,5, o volume 
do tráfego aéreo desta -
classe de aeronave não tem 
aumentado de maneira tão 
acentuada como vem acon­
tecendo com os turbo-rea~ 
tores. É oportuno mencio­
nar que tan:t'o os turbo-hé.:. 
lices com os de motor con­
vencional são utilizados 
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para op~rélrern, ~ principal­
mente :em ' curtas . ''distân­
cias, quando os · ris~os de 
acidente são propor:cional-

' merife maio~es. _ · 

Dos 26 acidentes Ocorridos 
durante o ano de 1963 na 
aviação comercial 'de _tô­
das as nações vinculadas à 
ICAO 9 foram determi­
nados' _ por · aeronaves do 
tipo : DC:-3; dêste . total, sà­
mente 2 pertenciam a em­
prêsas aéreas brasileiras, 
É interessante assinalar a 
. tendê;cia natural de essas 
,àeronaves serem substituí­
d'as por outras, ;mais mo­
dernas e, provàvelmente, 
mais sensíveis às deficiên­
cias do apoio proporciona-

-do pela infra-estrutura em 
face_ da maior . perfOrmance 
(maior velocidade, · maior 
altitude de cruzeiro, etc.); 
ne_sj;as condições, a não ser 
que as cond~ções de infra-

. -estrutura sejam aprimora­
das, estas aeronaves pode-

• rãci contribuir para o maior 
' numero de acidentes do 

que .os DC-3. 

'4- Quanto aos Índices de mor­
talidade (Relação . entre o 
rendimento operacional e o 
número de mortos em aci­
dentes de aviação): 

1.0
) Os ãcidentes fatais do 

CÓlVÍTA . provocaram .... 
0,4;% do total de passagei­
ros mortos, enquanto os 
da nossa aviação comer­
cial e a do resto do mun­
do determinaram, res­
pectivamente, 11,9% e 
8717% dá mortalidade to­
hil; -eml{orq_ a aviação mi­
litar de ·transport~ tenha 
ocasionado 2.6 mqrtos (16 
passageiros· e 10 tripulan­
tes) e a aviação comercial 
brasileira 496 passageiros 
mortos (mais 135 tripu­
lantes) em acidentes de 

·aviação, todos os índices 
de mortalidade, à exce­
·ção de um dêl~s - .(1 rriortó 
por horas de . vôõ) , são 
mais . favoráveis . à nossa: 

.. _ aviação comercial. 
, .. -

c 2.0 ) A ayia:ção comercial das 
, demais .. nações, apesar de 
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apresentar, anualmente, a 
partir de 1,~57 .: até 1961, 
um auméhto sensível do 

-n ú m :e r o de ;-p~ssageiros 
- mortos, não revela índi-

ces de ' mortalidade pro­
porcionalmente menos fa­
voráveis, em virtude da 

_ ele_v:ação constante . do 
· número de passageiros­
-quilômetros; na aviação 
comercial brasileira, sen­
do mutto menor o aumen­
to _anual .do : :r:túmero de 
passageiros-quilômetros, a 
oscilaçã,o~ ' numérica dos 
passageiros · mortos em 
cada àno tem uma: influ­
ência mais · desfavorável 
sôbre o índice de · passa­
geiros mortos por 100 mi­
lhões de passageiros-qui­
lômetros. 

:3.0 ) SendO os índices de segu­
rança e de mortalidade 

· baseados, respectivamen­
. te, ·. no número de aciden­

tes ocorridos e de mqr­
tos, erri relação . ao rendi­
mento operacional, ou 
seja, no: número de horas 
voadas, dé quilômetros 

. _percorridos, de passagei­
ros transportados e de 

_passageiros-quilômetros, é 
óbvio que a .nossa avia­
ção comercial se apresen­
te, sob o aspecto estatís­
tico, em situação de infe­
rioridade quando compa­
rada com a aviação co­
mercial do mundo ou de 
qualquer outra nação, 
cuja proporção de aero­
navés de maior perfor­
mance , principalmente 
turbo-reator, seja supe-

- rior à e n c o n t i a d a no 
Brasil. 

4.0 ) A situação de inferiorida­
de da nossa aviação co­
mercial, demonstrada na 
análise estatística, encon­
tra maior justificativa na 
existência, em sua . frota 
aérea, de elevada propor­
ção de aeronaves de me­
nor performance, em par ­
ticular da classe dos con­
vencionais, çlq que prà­
priamente na dependên­
. cia. de condições me h o~ fa-: 
voráveis de segurança em 
relação à aviação comer-
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_, _cia~ dq J;UUndq ·ou qe qual­
.qu_er outra naçãq5 real­
men_te, , o número _ de bi­
motores (199) que se en­
contram operando na nos­
sa aviação comercial atin­
ge a porcentagem _de., .. 
73,6% -em relação ·a tôda 

- a fio ta aérea; -·alem do 
menOr rendimento que 
proporciona, o bimotor, 
quando perde um . motor, 
perde 50% de sua potên­
cia e, por conseguinte, 
com menores possibilida-

- -- des de segurança em con­
... fronto com o _quadrimotor 

que, quando perde um dos 
- :: _seus motores, se epcontra 

privado apenas de 25% de 
sua potência; a situação 
desfavorável da n o s s a 
aviação comercial, em 
face dos índices estatísti­
cos de segurança, está as­
sim a exigir a renovação 
da :hos:Sa frota de aerona­
ves, aumentando, na me­
dida das possibilidades, a 
proporção dos jàtos e dos 
qúadrir:notores no plano 
de substituiÇão das aero­
naves convencionais e bi-
motores. 

· 5.0 ) - A análise comparativa dos 
índices de segurança e de 

. mortalidade . da n o s s a 
aviação comercial com a 
mundial ou de qualquer 
outra nação, em - conse­
qüênCia, tem a súa impor­
tância limitada ao valor 
ilustrativo que proporcio­
na, como simples referên­
cia para um estudo glo­
bal ou particularizado; 
êste raciocínio se aplica, 
igualmente, q u a ri-d o se 
comparam emprêsas da 
mesma nação com diver­
sidade de equipamento 
aéreo. 

6.0) A comparação dos índi­
ces mencionados, que tra­
duzem o nível de segu­
rança de vôo tem real va­
lor e se impõe · como me­
dida de avaliação, quan­
do as frotas aéreas ou em­
prêsas de navegação aé­
rea dispõem de equjpa­
mento semelhante -ou pos­

:suem proporção .equiva­
lente de aeronaves con-
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venciona:is, turbo-hélices e 
turbo-reatores, bimotores 
e quadrimotores. 

7.0 ) Em apoio às considera­
ções expostas, podemos 
acrescentar que a nossa 
aviação comercial, com o 
número de aeronaves que_ 
atualmente possui, só po­
derá apresentar-se, sob o 
a s p e c t o estatístico, no 
mesmo nível de seguran­
ça e de mortalidade de­
monstrado pela aviação 
comercial das demais na­
ções, se preencher uma 
das seguintes condições: 

a) 

b) 

aumentar o rendimento 
operacional (horas de vôo, 

. quilô~etros percorridos, 

. passageiros transportados 
e passageiros-quilôme-
tros) em valores bem 
maiores e suficientes pa­
ra compensar o número 
de ·acidentes e de mortos, 
o que pode ser consegui­
do com o aumento da pro­
porção de aeronaves de 
maior performance; 

reduzir de maneira acen­
tuada e, até mesmo além 
do que se poderia desig­
nar de ocorrência admis­
sível, o número de aci­
dentes e de mortos, o que 
seria a nosso ver mais di­
fícil, apesar do maior 
aperfeiçoamento tecnoló;.­
gico que venha a ser in­
troduzido, ~m virtude da 
proporção relativamente 
pequena de acidentes de 
aviação no Brasil. Corro­
bora, neste sentido, a si­
tuação desfavorável do 
COMTA em face dos ín­
dices de segurança e de 
mortalidade, quando com­
parada com a nossa avia­
ção comercial, apesar do 
reduzido número ,_de aci­
dentes fatais (2) e de mor­
tos (2) no período consi­
derado do presente es­
tudo. 

8.0 ) As 3 600 aeronaves con­
vencionais que operam 
em todo o mundo foram 
responsáveis por 58% dos 
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acidentes fat~is e por .... 
44% dos passageiros mor­
tos, alcançando a propor­
ção de 1 acidente e 1 
morto, respectivamente, 
para 55 e 2,6 aeronaves 
convencionais. 

9.0 ) As aeronaves turbo-héli­
ces, num total de 951, pro­
vocaram 23% dos aciden­
tes fatais e 19% dos pas­
sageiros mortos, o que 
equivale à média de 1 aci­
dente e 1 morto, respecti­
vamente, para 36,5 e 1,5 
aeronaves desta classe. 

10.0 ) Os turbo-reatores, em 
número. de 872, foram 
,causadores de 19% dos 
acidentes fatais e 37 % dos 
passageiros mortos, atin­
gindo a proporç&o de 1 
acidente e 1 morto, res­
pectivamente, . para 41,5 e 
0,7 aeronaves a jato. 

11.0 ) A desproporção entre o 
número de acidentes fa­
tais e o :.número de pas­
sageiros ·mortos apresen­
ta-se mais elevada, no 
caso dos turbo-reatores, e 
menor, para os turbo-hé­
lices e convencionais; êste 
fato pode ser melhor ex­
plicado pela maior capa­
cidade de transporte das 
aeronaves de maior per­
formance do que pela 
maior gravidade dos aci­
dentes ocorridos com as 
aeronaves a jato, mais 
velozes, pois o número 
de sobreviventes não 
guarda as mesmas propor­
ções. O estudo analítico, 
sob êste aspecto, permite 
estabelecer a seguinte ob­
servação: enquanto os 
mortos pelos turbo-rea­
tores for am em - número 
superior a 54 vêzes o 
número de acidentes, os 
dos turbo-hélices alcança­
ram 23 vêzes o número de 
acidentes e os dos con­
vencionais, apenas 20 vê­
zes o número de aci­
dentes. 

12. 0 ) Dos 555 passageiros mor­
tos na aviação comercial 
brasileira, no período de 
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1957 a 1963, 78% foram 
vitimados em acidentes 
com aeronaves convencio­
nais, 5% em turbo-héli­
ces e 17% em turbo-rea­
tores. Apesar da maior ca­
pacidade de transporte 
das aeronaves a jato, que 
t ê m possibilidades de 
acarretar maior número 
de vítimas em cada aci­
dente, a porcentagem de 
passageiros . mortos com 
os turbo-reatores foi rela-

, tivamente pequena, em 
comparação com a das 
aeronaves convencionais, 
em virtude não só da pro­
porção insignificante dos 
jatos em tôda a frota aé­
rea nacional, como tam­
bém do reduzido núme­
ro de acidentes fatais 
desta classe de aeronaves . 

5 - Considerações finais 

O tráfego aéreo em todo o 
mundo . está aumentando, anual­
mente, em cêrca de 10 a 15%, 
e tudo indica que esta tendên­
cia ainda permanecerá. Desde o 
advento da aviação e, principal­
mente, . nos últimos anos, com 
a introdução da primeira gera­
ção dos turbo-reatores, após o 
ano de 1955, o índice de segu~ 
rança das aeronaves tem melho­
rado bastante ; no ano de 1963 
foram registrados os melhores 
índices, dos quais o de 0,47 pas­
sageiros mortos por 100 milhões 
de passageiros-quilômetros re­
presenta o recorde até então 
ainda não . alcançado. 

A velocidade média das aero­
naves co:rp.erciais pertencentes 
aos Estados-Membros da ICAO 
aumentou, aproximadamente, 
de 31,3 %, entre os anos de 1958 
(335 km) e 1963 (440 km) . 

Os índices de segurança da 
aviação comercial, apesar de sa­
tisfatórios sob · muitos aspectos, 
continuam a merécer constante 
vigilância das medidas preven­
tiyas e permanente . desenvolvi­
mento _tecnológico, pois em to­
do o m]Xndo, sem contar com o 
nosso País, no período de 6 anos 
(1957: 1962), a média mensal de 
quase - ~ - acidentes "' fatais e a 
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anual de pouco mais de 600 pas­
sageiros mortos ainda é bastan­
te elevada. No Brasil observa­
-se a freqüência de 0,5 acidentes 
fatais por mês e 82,6 passagei­
ros mortos por .ano. A aviação 
·comercial brasileira, com 5% 
da frota aérea mundial, alcan­
çou um rendimento operacional 
de cêrca de 4,0% em relação ao 
registrado na ICAO; acarretou, 
no período de 1957 a 1962, 21,3% 
do total de acidentes fatais 
·ocorridos em todo o mundo e 
12% do total de passageiros 
mortos, computados em tôdas 
as nações vinculadas à Organi­
zação da A viação Civil Interna­
dona!. 

·6 - Conclusões 

Antes de finalizar o presente 
estudo, é oportuno consignar 
como a análise apressada, sem a 
participação de minuciosa in­
vestigação, pode acarretar con­
clusões depreciativas sôbre a 
nossa aviação comercial. Sem 
-oferecer sugestões . preventivas, 
apenas possibilita falsa avalia­
ção sôbre o problema da segu­
rança de vôo, sempre tão criti­
cado e .que, em última análise, 
é relativo ao nosso · grau de de­
senvolvimento. ·A aviação co­
mercial brasileira desfruta, en­
tretanto, melhor posição, no que 
se refere à segurança de vôo, do 
que as demais nações subdesen­
volvidas. Além disso, encon­
tra-se classificada em 5.0 lugar, 
de acôrdo com o tráfego aéreo 
dos 98 Estados-Membros ·da 
ICAO, cruzando o céu em tôdas 
as direções do · nosso território, 
que, pela sua enorme extensão, 
acarreta maiores dificuldades 
para equipar tôdas as ~reas so­
brevoadas com os equipamentos 
•essenciais da infra-estrutura, no 
:sentido de melhorar as condi­
·ções de segurança de vôo. 

Se desejamos que a nossa 
:aviação ·comercial lidere a . das 
demais nações, ou pelos menos 
:alcance o nível das mais desen­
volvidas, no que se relaciona 
·com a segurança de vôo, é indis­
pensável que todos os esforços 
sejam conjugados para o ade­
quado planejamento de renova­
ção da frota aérea das diversas 
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emprêsas nacionais. Só assim é 
possível reduzir ? diversidade 
de aeronaves, facilitar os pro­
blemas de manutenção e ele­
var, com equipamento mais 
atualizado de turbo-reatores, o 
rendimento operacional, fator 
essencial para o aprimoramento 
dos índices de segurança e de 
mortalidade. 

Compartilhamos daquele co­
nhecido aforisma de que em 
aviação só o perfeito é aceitá­
vel, mas é indispensável reco­
nhecer que os índices estatísti­
cos, que traduzem o nível de se­
gurança proporcionado pela nos­
sa aviação comercial, embora 
não represente o desejável, são 
satisfatórios em face do equipa­
mento disponível. É, precisa­
mente, esta conceituação que 
defendemos e sem receio de 
contestação, porque é funda­
mentada na análise estatística 
comparativa dos diversos dados 
e índices de segurança e de 
mortalidade da aviação comer­
cial brasileira perante as das de­
mais nações. Ê:ste foi o nosso 
propósito, e a conclusão se re­
vela alvissareira, porque per­
mite demonstrar o mérito de ca­
da uma das nossas emprêsas de 
navegação aérea, que tanto têm 
contribuído para a aproximação 
e o intercâmbio da nossa popu­
lação, tão dispersa pelo vasto 
território brasileiro, como para 
a projeção da nossa aviação co­
mercial no elevado conceito 
internacional. 

- · o -
TRABALHos MÉDICOS 

PUBLICADOS PELO AUTOR 

1 - Evacuação Aérea - Técnica 
, de Embarque de Paciente nos 

Aviões _ç-47; publicado pela 
Diretor ia de Saúde da Aero­
náutica - 1947. 

2- Descompressão Explosiva e 
Tolerância Humana - Tra­
balho apresentado na U. S. 
Naval School of Aviation Me­
dicine - E. Unidos - Publi­
cado na Revista Médica de 
Aeronáutica, Ano I, Vol. 1 
n.0 2 - 1949. 

3- Terapêutica E sp e c í f i c a da 
Pneumonia - Publicado na 
Revista Médica da Aeronáu-
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tica, Ano 11- Vol. 11 n .0 2-
1950. - Memória aceita pela 
Academia Militar - (1950). 

4- Saída de Emergência dos 
Aviões de Grande Velocidade 
- Trabalho apresentado na 1.a 

· jornada do Serviço de Saúde 
da Aeronáutica. - Janeiro de 
1951. 

5- Cardiopatia congênita e con­
duta obstétrica. · - Trabalho 
apresentado em colaboração 
com o Dr. Francisco C. Grelle, 
na 1.a jornada do Serviço de 
Saúde da Aeronáutica - Ja­
neiro 1951. 

6- Salto de Pára-quedas - Sua 
decisão e seus problemas -
Trabalho apresentado na Asso­
ciação Brasileira de Medicina 
da Aeronáutica. Abril 1951. 

7 - Iniciação Aeronáutica - Re­
vista Médica da Aeronáutica­
Dezembro 1953. 

8- Transporte Aéreo de doentes 
e feridos - Indicações e con­
tra-indicações - Tema oficial 
apresentado no 1.° Congresso 
Brasileiro de Medicina Militar 
-Julho de 1954- S. Paulo. 

9- Carcinoma primitivo do fíga­
do - Trabalho apresentado 
em colaboração com o Dr. Au­
relino Ferreira - 1956. 

10- Relatório-padão técnico-ad-
ministrativo para as organiza­
ções hospitalares - 1958. 

11 -Acidentes de aviação no Bra­
sil - Abr il de 1963. 

12- Assistên cia Médico-Hospitalar 

na eventualidade dos aciden­
tes de aviação - Abril de 
1963. 

13- Relatório da Subcomissão de 
Saúde da DAC. - Dezembro 
1963. 

14 - Índices de Segurança e Mor­
talidade na A viação Comer­
cial Brasileira - Julho de 
1964. 

15- Índices de Segurança e Mor­
talidade no COMTA - Julho 

1964 
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:·· I' íNDICES DE · SEGURANÇA ·E · DE MORTALIDADE. 'NO . BRASIL E MUNDO (1) ·1957/1962 (2) 
... 

...,. I 

C O M TA (3) A ' V I .fi. Ç Ã O C O ME R C I : A L ;d I 

ANOS 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

Acids. 

Fatais 

1 

1 

- - - ' I--' 

SOMA 
(1957/1962) 

2 

Pax 

mortos 

-

16 

16 

Trip. Acids. fatais Pax mortos 

mortos I É;a~ii J:M:u~do ·1·· Brasil I Mundo 

·5 I 

5 

10 

7 I. 
1

10 

6 

6 

4 

4 

37 

24 

20 

22 

26 

2. 

2 

136 

58 

66 

42 

108 

43 

179 

496 

I 
449 

549 

3 652 

Trip. mortos Pax-km (milhõ.es) 

Brasil ' I Mundo- ~ -Brasil \ .· Murid~ 

13 

28 

17 

28 

13 

36 

135 

(x) 

(x) 

(x) 

(x) 

(x) 

(x) 

(x) 

2300 

2 500 ' 

2 700 

3 000 

; 2 900 

2900 

16 300 

79 000 

82 500 

94 000 

106 000 

114 000 

128 000 

603 500 

I ! 
; Pax"mortos/100 mi­

lhões de P,ax/km 
----~' - ! ' 

Brasil 1· :Mundo 

2,5 0,56 

2,6 0,66 

1,5 0,60 

3,6 I 
1,4 

6,1 

3,0 

0,69 

0,66 

0,45 

0,64 

------1 I 1- I I I I j -1 [- - -- 1 -1----

MÉDIA ANUAL 
(1957/1962) 

PORCENTAGEM 

1963 

0,3 

_I 
2,6 1,6 

61,5% 38,4% 

1 0,6 82,6 1 22,5 608,6 6,1 22,6 3,0 

~ . 
(x) 2 716 100 583 

21,3% 178,6% ,- -~;:---1 88% i - I (X) -, 2,6% I 97,3% 83% 17% 

4 628 13 (x) (xx) I (xxx) I (xx) (xxx) 22 1 59 
- -----1 I 1- - ------ 1 ! I I 1- -- -1- -- ----1----

SOMA 
(1957 /1963) 

Obs. (x) 
(xx) 
(xxx) 

(1) 

(2) 
(3) 
(4) 

2 16 10 41 158 555 I 4,280 148 (x) (xx) (xxx) (xx) (xxx) 

TABELA 1 í 

Não divulgado pela ICAO. 
Dados ainda não computados pela Seção de Estatística da DAC. 
A inexistência de dados da DAC impossibilita o cálculo para o resto do mundo; para todo o mundo alcançou 147 000 milhões de passa-
geiros-quilômetros e 0,47 passageiros mortos por 100 milhões de pax-km. · 
Sob o título "mundo" estão compreendidos todos os dados apurados dos 98 Estados-Membros da ICAO, com exceção dos referentes ao 
Brasil. · 
A presente tabela não abrange o ano de 1963, em virtude de a DAC ainda não ter completado os dados referentes a êste ano. 
O Serviço de Estatística do COMTA ainda não fêz o levantamento do número de Pax-km. 
Dados em valores aproximados, donde a pequena divergência dêstes índices com os da Tabela 2. 
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ANALISE COMPARATIVA DO TRÃFEGO AÉREO, íNDICES DE SEGURANÇA E --n_E 

MORTALIDADE NO COMTA, NA AVIAÇÃO Ç,OMERCIAL BRASILEIRA E NO RESTO 

DO MUNDO (1957 / 1962) . .. 

D E S C RI Ç AO 

1 Tráfego Aéreo 

1. 1 N.0 de viagens 

1. 2 N.0 de horas 

1.3 N.0 de km 

1.4 N.O de pax 

1.5 N.O de pax-km 

2 índices de Segurança 

2. 1 N.0 de acidentes fatais 

2 .2 Média mensal 

2.3 Média anual 

2 .4 Porcentagem anual 

2.5 1 acidente fatal/viagens 

2.6 N.0 acid. fatais/100 000 h 

2 . 7 1 acidente fatal/km 

2 .8 N.0 acid fat./100 milhões km 

3 índices de Mortalidade 

3.1 N .O de mortos 

3.2 Média m€nsal 

3.3 Média anual 

3 .4 Porcentagem anual 

3 . 5 1 morto/viagens 

3.6 1 morto/horas de vôo 

3.7 1 morto/km percorridos 
I 

3.8 N.0 de mortos/100 milhões 
quilômetros 

3 .9 1 morto/pax transportados 

3 . 10 1 morto/milhões de pax-
quilômetros 

3 .11 N.0 mortos/100 milhões 
pax-km 

COMTA 

8 912 

164 603,30' 

39 453 761 

464 976 

omitido 

2 

0,02 

0,3 

-
4 456 

-· 
1,2 

19 726 880 

5,6 

26 (x) 

0,3 

4,3 

-
c 342 

6 330 

1517452 

65,9 

17 883 

omitido 

omitido 

' 

I 

Aviação 

Comercial 

Brasileira 

811 000 

2 579 000 

762 000 000 

2.'l 083 000 

16 162 000 000 

37 

0,5 

6,1 

21,3% 

21918 

1,4 .. 

20 594 594 

4,8 

496 (xx) 

6,8 

82,6 

12% 

1635 

5199 

1.536 290 

65,0 

44522 

32 584 677 

3,0 

TABELA 2 

I 

OBS. : Inclusive tripulantes (10 trip. em 16 pax ) 

Aviação Comercial 

Mundial 
(Exceto Brasil) 

omiti do 

48 321000 

17 588 000 000 

587 917 000 

603 838 000 000 

136 

1,9 

22,6 

78,6% 

o mitido 

0,28 

•129 3 23 528 

0,7 

3 65 2 (xxx) 

50,7-

608,6 . 

88% 

o mitido 

1 3 231 

4815 991 

20,7 

16 0,984 

165 3 44 468 

0,64 

(x) 

(xx) 

(xxx) 

Não abr ange o número de tripulantes (135) 

Número de tripulantes não divulgados pela ICAO. 

1: ·:::- I C AO 

(Brasil e Mundo) I ~ . 

omitido 

50 900 OüO 

18 350 000 000 

610 000 000 

620 000 000 000 

173 

2,4 

28,8 

100% 

omitido 
-
0,33 . 

106 069 ?64. 

0~9 

4148 (xX:x) 

. 5~,6 

69~,2 

100% 

omitido 

12,270 

4423 818 

22,6 

147 058 . 

149 469 623 

0,66 
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N.0 E. PORCENTAGEM DE AERONAVES DA AVIAÇÃO COMERCIAL BRASILEIRA E DO MUNDO EM 1963 

N ú M E R O E P O R C E N T A G E M D E _, A E R O N A V E S 
----~---------- -----

CLASSE DE AERONAVES 
AVIAÇÃO COMERCIAL COMTA 

l BRASIL MUNDO SOM A (BRASIL/MUNDO) 
- - ------ - - - - ----

N.O I % N.O . I % N.O 
_I % 

- - --- - - -- ---I= 

N.0 I % 

Convencionais 24(} 1\ 88,8 I 3 360 I 65,2 li 3 600 66,4 41 I 100,0% 

....... .. .. ........... 
a. DC-3 101 37,4 1099 21,3 1200 22,2 30 73% 

b. Bimotor (exceto DC-3) 98 36,2 902 17,5 1000 18,4 o o 

11 I 27 % 

o I o 

o I o 

41 I - 15,2 1359 26,4 

' ..... ..... . . ! ........... ...... .... . . .. ... ... .. 
I I 
I 

16 5,9 I 935 I 18,1 I 

14 5,1 I 858 16,6 

c. Quadrimotor 

I ........... ...... ... ....... .. .. ..... . I -
Hurbo-Hélice 

Turbo-Reator (jato) 

1400 I 

• o ••• o •••••••• o •••• o •• o o • •• • o o •••• o •• • o • • • 

I 
951 ! 

I 
872 1 

25,8 

~ . 

17,5 

16,1 

I 
-~-~----1 i :------ -----1---- . I 

I 100,0% I i 
I 
I 

TOTAL I 270 I 10o,o% I 5 153 5 423 I 100,0% 

' 

I 
: 
I 
I 

'PORCENTAGEM 5,0% - 95,0% - li 100,0% -

41 1 100% 

1---, 
I . --·- -· - ~- --- -·-~ . _, - _____ ._! ~ "'· . - - ::~-~- .>. .( . !\ .. "·"- "--·-· %':' 

TA:SEI,..A. 3 



RENDIMENTO OPERACIONAL DA A VIAÇÃO COMERCIAL BRASILEIRA E DO MUNDO 

(1957 -- ·1962) 

. i 

BRASIL MUNDO 
: 

TRÁFEGO AÉREO SOMA 

' . Número % Número · % 

: 

' N.O de horas 2 579 000 1 5% 48 321000 95% 50 900 000 ' 

N.0 de km 762 oon ooo 1 4% . 17 588 000 000 96% 18 350 000 000 . 

I N.0 -.de pax I . ' 22.083.000 4% 587 917 000 96% 610 000 000 
.. .. 

N.0 de pax-km 16 162 000 000 I 3% 603 838 000 000 97% 620 000 000 000 
.. 

I 

.. 

MÉDIA PORCENTUAL - 4% - 96% 100,0% . . 

. • "N .. 

TABELA . 4 

ACIDENTES FATAIS, PASSAGEIROS MORTOS E SOBREVIVENTES DE ACôRDO COM A 

CLASSE DA AERONAVE 

I C A 0 (1960 -- 1963) 

I 

ACIDENTES FATAIS PAX MORTOS PAX SOBREVIVENTES 
CLASSE DA 

AERONAVE I 
. N.O Média an. Porcent . . N.O Média an. Porcent. N.o iMéd. an. o/o 

I 
I .I 

1360 ; I 
... . 

" ' 
Convencionais 65 16,2 58% I 340 44% 384 96 55% 

I I 

I 
.. 

' J 

Turbo-hélice 26 6,5 23% 604 \ 151 19% 117 29 17% 

i 
Turbo-reator (jato) 21 5,2 19% 1140 I 285 37% 200 . 50 28% 

-

- .. 

TOTAL 112 28,0 100% 3104 776 100% 701 175 100% 
~ 

'-- 1' 

' i 
' 

TABELA . 5 

I 
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TIPOS DE AERONAVES E SUA DISTRIBUIÇAO PELAS :E;MPRÊSAS NACIONAIS (1964)· 

I 
EMPRÊSAS NAC IONAIS 

AERONAVES 

I Panair I I I I PARAENSEl I Cruzeiro VASP SADIA VARIG TOTAL ' 
I 

1. CONVENCIONAIS I 47 I 20 I 50 I 13 I 88 I 11 I 229 - · 

: 
1.1 PBY-5A/-64 (Catalina)- 5 .. - - - 5 ' - -
1.2 Beechcraft 4 - - - - - 4 

1.3 DC-3/C-47 24 2 13 9 41 1 90 
:'\ ... 

1.4 C-46 (Curtiss) 
. ;,:;; j 

- - 13 4 11 7 35 
-· -· : 

1.5 .Super C-46 (Curtiss) '';.: - 11 - : 11 - .. 
'J - - -

1.6 C-82A 4 - - - - - 4- ... ! 

:~ :~ 

1.7 SAAB-90A2 (Scandia) - - 12 -- - - 12 
~ ~ .. ~: ,j 

' .... .-- r "."-~7 .· ; 
1.8 CV-240 ·(Convair) -8 .,_ ~ - .. ;_ '-

11 19 - - -- -
1.9 CV-340 ( " ) 3 - - - - 3 -
1.10 CV-440 ( " ) 4 - - - - 4 --.. " 

. , ... •' · · e• 

' 1.11 DCc4 (C-54) " - - 8 - - 3 11 

1. 12 DC-6A - - 4 - - - 4 

I 1.13 DC-6B - -- - 5 - 5 
.. 

1.14 DC-76 - 3 - - - - 3 
... 

1.15 L-1049G (Super-Constellation) -- - - - 5 - 5 

I 1.16 L-1049H (Super-Constellation) - - --- - 4 - 4 
I 

6 1.17 L-049 ( Constellation) -- 6 - - - -
1.18 L-149 ( Constellation) - 4 - - - - 4 

I 

2. TURBO-HÉLICES - -- 15 - 5 - 20 

2.1 VC-701 (Viscount) - - 10 - - - . 10 ... ... ·--
' 

2.2 VC-827 ( " ) - - 5 - - - ... 5 ... -.. .. . . ! 
2.3 L-188-08 (Electra) - - - - 5 ·- - 5 

2.4 H .P . lOO (Dart Herald) - - I - 1 - - 1 

2.5 H.P.211 (Dart . Herald) - - I - 1 - · - 1 
, I . .- .. 

. · -- ..... 

3 . TURBO-REATORES 4 7 - - 6 - 17 

3.1 SE-210-III (Caravelle) - - - - 1 - 1 
. ., 

3.2 · SE-210-VIR (Caravelle) 4 4 - . . - 8 - -
3.3 CV-990-30A (Coronado) - - - - 3 - 3 

3.4 DC-8-33 - 3 - - - - 3 
'r c.·· . . '••"\ ··;·. ! 

3.5 /B-707-441 (Bo~ing) ...... - .... 
2 L·-·· - '' 2' ' -- - -
: 

s OMA I 51 I 27 65 ' 
I I 15 99 51 266 I 

TABELA 6 
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TIPO DE AERONAVES 

Convencionais 

DC-3/47 

C-46 (Curtiss) 

C-82 

SAAB-90 A2 (Scandia) 

CV-240 (Convair) 

CV-340 (Convair) 

CV-440 (Convair) 

DC-4 (C-54) 

DC- 6 B 

DC-7 C 

L-1049 G (Super-Constellation) 

Turbo-hélices 

Viscount 701 

Viscount 827 

L-188 (Electra) 

Turbo-reatores 

CaraveUe-210 

Convair-990 (Coronado) 

DC-8 

Boeing-707 

SOMA 

OBSERVAÇõES: (*) 

( ** ) 

ACIDENTES FATAIS COM AERONAVES COMERCIAIS BRASII.EiRAS 

19•57 - 1963 

I 
1957 

I 
1958 I 1959 1960 

I_ 
7 I 10 I 6 

I I 
6 

I 
4(*) 

I 
2 3(*) 

1 2 2 

1 -
1 1 

' I 7 I 

I
. 1 

. . 3( *''') 

I 1(**) 1 

1 

2 I 

I 
I 

1 

1(**> I 1 

= I I 

I 1 

.I 1 

I_ I I 
1- I - I 1.-

, I 7 
10 --,-·-;-- ' 6 

Dos quais 1 que acarretou morte fora da aeronave 

Dos quais 1 ocorrido no estrangeiro. 

1961 1962 1963 TOTAL I Porcentagem 

4 4 4 41 I 93,2% 

2 - 2 14 31,8% 

- - 8 1ü,1% 

- - 1 2,2% 

1 - 3 6,8% 
2· ·· •'· 1 - 3 6,8% 

1(* ) - 1 3 6,8% 

- - 2 4,5% 

- - 2 4,5<:ó 

~ - - 1 2,2% 

1 - - 1 · 2,2% 

1 - 3 fl,8% 

I I .. 

1- I - I - I 1 2,2% 

- - - -
- - 1 :?,2% 

- - - -

1 2 1 . --- . 1 2 1 4,5% 

=- ---1 - _-----
- - - -

1 - 1 2,2% 

l 1(**) - 1 2,2% 

4 -~-6--I 4 _ __ I --~~-~-~-r:__ 
TABELA 7 
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ACIDENTES FATAIS E PASSAGEIROS. MORTOS/CLASSE DE AERONAVE 
.COMERCIAL BRASILEIRA 

1957 - 1963 

ACIDENTES FATAIS PASSAGEIROS MORTOS 

CLASSE DE AERONAVE ·-

'-• 
N.~ !Média Anual! Porcentagem N.o !Média ,Anual~ - Porcentagem 

I 

Convencionais 41 5,8 93,2% 435 62,1 78% 

--
Turbo-qélice 1 0,1 2,2% 26 3,7 5% 

Turbo-reator 2 0,2 
I 

4,5% 94 13,4 17% 

-

I 

-
TOTAL 44 6,0 100% 555 79,2 100% 

.. , ') 

TABELA 8 

· -ACIDENTES F ATAIS NO ESTRANGEIRO COM AERONAVES NACIONAIS 

1957 - 1963 

ANO 

1955 

1957 

1957 

1::l60 

1962 

SOMA: 5. 

LOCAL DO ACIDENTE AERONAVE EMPRÊSAS I N.
0 

DE 

PAR~GUAI 1 
L-1049 (Super-Constellation) PANAIR 

ANTILHAS L-1049 '( VARIG 

URUGUAI CV440 (Cqnvair) REAL 

PôRTO RICO C-46 (Curtiss) NAB 

LIMA Boeing-707 VARIG 
~ 

ACIDENTES FATAIS NO BRASIL COM AERONAVES ESTRANGEIRAS 

1957 - 196~ 

MORTOS 

16 

1 ' 

1 

3 

97 

118 

l 

, I 

ANO I LOCAL DO ACIDENTE I AERONAVE I EMPRl!:SAS \ N. 0 .DE MORTOS 

1952 PARA Boeing (Presidente) Pan Arrierican 50 
I 

1952 ATLANTICO SUL Boeing ( " ) " " 1 

1957 VITôRIA C-46 ( Curtiss) Linhas Aéreas 
Paraguaias 6 

1959, GALEAO L-1049 (Super-Constellation) Lufthansa 36 

1961 CAMPINAS Comet-4 Aerolíneas 
Argentinas 52 

SOMA: 5. . 145 

O B S E R V A Ç Ã O : O aciciente fatal distingue-se do acidente leve e do grave, porque acarreta le::;ões 
mortais em tripulante, passageiro ou em pessoa fora da aeronave em movim1=nto. 

TABELA .9 
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agora 
3 c 'ôres - 3 perfumes· 

.EUCALOL 
·- o sabonete do B .rasil 

3249 . ' 
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NOTICiAS DA 
,; 

AERONAUTICA 
CURSO DE PROTEÇAO 

AO VóO 

O Ministro da Aeronáutica 
fixou em quinze o número de 
vagas para a matrícula no Cur­
so de Proteção ao Vôo, do Cen­
tro Técnico da Aeronáutica, no 
ano de 1965, destinando-as: seis 
a oficiais-aviadores; cinco a ofi­
ciais especialistas; e quatro aos 
civis de nível universitário, O 
curso será iniciado no dia 4 de 
março de 1965. 

VAGAS PARA A FAB NO 
ENRINO DO EXÉRCITO 

O Diretor do Ensino do Exér­
cito, em comunicado ao- Gabi­
nete do Ministro da Aeronáuti­
ca, informou ter coloca&> à dis..:· 
posição da F AB duas vagas no 
Curso de Classificação de pes­
soal e uma no Curso de Técn:tca 
de Ensino. Poderão freqüentar 
o primeiro capitões ou, excep­
cionalmente, majores, uma vez 
que se apresentem voluntários. 
O Curso será ministrado em 27 
semanas, com início em maio 
do próximo ano, em Realengo. 
Para o Curso de Técnica de En­
sino, do mesmo modo, a esco­
lha será procedida por meio de 
voluntariado e o candidato terá 
de ser do pôsto de coronel-avia-_ 
dor do quadro extraordinário, 
com Curso de Estado-Maior. As 
unidades deverão remeter à Di­
retoria de Ensino da Aeronáuti­
ca até 31 de dezembro, através 
de rádio, a relação dos candi­
datos. 
~7!' · 1 ••• 

INAUGURAÇÃO DA CAPELA 
DO HOSPITAL DE 

AERONÁUTICA 

Em solenidade presidida pelo 
Ministro da Aeronáutica, Ma­
jor-Brigadeiro Nelson Freire 
Lavenere-Wanderley e Senho­
ra, foi inaugurada, dia 20 de no-

pela tem como orago Nossa Se­
nhora dé Lourdes e sua bênção 
foi procedida pelo Vigárío mili­
tar do Brasil, D. Newton de Al­
meida Batista, que logo após ce­
lebrou a missa. 

A obra foi iniciada na _ admi­
nistração do Brigadeiro Salva­
dor Uchôa Cavalcanti que levou 
a têrmo sua iniciativa, inaugu­
ranâo-a, agora. O painel repre­
sentando a imagem da padroei.:.. 
r a foi obra do pintor W ambach .. 
Presentes todos os oficiais que 
servem naquele estabelecimen­
to, alguns enfermos e as crian-

. ças da creche e da escolinha 
do Hospital. Entre as autori­
dades, anotamos a presença 
<los: Marechal Eduardo Gomes; 
Tenentes-Brigadeiros Vasco Al­
ves Sêco e Alvaro Hecksher, 
ambos Ministros do Superior 
Tribunal Militar, Henrique 
'Fleiuss e Clovis Travassos; Ma­
jores:Brigadeiros Armando Per­
digão, Benedito Péricles Fleu­
ry, Antônio Alves Cabral, Mar­
tinho Cândido dos Santos, Os­
wa:ldo Balloussier, _Adamastor 

Beltrão Cantalice e João de Al­
meida; Brigadeiros J a c in t h o 
Pinto de Moura, Parreiras Hor­
ta e Henrfque Castro Neves. 

QUINZE MIL HORAS DE 
VóO 

O primeiro pilôto militar bra­
sileiro a ultrapassar as 15 mil 
horas de vôo é uni Major-Avia­
dor, também Engenheiro Civil . 
e Engenheiro de Aeronáutica. 
O fato, sem dúvida, digno de re­
gistro especial, ocorreu no mês 
de setembro, em plena selva 
amazônica, ocasião em que o 
Maj A v Eng J ader Rodrigues 
Costa pilotava o "Beechcraft" 
bimotor 1366, pertencente ao 
Núcleo de Parque de Aeronáu­
tica de . Belém, registrando, as­
l':im, mais um marco notável em 
sua vida trepidante. O Major 
Jader é o 10.0 filho (de uma sé­
rie de 20) do casal Nicolau da 
Costa e dona Regina Rodrigues 
Costa, de João Pessoa, Paraíba, 
de onde é natural. Fêz o curso 
primário em João Pessoa, num 
Colégio Marista, o Ginásio em 
Recife, vindo a conclui-lo no Rio, 
€m 1943, na Escola· N acionai de 
Engenharia da Universidade do 
Brasil. Esclarecendo ' o detalhe 
de maior importância, sobretu­
do para os que conhec€?m as di­
ficuldades com que lutam os pi­
lotos militares de "cavar" um 

vembro, a Capela do Hospital Alunos do Ginásio Mendes de Morais, da Ilha do Governador, cumprimentam 
C'entral da Aeronáutica. A Ca- o Cel Alfredo Corrêa, pela sua despedida do comando da Base Aérea do Galeão 
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·.:vqozinho - · ·nunca voou em . do Galeão, fazendo posteriqr­
. .- avião .comerêfàÍ; contando,_ ape- · mente ·o Curso de Oficial-Avia,. 

: "•:nâs,'. umas .centenas de horas de ', ~or na ' Escola de '"'Aeronáu.tiC1;l 
. \rôo em ; ~'Teco-Teco'', para solu.,. dos Afcinsos. Além disso, criado 
danar um problema econômico, · o !TA (Instituto Tecnológico·d~ 
-pois, tendo o seu pai conseguido Aeronáutica) em São José do~ 

· · com o faleCido Presidente V ar- Campos, nêle ingressou, consti-
'· gas a freqüência gratuita ao tuindo um dos · diplm:nados pela 

Curso de Pilotagem do Aeroclu- sua 1.a Turma de Engenheiros 
be do Brasil, ali se brevetou de Aeronáutica. É recordista 
(aprendendo com o seu próprio mundial de horas de vôo em 

irmão, o atual Capitão-de-mar- aviões a jato tipo Paris (de fa­
-e-guerra Mário Rodrigues Cos- bricação francesa). Possui a 
ta - naquela época instrutor). Medalha de Bons Serviços Pres­
Aproveitando a "Campanha de tados ·(20 anos), Medalha do 
Aviação" empreendida pelos Atlântico Sul, Cruz de Aviação, 
Diários Associados, conseguiu Ordem do Mérito Aeronáutico, 
transportar para diversas cida- Brevê de Pilôto da Aviação Na­
des aviões para os Aeroclubes val Americana e Brevê de Pilô­
Jocais, recebendo apenas "500 to da República do Paraguai. 
réis" por km percorrido e, as­
sim, tirava em cada vôo cêrca 
de "um conto e quinhentos mil 
réis", justamente o necessário 
para liquidar a taxa da Escola 
de Engenharia, que cursava 
com sacrifício. O Maj A v Eng 
.Tader faz parte da 1.a Turma 
diplomada pelo CPOR Aéreo 
que funcionava na Base Aérea 

O BAILE DAS DEBUTANTES ... 

(Cont. da pág. 35) 

jovens na vida social, dando 
com a sua presença às festas 
maior brilho e encanto. É para 
mim motivo de grande satisfa­
ção felicitá-las pela regalia, a 
que já agora passam a ter direi-

to, -de receber e atender a con, 
vites para acontecimentos - sd..:. 
ciais. . .. ; . 

Agradeçam a ·Deus o .. p,r:ivil~,.. 
gio ·qu,~ _Êle lhes cqncédeu de 
atingirell). _a essa feliz idade. ' · 

Ofereço.;lhes estas flôres ex,. 
pressivas da _minha simpatia. 
CreiallJ. vocês ql,le estas poucas 
palav;ras s(>mente são poucas 
porque não quero desfalcar a 
vocês o tempo que merecem 
para receberem . outras homena,. 
· gens que de ce_rto lhes estarão 
'reservadas. E, para findar, acre­
ditem que já se vai ao long~ 
esboçando, em meio a essas lu­
zes, .sorrisos e flôres, ·o sabor 
um pouco amargo de uma sau­
dade, a saudade da menina que 
se faz moça, do botão de rosa 
que se vai transmudando em 
perfume e colorido, à • medida 
que desabrocha. 

Recebam-nas a sociedade e a 
vida com o mesmo paternal 
carinho com que as estremece­
ram os seus pais até hoje, e no 
amanhã, como sempre," 

um cigarro de agrado 
in t nacional 

KING 5/ZE • FILTRO DE LUXO e CIA. DE CIGARROS SOUZA CRUZ 



Quando o gigante é ainda . um p_equeno ponto ... 
I 

Êle é, ainda, um pequenino ponto na imensidão do espaço. -Em poucos minutos, porém, quando aterrissar, voltará 
a ser o gigante que domina - com sua imponência - as pistas dos aeroportos. Essa operação, repetida centenas 
de vêzes diàriamente, é orientada com tôda segurança por· modernos equipamentos de telecomunic-ação - pro­
duzidos com apurada precisão e técnica avançadíssima pela STANDARD ELECTRICA - que estabelecem per-
feita ligação entre aviões e aeroportos e comandam a aproximação das aeronaves. . 
Esta é a co_ntrib_uição da ST ANDARD ELECTRICA: segurança ·para o homem e progresso para o · País. Pos­
suindo o maior parque industrial do gênero na América Latina, a ST ANDAR O ELECTRICA ressalta através 
do trabalho digno de milhares de brasileiros a importante missão da iniciativa privada em prol do nosso de'~ 
senvolvimento industrial e econômico. · 

Srandaril Elecrrica S.A. 
. - ' 
Padrão mundial em eletrônica e telecomunicações . 

ELETR0NICA INOUTRIAL , • >ELECOMUI\IICAÇÔES • (\F'~RELHOS ELET'. 
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"As escolas e faculdades pro­
curam enfrentar os desafios do 
nosso mundo, em rápido pro­
cesso de mutação. Considerado 
sempre meta de alta importân­
cia, o ensino eficiente é hoje 
universalmente reconhecido co­
mo fator crucial para enfrentar­
.,.se tais desafios" (1). Assim 
começa o prefácio de um dos 
muitos livros dados a lume, ul­
timamente, tratando do mo­
mentoso problema. Importante 
é destacarmos o têrmo "ensino 
eficiente", pois êle nos leva a 
uma questão central que condi­
dona, a nosso ver, o futuro de­
senvolvimento da Fôrça Aérea 
Brasileira. 

Há um movimento que em­
polga os nossos meios mais es­
pecializados - mais precisa­
mente, os nossos meios dedica­
dos ao Ensino - em face das 
possibilidades e vantagens de · 
'\].ma reestruturação do Ensino 
na Aeronáutica. Por exemplo; a 
"escola única de formação bási­
ca de todos os nossos J oficiais" 
tem merecido a atenção de 
quantos se dedicam à tarefa no­
bre de planejar e executar o en­
sino na Fôrça Aérea. O assun­
to transcendeu as esferas mais 
altas e constitui temas de con­
versa diária. Em resumo: es­
tamos · realmente preocupados 
com a formação de nossos ofi­
ciais, em face da conjuntura po­
lítica, social e econômica da Na­
ção e do Mundo. Um of~cial de­
sempenha um papel de impor­
tância fundamental na vida na­
cional e isso desde que deixoú 
de confinar-se aos quartéis pa­
ra ocupar o "status" que lhe ca­
be no conceito de "Nação em ar­
mas" para a defesa e continua­
ção de nossa cultura no tempo 
e no espaço. 

(1) Wittich & Schuller - R ecursos 
. Audio-Visu a is na Escola - Edi­
tôra Fundo de Cultura - 1.a 
edi ção brasileira - 1964 - p á ­
gina 10. 

REVI STA DE A ERONÁUTICA 

H. BENATTl JR.- Càp Esp CTA 

É perfeiümente natural, por­
tanto, seja destacado o papel 
das escolas de formação de ofi­
ciais como origem e fonte de 
doutrinas que visem a uma uni­
formidade de atitudes e condu­
tas básicas diante dos proble­
mas de ordem geral que a vida 
militar nos apresenta em todos 
os momentos. Essa uniformiza­
ção, diga-se, respeita à persona­
lidade de cada um, mas apre­
senta o pensamento da Fôrça 
Aérea diante daqueles proble­
mas que a vida social de seus 
elementos produz, naturalmen­
te, e nem sempre são enfrenta­
dos a partir de uma base co­
mum de raciocínio. Nem sem­
pre falamos a mesma língua na 
Fôrça Aérea. 

Ora, a escola que não fôr efi­
ciente não pode concorrer com 
as outras instituições de ensino, 
principalmente as assistemáti­
cas: a escola da vida forma, mas 
também . deforma. Ocorre que, 
em nossa Fôrça Aérea, inúme­
ras são as origens dos nossos 
oficiais e não é de ficarmos ad­
mirados se as soluções a muitos 
dos nossos problemas fogem aos 
cânones aceitos. Impõe-se uma 
só formação como ponto de par­
tida para uma Fôrça Aérea in­
tegrada, socialmente forte, com 
o desejado "sprit de corps" :re­
gufando tôdas as suas manifes­
tações. O exemplo da nossa Ma­
rinha é de hoje. Ou; como diria 
Bacon: "sublata causa, tollitur 
effectus", retirada a causa, ces­
sam os efeitos. 

Escola eficiente significa mui­
tas coisas, mas significa, primor­
dialmente, escola ativa, escola 
renovada. Comparemos algu­
mas coisas que vemos pé las nos­
sas escolas com os princípios re­
comendados pela escola ativa. 

Comecemos com a l g u m as 
conceituações, como base' de ra­
ciocínio. Em um compêndio de 
Pedagogia antigo, há o seguin­
te trecho:. '.'os alunos, ao toque 
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da campainha, devem . formar 
em silêncio e seguir, em silên~ 
cio, pata sua:s ·salas. Ocuparão 
seus lugares e esperarão o mes­
tre . . em silêncio. Quando êste 
entrar, levantar-se-ão de seus 
bancos sem fazer barulho. Du­
rante o decorrer das aulas, fica­
rão - em perfeito silêncio, pres­
tando atenção, e -respondendo às 
perguntas, quando o professor 
mandar" (2). 

O trecho é fértil em conse­
qüências, características da cha­
mada "escola antiga": primeiro, 
absoluta ordem e silêncio; alu­
no n~o fala nem pergunta naâa; 
o me·stre está satisfeito quando 
consegue ''dar a matéria", às vê­
zes com belíssimas preleções; se 

. o aluno não aprendeu é porque 
· não estudou ou não quis. E che­
gados eis exames, após o mestre 
ter explanado a matéria e· fis­
calizado a atenção · · dos alu-: 
nos, recomendando-lhe: "estu­
dem que · os- exames se aproxi­
mam!", chegava-se também aos 
seguintes resultados: · ó:S "deco­
rebas", capazes .: de guardar de 
memória todos os pontos dados, 
passam por média; os outros, 
vão à segunda época ou repe­
tem. E o ciclo s·e repete .' . . ·ou 
se repetia, em algumas escólas . 
Houve reação e esta atinge, · pre­
sentemente, o Mundo inteiro. A 
terminologia adotada nos es­
clarece alguns pontos: o ensino, 
como transmissão de conheci­
mentos, p as s o u a chamar-se­
" orientação da aprendizagem", 
porque conhecimentos não sé 
transmitem, mas são assimila­
dos pelos alunos; o ''compro­
misso máximo do professor não 
está na matéria programada, 
mas nos alunos a serem intro­
duzidos e guiados no estudo da 
matéria programada"; para os 
alunos, seguir atentamente a· 

(2 ) Cit àdo p or Am ar al Fo;1toura , 
Afro - Didática Geral - Edi­
tôi~a Au r ora ---,-_ 3.a. ed . -:-- 1964 -
pág. 113. 
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-·- - - - .. 
expl_~naÇãÇJ~ g() :rn.-estre represen-
ta aperiãs "süâ ~ primeira tomada 
de contato com.._ 6 - assunto (3) ; 
seguem-se, couió passos decisi­
vos e indispensáveis, - a direção 
das atividades discentes, a in­
t egração é a fixação do que foi 
consid~ré.ldo __ n0 . explanação ou 
apreserttilçã-â. Fiiüando essas fa~ 
ses, não se completa o ciclo do­
cente e não nos admiremos do 
aluno que estuda sàmente para 
passar. . . Pudera, nossos pro­
gramas devem ser "completa­
dos'', o aluno pa;:;sa os 50 minu­
tos de cada trabalho escolar ou­
vindo o mestre; o tempo é sem-

pre curto, muitos assuntos de­
vem ser progrmJ,J.ados; tempo 
para exercícios, tarefas, estudo 
dirigido, revisões, nada disso 
importa - ou melhor, importa, 
mas o tempo não dá! 

Alguns instrutores "descobri­
ram" os auxílios audio-visuais, 
elemento importante na meto­
dologia moderna. Então, resol­
veram que o quadro-mural re­
solve todos os problemas de di­
dática. Em um tempo acadêmi­
co conseguem apresentar qua­
tro vêzes mais assunto do que 
conseguiriam sem os murais. O 
aluno já não tinha tempo dis­
ponível para a integração e fi-

xação; agora, a coisa compli-" 
cou-se. 

Osproblemas são vários; cita­
mos apenas alguns e algumas 
atitudes que não estão chegan­
do às soluções desejadas. Em tô­
das as fôrças aéreas, a função de 
"instrutor" é privativa dos me­
lhores; o instrutor não prescin­
de de manter-se em dia com a 
evolução dos princípios que vi­
sam à maior eficiência do ensi­
no. O desafio do Mundo Nôvo 
atinge a Escol? também. 

(3) Alves de Mattos, Luiz - Sumá­
rio de Didática Geral - 4.a edi­
ção - Editôra Aurora - pá­
gina 355. 
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O MAJOR SEVERSKY .. . 

<Co11ciusão da pág. 23) 

de resolver-me a escrever para 
a generalidade dos leitores. 

Terp:l.inà.da ~~ guerra, e assim 
que surgiram hovos fatôres tec­
nológicos - -~ àviões e foguetes· a 
r etroproptilsão', proj etis-dirigi­
dos; borriba::a.tôriüca - de nôvo 
me propus_ es_crever um tratado 
destinado a: pr:ofissionais. Mas 
o panóramá üiternacional ia es­
curecendo por momentos. Cada 
vez mais próximos foram asso­
maridO os · perigos de uma nova 
gueÍTá. E uma vez mais, con­
siderei que a chave· de nossa se­
gurança se achava nas mãos do 
povo norte-americano e não na 
dos técnicos. Não me resta dú­
vida alguma que o ilustre Ma­
rechal-do-Ar compartilhará com 
meu . modo de pensar i a êste res­
peito, ao compreender os moti­
vos pelos quais me abstenho, 
dentro do possível, de empregar 
têrmos profissionais e tecno­
lógicos." 

Por estas palavras, constata­
mos·- o relevante papel. que a 
Opinião Pública podia ·desem­
penhar nos assuntos de Poder 
Aéreo,·-segundo Seversky. 

Com relação a Billy Mitchell, 
encontramos na dedicatória do 
primeirO livro de Seversky, que 
o próprio Seversky se proclama 
discípulo do ·Pioneiro ameri­
cano. 

REVISTÀ DE AERONÁUTICA 

Na apresentação dos concei­
tos sôbre Poder Aéreo, o que 
caracteriza Seversky entre os 
outros estudiosos e precursores 
é a insistência que sempre ma­
nifestou na importância vital do 
grande raio deação e na possi­
bilidade do aumento do raio de 
ação dos aviões para valores 
sem têrmo de comparação com 
os -conhecidos na época. 

Seversky profetizou a reali­
zação do vôo sem parada em 
volta do mundo e procurou mos­
trar a viabilidade das rotas aé­
reas sôbre o Artico, o Atlântico 
e o Pacífico, sem a dependên~ 
cia de bases intermediárias. 

É oportuno salientar que o 
raciocínio sempre lúcido de Se­
versky acompanhou as trans­
formações da guerra moderna, 
evoluindo sem se apegar a con­
ceitos ultrapassados. 

Ilustra bem esta afirmativa 
uma passagem citada no seu se-
gundo livro: · 

"A 7 de junho de 1938, escrevi 
a Luis A. J ohnson, então Secre­
tário da Guerra, que: "era im­
portante dispor de uma quanti­
dade adequada de aviões ao 
iniciarem-se as hostilidades. A 
partir dêste momento, o fator 
decisivo será constituído pela 
capacidade do país em produzir 
aviões em uma escala que su­
pere a do adversário." 

-62-

Êle prossegue no mesmo livro, 
escrito em 1950: "Êste critéri(), 
porém, pode não se ajustar às 
condições de uma guerra do fu­
turo. O conflito pode ser resol­
vido com as fôrças "em existên­
cia", no momento do- rompi­
mento das hostilidades. Mate­
rialmente, resulta-nos impossí­
vel manter mais de uma fôrça 
com suficiente magnitude para 
alcançar a vitória e em cons: 
tante alerta para entrar em 
ação, sendo desejável conti.., 
nuarmos na situação de país não 
arregimentado para a guerra." 

•••••••••••••••••••••• -i •• •••• • • 

A vida do Major Alexander 
P . De Seversky como aviador, 
pilôto de provas, inventor e pro­
jetista de aviões merece desta­
que nas páginas da História da 
Aeronáutica MundiaL Mas é 
pelos seus livros, artigos, con­
ferências e entrevistas que êste 
ilustre Pioneiro merece maior 
admiração, por ter defendido 
conceitos sôbre o Poder Aéreo, 
a despeito de severas críticas, 
visando sempre a alertar e mo­
tivar uma das maiores fôrças 
que pode afetar a segurança de 
uma Nação: a Opinião Pública. 
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CONSIDERAÇõES EM TôRNO DO PRO~LEMA DA DENOMINAÇAO E_-_DAS 

FONTES NO DIPLOMA AERONÁUTICO BRASILEIRO 
(a propósito do título e -do art.-- 1.0 do 
projetado Código Brasileiro do Ar) 

OCTANNY SILVEIRA DA MOTA 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica 

Promulgado em 1938 e dirigido a disciplinar 
campo da atividade humana onde o progresso é 
vertiginoso, de há muito vinha o Código Brasilei­
ro do Ar (Decreto'-lei n.0 483, de 8 de junho do 
ano indicado) reclamando reforma atualizadora. 
A essa exigência não se mostraram insensíveis as 
autoridades competentes, cuja iniciativa já deu 
lugar a que surgissem dois projetos de total re­
formulação de nosso diploma aeronáutico. Deveu­
-se o primeiro à Sociedade Brasileira de Direito 
Aeronáutico e correspondeu ao resultado de três 
anos de estudos e debates. Para emitir parecer 
sôbre tal projeto, houve por bem o Exmo. Sr. Mi­
nistro da Aeronáutica designar Grupo de Traba­
lho presidido pelo Brig do Ar Eng HENRIQUE 
DE CASTRO NEVES, da Diretoria de Rotas Aé­
reas, e integrado por cinco membros: Dr. TRA­
JANO FURTADO REIS, da Diretoria de Aero­
náutica Civil e da Sociedade Brasileira de Direi­
to Aeronáutico, Cel A v FRANCISCO BACHÁ, 
da Escola Superior de Guerra, Maj Av CARLOS 
LEÃO DE SOUZA BANDEIRA, da Diretoria de 
Rotas Aéreas, Dr. CAIO SÃ FREIRE, do Gabi­
nete do Ministro .da Aeronáutica, e Cap Eng 
ADYR DE ALBUQUERQUE MELLO, do Gabi­
nete do Ministro da Aeronáutica. Êsse Grupo de 
Trabalho, que se constituiu por fôrça da Po~taria 
352, de 1 de abril de 1963, concluindo ser neces­
sário ir além da tarefa que lhe fôra deferida -
e que se resumia em estudar e emitir parecer sô­
bre o projeto de código preparado pela Sociedade 
Brasileira de Direito Aeronáutico - terminou 
por apresentar projeto substitutivo do que lhe 
coubera examinar. Em setembro de 1963 era tal 
substitutivo apresentado ao Ministério da Aero­
náutica, achando-se entregue, atualmente, à apre­
ciação do Congresso Nacional. Ao título escolhi­
do para designar o nôvo estatuto aeronáutico e a 
alinhar algumas observações em tôrno do pri­
m eiro artigo do Projeto, dedicaremos as linhas 
seguintes. 

Código Brasileiro do Ar foi a designação 
atribuída pelo Grupo de Trabalho acima referido 
ao estudo que elaborou com vistas à projetada re­
forma . do estatuto disciplinador da atividade ae­
r onáutica. Não obstante êsse título repita o atual-

mente em vigor, merece atenção cada qual de 
suas partes componentes. 

Para começar do comêço, m1c1aremos inda­
gando se o proposto conjunto de preceitos cons­
titui efetivamente um código. 

A propósito dêsse ponto, assim se manifes­
tou PAULO ERNESTO TOLLE, em confer_êt!cia 
pronunciada em Buenos Aires, aos 25 de se_tembro 
de 1961, por ocasião do "II Período Intern-a:cional 
de Derecho Aeronáutico y Astronáutico'~: __ 

"A lei aeronáutica brasileira decorreu 
de um anteprojeto, cuja revisão ficara a car­
go da Secção Brasileira do ~ "C~~it~ Juridi­
que International d'Aviation" e, _certamente, 
teve por fonte o "Code Int~rna-tional-' de 
l'Air", sugerido, em 1911, por aquêle Çomitê. 

Daí, provàvelmente, a decisão- de dar à 
lei o título de "código", e· de ·ç_ódig_o "ció ar" 
- impropriamente, a nosso ver. Um - ~~_(:ligo 
deve constituir uma organização sistemática 
e completa de regras jurídicàs-_ à respeito de 
um ramo do direito; institui normas pe:nna­
nentes, pressupondo certa estabilidade. E, 
assim, um código aeronáutico- deve incluir 
tôda a vasta matéria do direito aeronáutico . 
Ora, êste cobre, segundo Ambrosini, "como 
que quase todo o direito reduzido em escala:, 
ou séja; quase todo o d~reito, circunscrito ao 
seu objeto: a aviação." 

Então, um código aeronáutico deve 
abranger tôdas as normas de direito adminis­
ti·ativo, civil, comercial, financeiro, penal, 
trabalhista, e outras, relativas à aviação. · 

--
Mas, convirá incluir na lei de aeronáu}i­

ca civil disposições, por exemplo, sôbre a es­
truturação econômica da aviação comercial, 
ou sôbre o contrato de trabalho do_ pesso_al 
de vôo, ou sôbre a or ganização estatal ín­
cumbida da administração aeronáutica? 

Parece-nos que não. A política aeronáu­
tica de um país, que diz respeito à concei­
tuação dos serviços de nayegãção aéreà ço­
mo atividade aberta à livre iniciativa oü_or-
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ganizada em monopólio, executada por par­
ticulares ou pelo Estado, privativa de nacio­
nais ou permitida à participação de estran­
geiros - · pode sofrer modificações ditadas 
não só pelas necessidades em desenvolvimen­
to no país, como por outras considerações. 

A mesma observação cabe quanto às 
questões trabalhistas, pois não se deve des­
tacar o problema do contrato de trabalho ae­
ronáutico dos demais casos de proteção às 
diferentes categorias e peculiaridades pro­
fissionais. 

Idênticamente, o sistema de administra­
ção da aeronáutica civil pode ser modificado 
em conformidade com a estruturação geral 
dos órgãos do Poder Executivo do país. 

E, assim, se tais assuntos podem importar 
em freqüentes modificações da lei, e por isso 
e por sua ·especialização se devem excluir da 
lei aeronáutica, não parece justificável que a 
esta se dê o nome de "código" (1). 

Não obstante a opinião abalizada, pondere­
mos, lembrando que a palavra código é algumas 
vêzes empregada ·em sentido amplo, e, outra$ vê­
zes, e1rr sentido restrito. Neste último, define-a 
HENRI CAPITANT ("Vocabulaire Juridique", 
Paris, 1936): "Elaboração de um conjunto de dis­
posições legislativas, regulando as ·matérias que 
·constituem o objeto de um ramo do Direito"; em 
sentido amplo; código é, para o mesmo · autorc: 
"reunião, por justaposiÇão em um só texto, das 
diversas leis que se relacionem a uma matéria de­
t erminada" (2). PLANIOL e RIPERT (Traité 
Élémeritaire de Droit Civil, Paris, 1925) escre­
vem: "A codificação é a confecçãp de um código, 
isto é, de uma coletânea única, não somente para 
todo o país, como Íf!"ualmente ;para tôch uma 
parte do Direito. A legislação está codificada 
quando se encontra em uma lei única~ ao invés 
de se dispersar por leis diversas". (3) 

No que se refere à çodificação na esfer'a do 
Direito Aeronáutico, importa notar que, após pe­
ríodo relativamente curto de experiência, senti­
ram os Estados em geral - mesmo os de "com­
mon law" - necessidade de elaboração coorde­
nada, sistematizada e unitária de textos relativos 
à matéria. Tais textos ora são chamados leis ae­
ronáuticas, ora são denominados códigos. 

Adversários da codificação - mormente 
quando se trata de matéria de enorme plasticida­
de, como é o caso do Direito Aeronáutico -- er­
guem-se contra ela, tomando, freqüentemente, 
como base de argumentação, fixidez de linhas que 
nem mesmo os · mais dêéididos defensores dos có-

(1) A conferência de que faz parte o trecho transcrito 
foi Pl.\blicada por, "Scientia -.J)..tridica", n° 61, janeiro­
-março de o 1963~' (Braga; Portugal) . 

(2) e (3) Citados por EVARISTO DE MORAES FI­
LHO - "Introdução ao Direito do Trabalho"; Edição 
Revista Forense, Rio, 1956; 1.0 volume, t ítulo III, 
cap. IL 

digos pretendem atri):>uir-lhes. O tabu em qtle a 
o obra de codificação se erigia há tempos, surgindo 

.. , como algo intocável sôbre que importava deixar 
escorrerem os anos, já não perdura. Com natura­
lidade é admitida e mesmo reclamada periódica 
revisão dos códigos, afastando-se, por essa ma­
neira, temor de que se instale o clima de asfixia 
que, no dizer de muitos, seria conseqüência da co­
dificação. E aspira-se a conciliar mobilidade e es­
tabilidade. 

Em afirmação aparentemente paradoxal, 
GARCIA MAYNEZ deixou registrado: 

"La tendencia, siempre creciente, hacia 
la codificación del derecho es una exi gencia 
de la seguridad jurídica. A pesar de su es­
pontaneidad, el derecho consuetudinário ca­
rece de una formulación precisa, lo que hace 
difícil su aplicación y estudio. Por otro lado, 
su ritmo es demasiado lento. El legislado, 
en cambio, además de su precisióri y carac­
ter sistemático, puede modificarse com 
mayor . rapidez, y se adapta mejor a las ne­
cesidades de la vida moderna." (4) 

E diz o prof. EV ARISTO DE MORAES FI­
LHO, em observação que, embora inspirada pelo 
Direito do Trabalho, pode estender-se ao Direito 
Aeronáutico: · · 

"A codificação, em qualquer de seus sen­
tidos, só pode ser benéfica ao Direito do Tra­
balho. Isola em um texto único e metódico as 
normas especiais, dá-lhe sistema, apura-lhe a 
técnica, facilitando:.lhe a interpretação e apli­
cação. Fazemos nossas as palavras de MA­
RIANO TISSEMBAUM: "Se bem que seja 
necessário reconhecer que o direito progre­
diu intensamente nestes últimos tempos, não 
deve isto significar dilação na oportunidade 
de codificação. As transformações sociais ge­
rarão modificações, mas não devem elas di­
latar nem demorar um processo de estrutu­
r ação jurídica, porque, do contrário, se che­
garia à negação de não construir pelo temor 
das reformas." (5) 

A observação nos mostra que, generalizada­
mente, se procura reunir, de forma sistemática, 
os dispositivos legais relativos à aeronáutica, en­
globando-os em diplomas únicos. Dada a já refe­
rida elasticidade com que se utiliza a palavra có­
digo e c-ontestados os inconvenientes da codifica-

. ção, concluiríamos nada haver a objetar quanto 
a que se chame código nosso nôvo diploma aero­
náutico. 

Já não nos parece, entretanto, de igual ma­
neira procedente a porção final do título - Có­
digo Brasileiro do Ar. Em verdade, a expressão 
do Ar corresponde a mais do que no estatuto se 

(4) EDUARDO GARCIA MA YNEZ - "Introducción ai 
estudio - del D erecho"; Editorial Porrua, México, 
1955; pág. 53. 

(5) EVARISTO DE MORAES _ FILHO o. c. s upra; 
1.0 ·voL, pág. 408. + 

REVISTA DE AERONÁUTICA -64-- NOVEMBRO - DEZEMBRO - 1964 



contém: é o ar suscetível de variadas formas de 
utilização, de sorte que. a regulamentação jurídi­
ca de qualquer delas ou delas em conjunto pode­
Tia também conter-se em · diploma intitulado Có­
digo Brasileiro do Ar. Dir-se-á, t alvez, que, tlta 
prática, aludir a um Código do Ar é, sem sombra 
de dúvida, aludir g_ regulamentação legal da ati­
vidade aeronáutica; se. assim é, constitui impro­
priedade de linguagem- menos aceitável em ex­
pressão científica do que na linguagem comum­
indicar a parte pelo todo, afirmando que do ar 
equivale, a da navegação aérea, que é apenas uma 
das finalidades com que se utiliza o ar. 

A terceira porção componente do título pro­
posto para o nôvo diploma- o adjetivo brasilei­
ro - parece-nos de todo dispensável e se expli­
cará, talvez, por tencionado paralelismo com o 
"Code Internaticinal de l'Air", que teria tido sua 
denominação como que adaptada à nossa· lei. O 
adjetivo brasileiro é supérfluo, dado que, por im­
perativo constitucional (artigo 5.0

, XV, a), com­
pete privativamente à União legislar sôbre a ma­
téria, havendo, pois, de ser necessàrü~m(:mte de 
âmbito nacional a regulamentação que se estabe­
leça. 

Diríamos, portanto e concluindo, que o esta­
tuto por surgir deveria intitular~se "Código Aero­
náutico ou Lei Aeronáutica". 

--o--

Os dois primeiros artigos do. "Projeto de Re­
visão do Código Brasileiro do Ar", subordinados 
ao Título I - Introdução, assim se inscrevem: 

"Art. 1_0 - O Direito Aéreo é regulado 
pelo presente Código e pelas Convenções e 
Tratados que o Brasil tenha ratificado. 

Art. 2.0 
- Os Estados Unidos do Brasil 

exercem completa e exclusiva soberania sô­
bre o espaço aéreo, acima de seus territórios. 
.e respecti'.ras águas territoriais." 

O texto do artigo 1.0 do s'Projeto_de Revisão 
do Código Brasileiro do Ar" corresponde - ape­
nas com alteração da ordem de suas porções com­
ponentes e exclusão da palavra aderido :___ ao tex­
to .do .artigo 2.0 do Código atualmente em vigor ; 
de outra parte, o artigo 2.0 do Projeto traduz-se 
em . expressões que são quase as mesmas - ape­
nas acrescentado o adjetivei aéreo - que figu­
ram no. artigo 1.0 da lei vigente. Em oütrás pala­
vras, o Projeto inverteu a ordem em que apare­
cem os dois primeiros preceitos no atual diploma. 
Essa inversão, que leva a cogitar das r·azões que 
a teriam .motivado, não. .nos parece feliz. 

. É, em princípio, aceitável que o artigo 1.0 do 
Projeto venha a ser o preceito inicial da lei futu­
ra.)Vlas só o é na medida em que se julgue dis­
pensável a proclamação de so.berania· feita no ar­
tigo 2.0 dô Projeto, artigo que, por conseqüên­
cia, deveria ver-se eliminado. 

. Se, entretanto, como procede o P rojeto, pre­
tende-s·e conservar proclamação de soberania, . 
parece que ela deva constar do dispositivo de 
abertura do estatuto; de vez que é o alicercé ló­
gico sôbre que se apóia o corpo da lei. Por ser 
soberano, pode o Brasil promulgar um código ae- · 
ronáutico, de sorte que existência de soberania 
- declarada no próprio estatuto, se se quiser -
é pressuposto da promulgação e, se o é, deve 
preceder qualquer outra disposição do mesmo 
código. 

Em resumo, é nosso entendimento que pro­
clamação de soberania do Brasil sôbre seu espaço 
aéreo é inteiramente supérflua no corpo do códi­
go, cuja promulgação constitui, em si mesma, ato 
através do qual se exterioriza a soberania bra­
sileira. Se, contudo, se optar por manter, no có­
digo, referência à soberania que o Brasil detém 
sôbre seu espaço aéreo, cremos que a proclama­
ção deva fazer-se no artigo inicial do diploma 
nôvo. 

Em consonância com sua denominação, o 
Projeto refere-se, em seu artigo 1.0

, a direito aé-· 
reo, e a expressão reClama que nela nos dete-
nhamos. . 

É sabido..que d~~ignações diversas foram pro­
. postas para::;nom~ar o.ramo do Direito preocupado 

com as questões' nascidas na movimentação de 
máquinas volantes pela atmosfera. 

V árias dessas designações (direito do trans­
porte aéreo, direito da aeronavegação, direito da 
loçomoção aérea; regime jurídico da atmosfera, 
etc.) não passaram de sugestões sem eco. Três de­
las, entretanto - direito aéreo, direito aeronáu­
tico, direito da aviação - receberam acolhida en­
tre os estudiosos da matéria. E ainda hoje os di-
videm. · 

A expres-são direito aéreo, segundo informa 
LE GOFF (6), surgiu na Frariça, em 1909, quan­
do se fundou a Escola Superior de Aeronáptica, 
em Paris; Tem, essa expressão, merecido reparos 
por ser compreensiva em excesso, o que é, aliás, 
confessado por seus mesmos adeptos. .. 

É a doutrina francesa a que mais se apega ao 
uso -da locução droit aérien, çostumando -os · auto­
res assinalar que tal locução é empregada em 
dois sentidos, um -amplo, outro restrito . (7) . No 
primeiro sentido, define~a COQUOZ, dizendo-à 
correspondente ao conjunto de regras que disc'F 
plinam ·as relações jurídicas nascidas da utiliza-· 
ção do ar; e continua 

" . . . l'usage a fixé a ce terme m:le portée' 
moins étendue. Le droit aérien est aujour-

(6) MARCEL LE GOFF - "Manuel de Droit Aérien -
· Droit Public" ; Librairie D alloz, Paris, 1954; pág. ~~·-

(7) Ver, por exemplo, MICHEL DE JUGLART -'- "Trai­
t é Élém entaire de Droit A érien", Librairie Générale 
d e Droit et de Jurisprudence, P a ris, 1952, pág. 9; · 
RAPHAEL COQUOZ - "Le dróit privé iJ;l..ternati0 ~ 
nal· aérien", L es Editions· internationaies; Paris, 1938; 
p ág. 3. . . . . ' . ... : . . 
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d'hui, dans le langage courant, le d~oit de la 
navigation aérienm~." 

No mesmo sentido, isto é, dando o uso como 
r azão de ser -para apêgo à expressão "doit aérien", 
manifestam-se RIESE e LACOUR: 

"Apres quelques hésitations, l'habitude a 
retenu définitivement l'appelation "droit 
aérien". Ce terme est définitivement entré 
dans les usages ... " (8) 

Pronunciamento semelhante vem de LE 
GOFF: 

"L'Usage est établi de n'employer ·le ter­
me. de "droit aérien" que polir ce qui se rap­
porte à l'aéronef et à sa circulation. Toute 
autre activité utilisant l'éther atmosphérique 
ne releve pas du droit aérien. Le terme a un 
sens précis et bien determiné." (9) 

NICOLAS MATEESCO, observando embora 
"qu'on ne doit pas s'arrêter à la controverse de 
mots," justifica de forma menos branda a utiliza­
ção generalizada da locuç,ão direito aéreo, escre­
vendo: 

"Par esprit de r~pétition, la doctrine 
française utilise l'expression "droit aérien" 
dans le sens de "droit aéronautique." (10) 

E, nas conclusões do capítulo dedicado à no-· 
ção e definição da matéria de que .vimos tratan­
do, o mesmo autor deixa registrado: 

"I - Le droit aérien ·répresente la dis­
cipline juridique qui reglemente l'activité 
aérienne, ce qui en dérive et ce qui y est 
contingent; II - Le droit aéronautique (ou 
droit de la navigation aérienne) répresent le 
normatif juridique portant sur la navigation 
aérienne (y compris l'infrastructure), sur les 
personnes et les choses à · être transportées 
ainsi que sur les moyens de transport par les 
airs; III - Le droit aéronautique n'est qu'Ul,le 
parti e du droit aérien, . quoique, à l'heure 
actuelle, la plus· importante; pour le main­
tien du titre courant, ·nous utiliserons l'ex­
pression "droit aérien" dans le sens de droit 

· aérien.:aéronautique." (11) 

· Apesar das . restriçi:)es . que lhe faz, curvando­
-se ao hábito corrente, continua MATEESCO a 
valer-se . da expressão direito aéreo, sendo sua 
obra intitulada "Droit Aérien-Aeronautique". 

Nessa mesma linha se coloca COQUOZ, ao 
escrever: 

"Il eut été -conforme à l'etymologie du 
mot aérien de le réserver au drbit pris dans 

(8) RIESE et LACOUR - "Précis de Droit Aérien"; 
Librairie Générille · de Droit et de Jurisprudence, 

· ' -· Paris, 1951. 

(9) LE GOFF - o. c. supra; pág. 48. 

(10) e (11) NICOLAS MATEESCO - "Droit Aérien­
Aéronautique" ; Édition, A. Pedone, Paris, 1954; ca ­
pítulo IIL 

la prem1ere acception (no sentido amplo 
.. , atrás referido). Pour désigner le droit de na­

vigation aérienne, on eut pu se servir du ter-
• me droit aéronautique, àdopté par les ju­

ristes italiens. L'expression "diritto aeronau­
tico" possede une sonorité agréable; droit 
aéronautique parait, au contraíre, lourd. Il 
n'est pas étonnant que la langue française 
lui ait préféré "droit aérien", léger, gracieux, 
ailÉ'! - comme il convient." (12) 

Das citações feitas e que, segundo cremos, ex­
pressam em síntese a posição dos' autores de lín­
gua francesa, parece lícito concluir que se incli­
nam êles pela expressão "droit aérien" por ser 
eufônica e estar consagrada pela tradição. Não 
deixam, porém, de reconhecer-lhe defeitos e, in­
clusive, de conceder que a denominação "direito 
aeronáutico" se adequaria melhor ao objeto por 
designar. 

Com efeito, · direito aeronáutico é expressão 
que indica, indubitàvelmente conÍ propriedade 
maior, o específico fenômeno ·a que alude, pois 
corresponde a direito da navegação aérea - e 
disto, em verdade, se trata. -

Segundo se refere comumente, a denomina­
ção "direito aéreo" predominou desde o momen-· 
to de sua cunhagem até 1923, quando AMBRO­
SINI propôs passar-se a falar em direito aeronáu­
tico - expressão que mereceu o favor da prefe­
rência na Itália e, de modo geral, nos países de 

,_ fala espanhola. 

O mesmo AMBROSINI, entretanto, em obra 
publicada em 1949, afirmava, no próprio título 
escolhido - "Instituciones de Derecho de la A via­
ción" - uma mudança de opinião justificada nos 
seguintes têrmos: 

"En primer lugar porque el término --de 
navegación aérea . es equívoco, en cuanto el 
verbo "navegar", derivado de "nave" signi­
fica "andar por el agua con nave", "recorrer 
sobre nave mares y rios, lo que no tiene, en 
verdad, nada que hacer con el movimiento 
y el comportamiento del aeroplano - y me­
nos aún con el de las otras máquinas volan­
tes a que hemos hecho referência - en el 
espacio ... 

Además, el adjetivo "aérea" unido a "na­
vegación" impide pensar en el movimiento y 
en la actividad que las máquinas volantes po­
drán, en un porvenir próximo, desarrollar en 
l as supremas esferas del espacio, donde el 
aire ya no existe .. . 

Bien considerada, la cuestión podria re­
sultar indiferente, si no fuese que el término 
de navegación aérea . ha sido incentivo para 
confusiones y teorias erroneas, como la del 
Codigo de Navegación italiano que, tal como 
hemo;:; sefialado, mezda navegación por · agua 
y navegación por aire y pretende que el de-

(12) RAPHAEL COQUOZ - o. c. supra. 
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recho del mar sea el derecho base, el dere­
cho común del · aviatorio. 

( ... ) Sabemos que la actual realidad es 
todavia la del aeroplano que circula en la ca­
pa del aire que envuelve nuestro planeta y 
qu e portanto la legislación de hoy dia está 
esencialmente baseada sobre este supuesto 
técnico. Por esto en el desarrollo de esta 
obra, debemos tomar en cuenta esencial­
mente dicha realidad. 

Pero, puesto que la técnica actual nos 
sefiala también cuales son las perspectivas 
más o menos próximas de su futuro, hemos 
estimado oportuno tomarias en cünsidera­
ción, en el intento, en consecuencia, de ajus­
tar, en la medida de lo posible, los concep­
tos, las nociones y la misma terminologia a 
tales perspectivas." (13) 

Os argumentos acima expendidos para justi­
ficar que se -afaste a denominação "direito aero­
náutico" e se acolha "direito da aviação" têm si­
do freqüentemente contestados e, de maneira ge­
ral, den_tro da seguinte ordem de idéias: 

a) É verdade que, falando-se muito estrita­
mente, o avião não navega; mas, nesses mesmos 
têrmos, seríamos levados a afirmar também que 

·o avião não voa. É incontestável, porém, de outro 
lado, que as palavras sofrem mudança de com­
preensão e de significado. E, assim, se, por metá­
fora, podemos dizer que o avião voa - como 
admite o prof. AMBROSINI (14) -também por 
metáfora caberá falar em navegação aérea, ex­
pressão com que se traduz compreensível e con­
venientemente a idéia de deslocamento pelo es­
paço aéreo. É possível que, em tempos idos, as 
idéias contidas nas palavras navegação e aérea 
se repelissem; hoje, contudo, o mesmo não se dá 
e aquêles vocábulos podem ser naturalmente 
apostos. 

b) Que se venha a voar - ou já se voe -
para além da atmosfera, prescindindo das reações 
do ar, não é motivo para que se condene a ex­
pressão direito ae1·onáutico, pretendendo que a 
designação direito da aviaÇão asseguraria à ma­
téria por ela indicada a possibilidade de reivindi­
car títulos para disciplinar qualquer tipo de vôo, 
onde quer que êste se faça. Em verdade, tanto 
quanto o atual estado 1de coisas permite supor, é 
de crer que o vôo para além da atmosfera colo­
que problemas jurídicos específicos ante os quais 
faleçam as soluções cabíveis para o vôo atmosfé­
rico - assim como não convêm à navegação aé­
rea prinCípios jurídicos que a navegação maríti­
ma levou a consagrar - e, conseqüentemente, 
não haverá cabimento em tentar reunir um e ou­
tro assunto sob a denominação única de direito 
da aviação. 

03) e (14) ANTONIO AMBROSINI - "Instituciones 
de Derecho de la Aviación"; Editorial Depalma, 
Buenos Aires, 1949; págs. 42-49. 
Com referência à nota (14), consulte -se a mesma 
obra, pág. 38. 

c) Finalmente, não parece que a reunião do 
direito relativo à navegação marítima e aérea 
num código único, tal como ocorreu na Itália, se 
tenha devido ao uso da expressão direito aero­
·náutico, equivalente a direito da navegação aé­
rea. As razões que militaram a favor da unifica­
ção feita pelo Código da Navegação italiano fo­
ram outras, segundo refere um comentador da­
quele estatuto, PLINIO MANCA. Apologista da 
orientação do diploma legal em vigor na Itália, 
defende-a, o comentarista apontado, aludindo a 
razões diversas (analogia das situações de natu­
reza técnica, natureza das coisas, etc.), sem refe­
rir-se, contudo, a qualquer possível sugestão de 
caráter terminológico (15). E caberia acrescen­
tar que a orientação do diploma italiano, apesar 
de mais de vinte anos decorridos de sua promul­
gação, permanece como exemplo sem seguidores. 

Através do que ficou dito, pensamos ter dei­
xado clara nossa preferência pela expressão di­
reito aeronáutico. 

Se, como se afirma comumente, através do 
título de uma disciplina, deve~se tentar, quanto 
possível, uma síntese de seu c.onteúdo, caberá 
acrescentar que, ainda sob êste aspecto, parece 
melhor acolher a designação direito aeronáutico. 
De fato, os elementos hásicos da atividade aero­
náutica são o ar e o avião. Falar em direito aéreo 
é acentuar o primeiro dêsses elementos, deslem­
brando o segundo; falar em direito da aviação­
especialmente dentro do entendimento sugerido 

' por AMBROSINI, que propõe usar-se a expressão 
para designar, inclusive, o deslocamento de na­
ves pelo espaço desprovido de ar - é realçar o 
segundo dos elementos apontados, sem referên­
cia ao primeiro. Parece, pois, ainda por êste la­
do, preferível a denominação aeronáutico, na 
qual se integram os elementos principais - ar e 
aviação - com que se defronta a atividade dis­
ciplinada. 

Pondo de parte considerações teóricas, im­
porta assinalar que, em vários países, inclusive 
o Brasil, a denominação direito aeronáutico trans­
formou-se em expressão legal. 

Assim é que a Constituição vigente dispõe: 

"Art. 5.0 - Compete à União: 

XV - legislar sôbre 

a) direito civil, comercial, penal,--. pro­
cessual, eleitoral, aeronáutico e .d'o tra-
balho." (grifo nosso) ·· 

É certo que o diploma aeronáutico el]l. vigor 
traz como título "Código Brasileiro·doAri' e que 
seu artigo 2.0 se refere a direito à6r~(i. I~porta, 
porém, lembrar que o Decreto-lei por .via dp qual 
foi êle instituído . se expediu sob o regime da 

(15) PLÍNIO MANCA ---,- "The Italüin Code of Navi[;a­
tion" . Dott. A Giuffré Editoré; 'MÜão, 1959: págs. 1-4. 

. ,[ . . . 
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Constituição de 10 de novembro de 1937, cujo 
artigo 16 dispunha: 

"Art. 16 - Compete privativamente à 
União o poder de legislar sôbre as seguintes 
matérias: 

( .. . ) 

XVI, o direito civil, o direito comercial, 
o direito aéreo, o direito operário, o direito 
penal e o direito processual" (grifo nosso). 

Em direito aéreo falou também a Constitui­
ção de 16 de julho de 1934 (artigo 5. 0 , XIX, a), 
adotando terminologia repetida em 37, mas alte­
r ada pelo diploma constitucional de 1946, onde se 
consagrou a expressão direito aeronáutico. As­
sim, o que se justificava em 1938, quando da pro­
mulgação do atual estatuto aeronáutico, já não se 
justificaria após 1946. · 

Aliás, anteriormente à atual Constituição, 
ato governamental criador de nova Secretaria de 
Estado manifestava preferência · pela designação 
aeronáutica. W ALDEMAR FERREIRA registrou: 

"Criando Secretaria de Estado para o es­
tudo e despacho dos assuntos relativos à ati­
vidade · da aviação nacional, dirigindo-a téc­
nica e administrativamente, o Decreto nú­
mero 2 . 961, de 20 de janeiro de 1941, deno­
minou-a de Ministério da Aeronáutica. Não, -~ 
GOmo em alguns países, de Ministério do Ar. 
Isso é assaz expressivo." (16) 

Face ao conjunto de considerações expendi­
das, parece-nos que a locução direito aéreo, que 
figura no artigo 1.0 do Projeto de Revisão, deve­
r ia ser substituída por direito aeronáutico. 

--o-. ·-

O artigo 1.0 do Projeto é dirigido a indicar as 
· fontes do Direito Aeronáutico brasileiro. Há re­
ferência às mesmas . fontes que figuram no diplo­
ma vigente, porém é diver.sa a colocação que me­
r ecem: atualmente, a menção a Convenções e 
Tratados se faz antes de alusão ao Código mes­
mo, tendo essa ordem sido alterada pelos elabo­
r adores do Projeto, 9-ue atribuíram precedência 
ao Código. 

Relativamente ao problema das fontes, regis­
tremos · lnkialmente uma observação de AM­
BROSINI, dirigida ao artigo 2.0 de nosso estatuto 
aeronáutico em vigor: 

"Una posición diferente .. . ha asumido el 
legislaqor brasilefio quê, disponiendo én · el 
art. 2.0 del Código do Ar: "O direito aéreo é 
t(')gulado pelas Convenções e Tratados a que 
o Brasil tenh~ aderido ou ratificado e pelo 

'presente Código", se há limitado a indicar 
solamente las fuentes integrativas o subsi­
diarias, quedando abandonada portanto esta 
materia a la teoria general." (17) 

A observação transcrita evidencia que as 
fontes citadas no preceito - e somente às mes­
mas se refere o Projeto, como já fizemos notar­
não são exclusivas ou, em outras palavras, que a 
indicação de fontes feita no artigo não é exausti­
va, mas parcial. · 

Caberia, aliás, lembrar, concentrando-nos 
3gora no Projeto, que êste dispõe, em seu artigo 
15, que a propriedade da aeronave adquire-se 
"pelos modos de aquisição civil" e, em seu artigo 
24, declara aplicáveis à hipoteca de aeronaves, em 
caráter subsidiário, "os dispositivos da legislação 
civil ordinária". 

Em casos como êsses, entretanto, seria possí­
vel contra-argumentar<ponderando que a remissão 
específica feita pelo c6digo aeronáutico a êle in­
corpora os preceitos mencionados que apenas não 
são, por desnecessário, repetidos. · Não há dúvida, 
porém, de que, ainda assim, tais preceitos perma­
necem, eminentemente, como preceitos alheios ao 
campo aeronáutico específico. 

Neste ponto, colhe a liçãó de AMBROSINI 
que, dividindo as fontes do direito aeronáutico em 
especiais e subsidiárias, coloca·· entre estas últi­
mas o direito comum e escreve: 

" ... el derecho común encuentra aplica­
tión · directa en la ma teria aeronáutica, como, 
por lo demás, en todas las ma terias ( dere­
chos) .. especiales: 

a) en caso de expreso reenvio;-

b) cuando se trata de normas que re­
presentan princípios generales y prímordia­
les de todo el derecho y comunes, por tanto, 
a toda rama aún especial, eualquiera sea el 
lugar en que estén formulados por el legis­
lador ... 

( ... ) 
d) cuando determinadas instituciones o 

relaciones son regladas en el derecho espe­
cial, pero, como ocurre a menudo, solamente 
en cuanto és necesario a la materia especial; 
por lo cual la regulación jurídica general de 
tales instituciones és siempre la del der(')cho 
común y por consiguiente la disciplina espe­
cial debe ser integrada con la dei derecho 
común (asi, por ej., para las regias generales 
dei contrato de transporte, dei contrato de 
seguro, de· las concesiones administrativas, 
etc) ... " (18) 

Ás considerações expendidas põem clara a 
insuficiência do artigo 1.0 do Projeto - não es-

0 6) :WALI)EMAR FE;RRE_IRA - "In.s,tituições de Direito 
Comercial"; Livrarià' .· Editôra ·Freitas Bastos, São 07) A. AMBROSINI - o. c. ; pág. ·134. 
Paulo, 1949; vol. III, pág. 31. 08) A. AMBROSINI - o. c. supra, pág. 12·2. 
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gota êle as fontes de onde provém a regulr-tmen­
tação legal da navegação aérea, apenas mencio­
nando as principais. 

Orientação diversa foi consagrada pelo "Co­
dice della N avigazione" italiano que, em seu ar­
tigo 1.0 , traça completo elenco das , fontes do di­
reito da navegação, dispondo: 

"1 . Fonti dei diritto della navigazione 
In materia di navigazione marittima, in­

terna ed aerea, si applicano il presente codi­
ce, le leggi, i regolamenti, le norme corpo­
rative e gli usi ad essa relativi. 

Ove manchino disposizioni dei diritto 
della navigazione e non ve ne siano di appli­
cabili per analogia, si applica il diritto civi­
le." 

Apesar de que nesta norma se enxergue in­
dicação exaustiva das fontes de direito aeronáu­
tico, tem ela merecido reparos por conceder prio­
ridade à aplicação analógica das normas de di­
reito especial em relação à aplicação de normas 
de dirceito civil, obrigando o juiz a respeitar hie­
rarquia de fontes a que a doutrina tem feito res­
trições. Pondera-se que, na hipótese, mais conve­
niente seria permitir ao julgador a consideração 
de como agir em cada caso específico, sem com­
peli-lo à observância de escal?- rígida . previa­
mente estabelecida. 

É ainda lição de AMBROSINI: 

" ... segun CANDIAN, seguido por PAC­
CHIONI, cuando un caso no resulte directa­
mente contemplado por una norma comer­
cial, el juez és libre de aplicar otra norma co­
mercial o una norma de derecho civil, sin dar 
en princípio preferencia a aquella, y dando 

en cambio solo preferencia a:· la norma cuya 
aplicación, a su juicio, corresponda más y 
mejor a la naturaleza dei caso controverti­
do." (19) 

Tôdas essas dificuldades que a indicação le­
gal de fontes envolve e desvantagens pr-áticas, 
que podem resultar da rígida aplicação de pre­
ceito a elas referente, levam a considerar a con­
veniência de que os códigos se omitam a respeito. 

A existência mesma do código e de tratados 
e convenções relativos à aviação levará, natural­
mente, o intérprete ou o juiz a dar-lhes a posi­
ção de fontes principais da disciplina jurídica da 
navegação aérea. Sem prejuízo por . _essa parte, 
evitar-se-ia, de outro lado, continuar mantendo, 
na lei, · incompleta indicação das fontes de regu­
lamentação da atividade aeronáutica no Brasil . 
Tentar indicação completa dessas fontes não dei­
xaria de oferecer os inconvenientes já apontados 
em relação ao "Codice della Navigazione" da Itá­
lia. 

A autonomia do Direito Aeronáutico - se o 
Projeto teve em mira afirmá-la indiretamente 
através da indicação de fontes próprias - em na­
da ficaria prejudicada com o negar-se caráter de 
exclusividade a essas fontés e com o propor-se 
supressão do dispositivo que as menÇ!iona. Acei­
ta-se, em doutrina, que a autonomia de um ramo 
do Direito não depende, necessàriamente, de pos..: 
suir êle fontes próprias, autônomas. E em nada 
reduz a importância do Projeto - ou do Código 
em que eventualmente se transforme - o fato 
de êle conduzir a remissões a outros corpos de 
lei, aos quais se harmoniza e pelos quais s~ com­
pleta. Em verdade, é de esperar que assim ocor­
ra, e isso indica acomodação de um nôvo estatuto 
aos já existentes, sua fidelidade ao espírito da le­
gislação nacional e adequação à totalidade que 
passa a integrar . 
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'PASSAGEM .. . 
1 

(Conclusão da pág. 6) 

porém, que souberam reenc-on­

trar seu glorioso destino a 31 de 
março, não poderão jamais · de­
cepcionar a Nação. Os interês­
ses supremos da nossa Pátria 

hão de prevalecer no equacio­
namento das questões de dou­
trina, de organização e de em­
prêgo das nossas Fôrças Arma-

R EVISTA DE AERONÁUTI({A 

das e as eventuais dificuldades 
··serão prontamente súpérãdas. -

Acreditamos que todos an­
seiam, nesta hora, pela oportu­
nidade há tanto tempo buscada 
do início de uma nova era para 
ó Brasil, caracterizada pelo pro­
gresso em todos os campos de 
atividades e pela afirmação de­
finitiva do povo brasileiro. As 
Fôrças Armadas, certamente, 
não faltarão no desempenho de 
sua parcela de esfôrço e a Aero­
náutica saberá ser digna de sua 
destinação. 

-69-

Ao nôvo Ministro da Àeronáu-: 
tica: Major:. Brigadeiro · MAR- · 
CIO DE SOUZA E MELLO, a 
quem esta REVISTA dévota 
particular estima e admiração, 
inclusive por que foi um de 
seus idealizadores e incansável 
batalhador pela sua criat,;ão, de­
sejamos que o seu período à 
frente do nossa Ministério seja 
realmente muito feliz, sublinha­
do pela realização das justas 
aspirações da Aeronáutica, para 
maior tranqüilidade do~ País, 
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I N E o --1 TO R I A L 

Reconquista Respeito 

com a sua Política· do Café 
Ao agradecer a homenagem ção, a fim de obtermos preços ração dos países consumido­

que lhe pr~staram a Federa- justos para o café, fator bási- res. 

ção das Associações Comer­
ciais do Brasil e a AssoCiação 
Ç_ome!cial do Rio de Janeiro, 
Q pre1:iidente do Instituto Bra­
sileiro · do Café, Sr. Leônidas 
Lopes _Bório, definiu a políti­
ca cafeeira do atual Govêrno 
como .:um -esf~rço racional e 

técnico para c<?~rigir deforma­
Ções -nos . merc-ados interno e 

--- ---- --- . 
externO", ·ae tal forma que, sete 
meses -àpós ·ter sido posta em 

- .. ---- ---
prática,· apresénta como saldo 
umaj)o"siçap çl_e respeitabilida­
de para o-- País no exterior, re­

conquistando nas negociações 
o fator essencial da confiança. 

No seu discurso, em· que 
examinou o problema em suas 
implicações internas e exter­
na~, o Sr. Leônidas Í3ório dis­

se . que o destino do café está 
n~~ _mãos dos homens da ini­
ciativa privada e da admi­

#s~;;aÇão pública: "Qualquer 
que seja _ a opção internacio­
nal, o Brasil tem condições fa­
voráveis :Para conservar a sua 
posição de liderança no mer­
cado; Apenas precisamos agir 
com maturidade · e imagina-

REVISTA- DE AERONÁUTICA 

co de progresso e bem-estar 
para milhões de criaturas hu­
manas, objetivo válido que 
exige mobilização geral de es­
forços e unidade de decisão." 

ESTADO E 

INICIATIVA PRIVADA 

O presidente do IBC afir­
mou, de início, que o Estado 
e a inicüi.tiva privada devem 
associar seus esforços para 
conseguir uma produção ra­
cionalizada e qualificada, eli-

A POLíTICA DO IBC 

Definindo a atuação do 
IBC, disse que a autarquia de­
via optar, por exemplo, "en­
tre uma política de exporta­
ção de café que apenas aspi­
rava a produzir índices esta­
tísticos de brilho artificial e 
resultados duvidosos, e uma 
exportação de efeitos consoli­
dados, asseguradora de vanta­
gens duráveis tanto no merca­
do como para a cafeicultura. 
A segunda solução é que tem 

minando di,sputas estéreis: ao constituído o nosso roteiro. Inc 
Govêrno, disse, cabe raciona- _ ternamente, procuramos criar 
Uzar e simplificar os processos condições para que a livre 
de contrôle, sem cair no libe- competição dos componentes 
ralismo simplista que só resul- da economia cafeeira se faça 
taria em prejuízo da coletivi- em tênnos justos, realistas e 
dade; ao comércio exportador na medida das necessidades 
de café, incumbe modernizar 
a sua estrutura e dinamizar-se, 
respondendo ao desafio que 
decorre do progresso e das 
modificações nas relações co­
merciais do mundo de hoje, 
como, por exemplo, a grande 
concentração que se vem pro­
cessando na indústria de tor-
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do País. Externamente, pro­
curamos conquistar para o 
Brasil, no quadro do Convê­
nio Internacional do Café e 
com a inestimável cooperação 
do Ministério das Relações 
Exteriores, o lugar compatível 
com a sua preeminência de 
maior produtor e de principal 
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sustentáculo da estabilização 

d o s negócios cafeeiros do 
mundo." 

Lembrou, a propósito, que 
o IBC e o Ministério da In­
dústria e Comércio têm cami­
nhado coordenadamente, e 
que a economia cafeeira deve 
ao Ministro Daniel Faraco 
"os altos serviços de uma coe­
rente, lúcida e firme capaci­
dade de comando." A autar­
quia, afirmou, rege-se por um 
trabalho de equipe, sem en­
feudamentos de qualquer na­
tureza. 

RECUPERAÇÃO 

O Sr. Leônidas Bório ali­
nhou, depois, os objetivos al­
cançados nos seus sete meses 
de gestão: moraliza cão e mo­
dernização da máquina do 
IBC, correção das principais 
deformações na política de 
sustentação de preços inter­
nos, ajustamento do mecanis­

mo cambial das exportações, 
simplificação do mecanismo 
das exportações e da comer­
cialização, e, sobretudo, o re­
vigoramento da posiç~o brasi­
leira no exterior, agora cerca­
da de respeitabilidade. 

CAMPO EXTERNO 

Após lembrar que os maio­
res esforços se orientaram no 

sentido de prestigiar e aper­
feiçoar o Convênio Interna­
cional do Café, "por entender-
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mos que somente através de 
um acôrdo válido entre países 
produtores, com apoio dos paí­
ses consumidores, podemos al­
cançar um mercado cafeeiro 
disciplinado, sem os perigos 
da competição predatória", 
afirmou que o Brasil se bate 
pelo ajuste das quotas de ex­
portação às reais necessidades 
de consumo do mundo, para 
não corrermos o risco de uma 
deterioração nas cotações in­
ternacionais, ao mesmo tem­
po em que retiramos dos nos­
sos ombros os ônus da políti­
ca de sustentação de preços, 
"que nos tem obrigado ·a re­
ter, quase sozinhos, os exce­
dentes de café não absorvidos 
pelo mercado." A Junta Exe­
cutiva da ore - lembrou .:.:____ 
acolheu, em El Salvador, a 
proposta brasileira, que se 
completa com o projeto de 
criação de um Fundo Interna­
cional para financiar os paí­
ses com excedentes. Acentuou 
que o Brasil seria a grande 
vítima da fixação de quotas 
de exportação superiores ao 
consumo efetivo, ocorrida no 
ano-convênio passado, pois 
jamais encontraria meios para 
colocar a quota de 18;5 mi­
lhões de sacas que lhe foi le­
gada como parte de uma ofer­
ta global irrealista de quase 
50 milhões de sacas. 

RESPOSTA ÀS CRíTICAS 

- O fato de havermos au­
ferido receita cambial supe­
rior à dos últimos seis anos -
disse adiante- sôbre u'a me­
nor quantidade exportada em 

- 71-

relação ao ano- pass-ado, não 
convence aos descontentes, 
mas, ao contrário, entra no 
cômputo dos -seus ~~lc~lo~ mi­
rabolantes: alega-se= que,-""se 

. . - - - - - --;:" 

vendêssemos o total da quo-
ta-convênio pelos preços atuais 
do mercado,- ga_nharíamos a 
mais 100 milhões de dólares; 
e como não o fizemos, teria 
havido então prejuízo real de 
receita e a responsabilidade 
deve caber à incompetência 
da orientação oficial. Ora, a 
ningúém de me~iano bom-sen~ 
so custará entender o dilemà 
em que se encontrava :o -Bra­
sil: vender ó quantitativo :pós­
sível no nível das atuais ·cota-

. ç:ões, que consideramos-razoá­
veis e querérpos ver .mantidas, 
ma?cimizando assiin a . n~ceita 
cambial do País, o_u _ tentar 
vender de qualq1Jer,mal1eira e 
a qualquer preço _para fazer 
presença nas ~~ta~Í§-tic-as e le­
var a estrutura de : ·preços, ·o 
mecanismo do mercado,-~C der­
rocada. 

E · completou: 

Preferimos ·continuar 
dentro da fórmula civilizada 
do Convênio, mas sob certas 
condições q u e signifiquem 
igualdade de tratamento para 
todos, e não ·sacrifício unila­
teral para o Brasil. Entendé­
mos que todos os países ' pro7 
ciutores deverão suportar· eq-Lü~ 
tativamente os ônus da imsten­
tação de preços, e, per outro 
lado, não admitiinos a ·redu­
ção- da participação · propor~ 

cional do Brasil nas· quotas 
globais. . ... 
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A LOtKHEED UTUDA UM AVIÃO DE 
TRAH~PORH PARA 10000 MILHA~ 

Joseph w. Carter 
Tradução de J. L. Pinheiro 

Extraído de "Aviation Week & Space 
Tecnology" 

A Companhia Lockheed da 
Geórgia está estudando um pro­
jeto para um avião de duas vê­
zes mais pêso do que o avião 
de transporte a jato da Fôrça 
Aérea N arte-americana C-141A 
"Star Lifter", substancialmente 
maior que o C-141 em outros 
aspectos, e com um raio de ação 
de 10 O'ÜO milhas. 

Tal estudo foi revelado num 
recente discurso pronunciado pe­
lo engenheiro-chefe da Loc,kheed 
de Geórgia, Senhor Arthur E. 
Flock. Revelou, também, ou­
t ros estudos importantes sôbre 
aviação em andamento pela 
companhia. 

Êstes estudos incluem uma 
versão ampliada do C-141 com 
uma capacidade para 330 passa­
geiros e um pêso bruto de ..... 
100 000 libras em decolagem 
vertical, próprio para aplicação 
militar e civil. 

Um alto funcionário executi­
vo da companhia declarou que 
êstes são estudos paramétricas 
realizados pela seção de proje­
tos avançados em andamento e 
não para.irriediatamente. O Se­
nhor Flock afirmou que, recen­
temente, a Fôrça Aérea conside­
rou a necessidade de um avião 
cargueiro com um raio de ação 
de até 10 000 . milhas. 

A conveniência de tal projeto 
diz respeito apenas ao fàto de 
ser mais prático ou não um 
avião co"m um raio de ação mais 
convencional do ponto de vista 
custo-eficiência que ~ obtenção 
de um longo raio de ação, pros­
seguiu o Engenheiro Flock, di­
zendo - a Lockheed de Geór­
gia está atualmente estudando 
tal avião. Êste avião é muito 
limpo no que diz respeito às 
suas linhas aerodinâmicas. As 
"naceles" convencionais, que 
normalmente acomodam os 
motores, foram eliminadas e os 
motores serão ·instalados den­
tro das asas para acionar · palhe­
t as de __ alta · eficiência, localiza­
das atrás do bordo de fuga da 
asa. 
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CARGA PAGA- RAIO 
DE AÇÃO .. , 

Um avião como êste, usando 
contrôle de corrente laminar, 
material estrutural avançado e 
melhores técnicas de fabrica­
ção, pode transportar 100 000 li­
bras de carga para para uma 
distância de 10 OO'Ü milhas, fa­
zendo o vôo de cruzeiro a uma 
velocidade de mais de 500 mi­
lhas horárias, declarou o Enge­
nheiro Flock. As dimensões do 
compartimento de carga serão 
de modo que acomodem grande 
quantidade de carga paga, pos­
suindo um piso de 16 pés de lar­
gura, 13,5 pés de altura e 100 
pés de -comprimento. A cabina 
principal do Starlifter tem 70 
pés de comprimento, mais uma 
rampa de 10 pés, 10 pés e 3 po­
legadas. de largura e 9 pés e 1 
polegp.da de altura. O avrao 
C-141A transporta uma carga 
paga militar máxima de 70 000 
libras, mas como cargueiro co­
mercial pode ser projetado para 
transportar uma carga paga 
máxima de 96 000 libras. Numa 
missão militar normal, o Star­
lifter pode fazer o vôo de cru­
zeiro com cêrcã de 505 MPH e 
possui um raio de ação de 3 675 
milhas náuticas. 

O desenvolvimento dos aviões 
de transporte de passageiros 
para as companhias comerci­
ais tende a encontrar-se na parte 
luxuosa, ou seja, serviço de pri­
meira classe, acrescentou o Se­
nhor Flock, afirmando que isto 
era conseqüente do alto preço 
das tarifas que foi inicialmente 
necessário para suportar o iní­
cio do transporte aéreo. Tem 
havido · poucas tentativas no 
sentido' de proporcionar tarifas 
rriais atrativas para o público. 
Uma exceção disto, do ponto de 
vista operacional, prosseguiu o 
Engenheiro Flock, é o serviço 
de transporte realizado pela 
companhia "Eastern Air Li­
nes", entre Boston-New York 
-Washington, utilizando aviões 
antigos a pistão. O sucesso dês­
te serviço indica que um avião 
inicialmente projetado para 
transporte de passageiros em 
massa poderia oferecer redução 
substancial das tarifas. 

A Lockheed de Geórgia está 
estudando o projeto de um avião 
de transporte de dois andares 
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que poderá acomodar 330 pas­
sageiros sentados. O Engenhei­
ro Flock descreveu êste projeto 
como uma outra versão em de­
senvolvimento do avião C-141A, 
maior que a versão comercial 
L-30'0 do Starlifter. O Cl141A 
está passando pelo crivo de cer­
tificação da Agência de A viação 
Federal. O compartimento in­
terno dos dois andares, segun­
do as previsões, teria um perfil 
de 13 x 13 pés e 81 pés de com­
primento. 

Admitindo-se uma carga mé­
dia de apenas 200 passageiros, 
ou seja, um fator de carga abai­
xo de 60 por cento, que é um 
valor um tanto prudente, afir­
ma o Senhor Flock, o custo pas­
sageiro-milha poderia ser redu­
zido com um avião dêste tipo 
para cêrca da metade GÍos ·atuais 
serviços turísticos dos aviões a 
jato. O estudo de um avião de 
decolagem vertical da Lock­
heed "VTOL", para 100 000 li­
bras, parte do prógrama VTOL 
XV-4A Hummingbird, prevê 
um avião com capacidade para 
vôo de cruzeiro em velocidade 
subsônica. O XV -4A, atualmen­
te sendo analisado pelo Exér­
cito, possui um pêso bruto de 
7 200 libras. 

RELAÇÃO CARGA PAGA­
- - PÊSO 

A relação carga paga-pêso 
bruto do projeto maior, que 
pode entrar em operação no ano 
de 1970, segundo as previsões do 
Senhor Flock, é realmente equi­
valente à dos aviões convencio­
nais subsônicos que estão voan­
do hoje em dia. O avião pode 
ser aplicado para missões mili­
tares e . utilização comercial, 
principalmente para distância 
relativamente curta entre ci­
dades. 

O programa de desenvolvi­
mento de motores está preven­
do também um melhoramento 
nas relações de empuxo-pêso de 
15 ou 20 para 1, em compara­
ção com os atuais 8 para 1. Com 
a tecnologia do sistema de pro­
pulsão ora em estudo, será pos­
sível construir um motor para o 
Lockheed C-130, por exemplo, 
que teria um quarto do tama­
nho e um têrço do pêso do pre­
sente motor atualmente usado 
naquele .. avião. " 
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VISCOUNl I (E ÚNJÇO) 

PARA PENSAR EM TÊRMOS DE TRANSPORTE AÉREO, A VASP SENTA-SE NA POUrRONA DO PAS· 
SAGEfRO .. POR Ê .. STE PRISMA, O PONTO BÁSICO É: VIAJAR BEM, DE E PARA TODO O BRASIL 

~ . . 

PEGAR UM AVIÃO, CERCAR SEU NOME COM LETRAS OU NÚMEROS1 E OFERECÊ~LO APEN.A$ AL-
GUMAS VÊZES POR St:MANA, PARA APENAS ALGUNS LUGARES, NÃO RESOLVE ESSA QUESTÃO, 
O VISCOUNT RESOLVE. ÊLE CONHECE O BRASIL COMO NENHUM OUTRO 
AVIAO TURBOÉUCE. É POR ISSO QUE OS NOVOS V1SCOUNT DA VÂSP. CHA· 
MAM·SE APENAS VISCOUNT. SÃO OS MESMOS EM QUE VOC.Ê ESTÁ ACOSTU· 
MAOOACONFIAREQUEVOCÊPREFERE CHÁ MAJS DE 400 VISCOUNT. VOANDO 

. NO MUNDO INTEtRO). TÊM O SERVIÇO DE LUXO VASP. E SUAS TRIPULAÇÕES 

DETÊM O PlON'EIRISMO DA ERA DO JATO COMERCIAL NO NOSSO PAiS. 

A MAIOR FROTA A TURBOÊltCE OA AMERJ· 
CA I..ATtt4A ... St;RVJNDO VQCt fiO BRASIL! 

·---- ,...., __ ~-· ............... ···~"""""'"""""~~"""""""''"""'b.-...._ __ ,.~·----··-··"· ···"·~-·.......-...~ 
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MAIS UM.VôO SEIJ ·A'.~ ~ AdA NEWYORK 
,, , No ~@~~~~u@uDAY / AGORA VIA RECIFE, BELÉM E S. DOMINGO 

,Ê mais um vôo com o BOEINC-l , .,ew York ! Voe& 
escolhe o dia e a hora: Diret~ 1 ~>cala~ l ou, agora, com 
'maravilhosos "stopovero'- <!;e in e Santo Domingo. E sem 
conexões,istoé,seml ' ~ " v1ão, com o mesmo ·opfôrtoe o 
mesmo requintc no s'--. ,.~ ~ ele bordo ... e a tradicional cor~esia VARIG. 

Consulte seu Agenie I. A.T . A. do Viag ens ou a. 

VARIG 
'no QUARTO VÔt;) SE,~ANAL DA VARIG A NEW YOR K; O OITAVO VÔO SEMANAL DA VARIG AOS EEUU " 

COOPERE COM O ESFÓRÇO DO GOVt:RNO POUPANDO DIVISAS. VIAJE PARA O EXTERIOR PELA VARIG -- 1·A PIONE IRA. 


